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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Declaração n.o 2/2001 (2.a série). — Designação de um membro
para a Alta Autoridade para a Comunicação Social. — Para os efeitos
previstos no artigo 12.o e nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, declara-se que o Dr. José Manuel
Mendes, escritor, professor de Deontologia da Comunicação na Uni-
versidade do Minho e presidente da Associação Portuguesa de Escri-
tores, foi cooptado para membro da Alta Autoridade para a Comu-
nicação Social, em representação do meio cultural e científico.

14 de Dezembro de 2000. — A Secretária-Geral, Adelina Sá
Carvalho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 41/2001 (2.a série). — Atendendo a que o período
compreendido entre o Natal e o ano novo é aproveitado por um
número considerável de pessoas quer para reuniões familiares quer
para gozo de férias;

Dado que aqueles dois dias festivos recaem esta época numa segun-
da-feira, determinando assim, necessariamente, um volume acrescido
de tráfego;

Tendo presente a solução já adoptada em circunstâncias análogas:
Determino, ao abrigo da alínea d) do artigo 199.o da Constituição

e no uso dos poderes delegados pelo n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, a concessão de tolerância de ponto
aos funcionários e agentes do Estado, dos institutos públicos e dos
serviços desconcentrados da administração central no dia 2 de Janeiro
de 2001.

21 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Ministro de Estado

Despacho n.o 42/2001 (2.a série). — 1 — Compete à Secreta-
ria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, nos termos do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de Julho, prestar ao meu
Gabinete e ao gabinete do membro do Governo que directamente
me coadjuva todo o apoio necessário ao respectivo funcionamento,
designadamente em matéria de gestão orçamental, pelo que delego
no respectivo secretário-geral, licenciado Alexandre Alves de Figuei-
redo, a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Ao abrigo dos artigos 2.o e 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 272/99, de 22 de Julho:

a) Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere
a parte final do corpo do artigo 18.o do Decreto com força
de lei n.o 18 381, de 24 de Maio de 1930;

b) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes sofridos em serviço por funcionários e agentes dos
gabinetes ministeriais referidos no n.o 1 do presente despacho
até ao limite de 500 000$;

c) Autorizar, no âmbito dos orçamentos dos gabinetes acima
referidos e dos serviços integrados no mesmo capítulo do
orçamento que não disponham de apoio próprio, as alterações
orçamentais previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, com excepção daquelas
em que o mesmo diploma exija expressamente a intervenção
do Ministro das Finanças;

d) Autorizar as deslocações em avião no continente ao abrigo
do disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24
de Abril.

1.2 — Delego, ainda, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, a competência para a prática de todos
os actos decisórios previstos no mesmo diploma para a realização
e autorização de despesas, por conta dos orçamentos dos gabinetes
referidos no n.o 1 deste despacho, até ao limite da sua competência
própria.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Setembro
de 2000, ratificando-se, assim, todos os actos praticados desde aquela
data pelo secretário-geral da Presidência do Conselho de Ministros.

18 de Dezembro de 2000. — O Ministro de Estado, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 43/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conjugados
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no uso da faculdade que me
foi conferida pelo despacho n.o 18 249/2000 (2.a série), de 8 de Setem-
bro, do Ministro do Equipamento Social, subdelego no presidente
dos conselhos de administração do Instituto das Estradas de Portugal
(IEP), do Instituto para a Construção Rodoviária (ICOR) e do Ins-
tituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária (ICERR),
engenheiro António Augusto de Figueiredo da Silva Martins, as com-
petências para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, nos termos da alí-
nea c) do n.o 3 do artigo 17.o e do n.o 2 do artigo 28.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao mon-
tante de 500 000 contos;

b) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aqui-
sição de bens e serviços, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o,
da alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o e do n.o 2 do artigo 28.o,
todos do citado decreto-lei, até ao montante de 500 000 con-
tos;

c) Autorizar os procedimentos previstos nos termos do n.o 2
do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do citado diploma,
até ao montante de 100 000 contos, bem como as inerentes
despesas;

d) Designar funcionários que outorguem os contratos nos termos
dos n.os 1 e 4 do artigo 62.o do citado diploma e dos n.os 1
e 4 do artigo 120.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

e) Aprovar as fórmulas de revisão de preços propostas pelos
adjudicatários, quando as mesmas não tenham sido definidas
no caderno de encargos ou quando se admitam alternativas
às mesmas;

f) Autorizar prorrogações de prazo contratual de obras e aqui-
sições de bens e serviços nos contratos aprovados no exercício
de competência superior à sua;

g) Autorizar o pagamento de quaisquer revisões de preços que
decorram das condições contratuais estabelecidas, até ao mon-
tante de 500 000 contos;

h) Aprovar estudos prévios e projectos, incluindo planos, estudos
e projectos submetidos no âmbito dos contratos de concessão;

i) Aprovar actos relativos à substituição, modificação ou rescisão
dos contratos do projecto no âmbito dos contratos de con-
cessão, bem como a celebração de negócios jurídicos que
tenham por objecto matérias reguladas por aqueles contratos
do projecto;

k) Aprovar manuais e planos de segurança, exploração e outros
submetidos no âmbito dos contratos de concessão.

2 — Subdelego ainda no presidente do ICERR competência para:

a) Autorizar deslocações ao estrangeiro de funcionários em mis-
sões, reuniões, seminários, estágios, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes de reconhecido
interesse;

b) Autorizar o uso de veículo próprio, em serviço, nas condições
e em conformidade com o estabelecido nos termos do n.o 1
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

c) Autorizar, excepcionalmente e em caso de necessidade, a uti-
lização de transporte por via aérea, no País e no estrangeiro,
prevista no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de
Abril, bem como as despesas resultantes;

d) Conceder licenças sem vencimento até um ano e de longa
duração, previstas no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e autorizar o regresso ao serviço;

e) Autorizar a passagem de certidões por prova testemunhal,
nos termos e para os efeitos do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 134/79, de 18 de Maio.

3 — Ficam autorizadas as delegações e subdelegações de com-
petências.
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4 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Setembro de
2000, considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito das actuais competências.

30 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 44/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio como
assessor do meu Gabinete o licenciado João Nuno Ferreira Gonçalves
de Azevedo.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e subsídio de refeição fixados para os adjuntos dos
gabinetes ministeriais, acrescido das respectivas despesas de repre-
sentação e subsídio de refeição, bem como subsídio de férias e de
Natal, sendo a presente nomeação válida pelo período de um ano.

3 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
para o desempenho das funções para que foi nomeado.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de Novembro
de 2000.

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Marítima e Portuária, José Adelmo Bordalo Junqueiro.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 9/2001. — Por despachos do director-ge-
ral da Escola Náutica Infante D. Henrique das seguintes datas:

29 de Setembro de 2000:

Fernando José da Cruz Gonçalves — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento, para
exercer funções docentes na Escola Náutica Infante D. Henrique
em regime de tempo integral, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000 e pelo período de um ano, com a categoria de equiparado
a assistente do 2.o triénio, ficando inserido no escalão 1, índice 135,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico, auferindo a remuneração ilíquida mensal de 250 600$.

3 de Outubro de 2000:

Teresa Maria Cardoso Pinto, técnica superior principal do quadro
do INEM — autorizado, por urgente conveniência de serviço, o
contrato administrativo de provimento, para exercer funções docen-
tes na Escola Náutica Infante D. Henrique em regime de tempo
parcial, 50 %, com efeitos a partir de 3 de Outubro de 2000, pelo
período de um ano, com a categoria de equiparada a professor-
-adjunto, ficando inserida no escalão 1, índice 185, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico,
com carga horária correspondente a quatro horas lectivas semanais,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 171 700$.

10 de Outubro de 2000:

Guilherme dos Santos Lobão, major de administração aeronáutica
do quadro permanente da Força Aérea Portuguesa, prestando ser-
viço no Núcleo de Planeamento Estratégico — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento, para exercer funções docentes na Escola Náutica Infante
D. Henrique em regime de tempo parcial, 30 %, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2000, pelo período de um ano, com
a categoria de equiparado a professor-adjunto, ficando inserido
no escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico, com carga horária corres-
pondente a quatro horas lectivas semanais, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 103 1000$.

12 de Outubro de 2000:

Lázaro Manuel do Carmo Delgado — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento, para exercer funções docentes na Escola Náutica
Infante D. Henrique em regime de tempo parcial, com início de
funções a partir de 13 de Outubro de 2000 e pelo período de
um ano, com a categoria de equiparado a professor-adjunto, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida de 103 1000$.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Director, João Manuel Silva.

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Despacho n.o 45/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso
da faculdade que me é conferida pelo disposto no n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 409/87, de 31 de Dezembro, diploma que estabelece
a Lei Orgânica da IGOPTC, considerando a impossibilidade legal
de aplicação do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 25.o e n.o 2 do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, face à actual situação
de vacatura nos lugares do quadro de pessoal da IGOPTC relativos
aos cargos e níveis de pessoal dirigente exigidos por aqueles nor-
mativos, delego, por razões operacionais, no período de 4 a 19 de
Janeiro de 2001, no inspector superior Dr. José Manuel Ferreira Ana-
cleto as competências para a prática dos actos constantes do mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, e que dela faz parte integrante, bem como
as competências específicas elencadas nas alíneas a) a h) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 409/87, de 31 de Dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da publi-
cação no Diário da República, considerando-se ratificados os actos
produzidos no âmbito desta delegação de competências.

14 de Dezembro de 2000. — O Inspector-Geral, A. Flores de
Andrade.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 46/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 11 de Dezembro de 2000, por delegação:

Doutor José Manuel Aguiar Portela da Costa, assistente de inves-
tigação, em regime de contrato administrativo de provi-
mento — nomeado definitivamente investigador auxiliar, escalão 1,
índice 195, com efeitos a partir de 19 de Maio de 2000, data da
aprovação das provas, considerando-se rescindido o contrato como
assistente de investigação a partir da mesma data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 47/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril, por proposta
do vice-presidente do Conselho Nacional de Planeamento Civil de
Emergência, reconduzo como seu adjunto o capitão-de-mar-e-guerra
José Manuel Oliveira Monteiro, na situação de reserva desligado do
serviço, com efeito a partir de 1 de Janeiro de 2001.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 48/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos
dos artigos 12.o, 13.o e 15.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e de acordo como artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, o júri para avaliação e classificação final do estágio com vista
ao preenchimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe exis-
tente no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento e Equi-
pamentos de Defesa, destinado à candidata aprovada no concurso
de ingresso para a admissão a estágio, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, com o n.o 12 068/2000
(2.a série), de 5 de Agosto, tem a seguinte composição:

Presidente — Coronel Rui António Martins da Silva Matias,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Tenente-coronel Carlos Jorge Sampaio Felgueira, chefe de
divisão, que substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

Técnica superior principal Maria de Fátima da Silva Gon-
çalves Diogo.
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Vogais suplentes:

Capitão-de-mar-e-guerra José António Gimenez Salinas
Moreira Ribeiro, chefe de divisão.

Técnico superior de 2.a classe José António Vilar de Jesus.

2 — É nomeado coordenador de estágio, a que se reporta o
artigo 5.o do Regulamento dos Estágios, aprovado pelo Despacho
Normativo n.o 134/91, de 6 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série-B, de 11 de Julho de 1991, o coronel Rui António Martins
da Silva Matias.

13 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Louvor n.o 1/2001. — Louvo o tenente-coronel de cavalaria Raul
Jorge Laginha Gonçalves Passos, em comissão de serviço na Direc-
ção-Geral de Política de Defesa Nacional (DGPDN) desde Março
de 1999, no exercício de funções de adjunto militar do Departamento
de Cooperação Técnico-Militar (DCTM).

Ao longo do exercício das funções que lhe foram cometidas na
área do planeamento e acompanhamento da execução da política
de cooperação técnico-militar (CTM) com os países africanos de língua
oficial portuguesa (PALOP), o tenente-coronel Gonçalves Passos reve-
lou elevada competência, espírito de bem servir, dedicação exemplar
e notórias qualidades de organização.

Oficial atento, sereno e ponderado, assumiu com grande discer-
nimento e total envolvimento as tarefas que lhe foram cometidas,
desde aquelas que já se encontravam em natural desenvolvimento,
com especial destaque para o planeamento e coordenação dos pro-
gramas anuais da formação dos militares e jovens dos PALOP em
Portugal, até às novas tarefas decorrentes da própria dinâmica da
CTM, nestas se relevando a globalização da cooperação técnico-mi-
litar, a criação e funcionamento do Secretariado Permanente para
os Assuntos de Defesa no formato da CPLP e a participação da
DGPDN no processo de apoio a Timor Leste.

Considero assim que a colaboração prestada pelo tenente-coronel
Gonçalves Passos muito contribuiu para a prossecução dos objectivos
que norteiam a execução da política de CTM com os PALOP, cre-
ditando-o como um elemento muito válido da DGPDN.

Nestes termos, é-me grato reconhecer publicamente os serviços
prestados pelo tenente-coronel Gonçalves Passos, dos quais resultou,
de forma notória, prestígio e lustre para o Exército, para as Forças
Armadas e para Portugal, devendo tais serviços ser considerados rele-
vantes e distintos.

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Louvor n.o 2/2001. — Louvo o técnico profissional especialista
Eduardo Jorge de Oliveira Dias pela elevada competência e dedicação
com que vem desempenhando as funções de apoio técnico-adminis-
trativo, desde Setembro de 1997, ao Departamento de Cooperação
Técnico-Militar da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional.

Possuidor de grande sentido de responsabilidade, tem demonstrado
notável eficiência na forma como executa as diversas tarefas que lhe
estão cometidas, sendo de realçar o excelente nível de desempenho
alcançado nos aspectos administrativo-logísticos relacionados com a
«trepidante» área do transporte aéreo e marítimo de pessoal e de
material para o território dos PALOP, no âmbito da execução técnica
da política de cooperação técnico-militar.

Funcionário muito assíduo, rigoroso e disciplinado, soube pela sua
conduta granjear o respeito e a consideração de todos quantos com
ele lidam.

Pelo exposto é-me grato reconhecer o grande mérito dos serviços
prestados pelo técnico profissional especialista Eduardo Dias e deles
dar público louvor.

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Louvor n.o 3/2001. — Louvo o capitão-de-fragata fuzileiro Luís
Augusto Loureiro Nunes, colocado no Departamento de Cooperação
Técnico-Militar/Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional
(DGPDN) como adjunto militar desde Abril de 1999.

Ao longo da sua comissão de serviço, o comandante Loureiro Nunes
vem desempenhando funções de relevante importância na área do
planeamento, do acompanhamento e da coordenação da cooperação
técnico-militar (CTM) com Moçambique, ali se destacando o conjunto
notável das suas capacidades técnicas e de liderança, elevado espírito
de bem servir e bem assim das qualidades morais e humanas que

o enformam, tudo aliado a um excelente conhecimento da realidade
moçambicana, o que muito contribuiu para o desenvolvimento racio-
nal, equilibrado e adequado deste segmento da CTM.

Dotado de excepcionais capacidades de discernimento, percepção
objectiva das realidades, ponderação e bom-senso, assentes em conhe-
cimentos técnicos abrangentes e invulgar aptidão para o estabele-
cimento de climas harmoniosos no domínio das relações humanas,
o comandante Loureiro Nunes tem-se distinguido como um elemento
muito válido no Departamento de Cooperação Técnico-Militar da
DGPDN.

Como resultado dos excelentes serviços que vem prestando à con-
solidação e desenvolvimento da CTM luso-moçambicana, foi-lhe, mais
recentemente, atribuído o acompanhamento das iniciativas relativas
à futura CTM com Timor Leste.

Assim, é-me muito grato dar público louvor dos serviços prestados
pelo capitão-de-fragata Luís Augusto Loureiro Nunes, dos quais resul-
tou prestígio e lustre para a Marinha para as Forças Armadas e para
Portugal, devendo tais serviços ser considerados relevantes e distintos.

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Louvor n.o 4/2001. — Louvo a técnica de 1.a classe bacharel Lúcia
Ascenção Correia Braga pela dedicação, espírito de bem servir e efi-
cácia com que vem desempenhando as funções de apoio à gestão
do orçamento da cooperação técnico-militar (CTM) com os países
africanos de língua oficial portuguesa (PALOP) desde Junho de 1994.

Ao longo destes anos esta funcionária evidenciou-se pela perma-
nente disponibilidade e activa participação em todas as tarefas que
lhe foram sendo cometidas, revelando-se sempre pronta para apoiar
outras áreas que, pelo aumento de tarefas a nível departamental,
exigiam reforço de pessoal.

Pelas suas capacidades de trabalho e pelas suas qualidades morais,
entre as quais se destaca o elevado espírito de generosidade e hones-
tidade, a técnica de 1.a classe Lúcia Braga tem-se constituído como
um elemento muito válido no Departamento de Cooperação Téc-
nico-Militar da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional.

Pelo que precede, é, pois, muito grato ao director-geral de Política
de Defesa Nacional reconhecer publicamente o grande mérito dos
serviços prestados pela técnica de 1.a classe Lúcia Braga.

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Louvor n.o 5/2001. — Louvo a assistente administrativa principal
Maria Guiomar de Castro Cardoso de Sousa pela dedicação e sentido
do dever demonstrados ao longo dos sete anos de serviço prestado
na Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional.

Merece particular realce o bom trabalho que vem desenvolvendo
no posto de controlo OTAN/UEO, onde tem revelado uma atitude
de responsabilidade e disponibilidade permanentes.

Considero, assim, de inteira justiça relevar publicamente as qua-
lidades pessoais e profissionais patenteadas pela funcionária Guiomar
de Sousa.

15 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Louvor n.o 6/2001. — Louvo a assistente administrativa principal
Adelaide dos Santos Chapouto pela dedicação com que vem prestando
serviço na Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional desde 1993.

O seu trato afável e a sua permanente disponibilidade para a exe-
cução das tarefas a seu cargo tornam-na merecedora do presente
louvor público.

15 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Louvor n.o 7/2001. — Louvo o motorista de ligeiros Rui dos Santos
Passarinho pela forma como vem desempenhando, desde 1993, as
funções de motorista da viatura oficial distribuída ao subdirector-geral
de Política de Defesa Nacional.

Do conjunto das suas qualidades profissionais, sobressai o zelo que
coloca em todos os aspectos relacionados com a manutenção da viatura
a seu cargo, bem como a segurança que imprime à condução da
mesma.

Pelas razões expostas, considero o motorista Rui Passarinho mere-
cedor do presente louvor público.

15 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.
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Louvor n.o 8/2001. — Louvo o tenente-coronel de cavalaria Antó-
nio Manuel Rodrigues Pinheiro, colocado no Departamento de Coo-
peração Técnico-Militar/Direcção-Geral de Política de Defesa Nacio-
nal (DGPDN) como adjunto militar desde Abril de 1999.

Oficial extremamente ponderado e rigoroso, desde o início da sua
colocação na DGPDN soube adaptar-se, com elevado discernimento,
às tarefas que lhe foram cometidas e bem assim à dinâmica que carac-
teriza a CTM, revelando apurada sensibilidade e excepcionais capa-
cidades de adaptação à prossecução dos objectivos fixados ou que
já ajudou a fixar.

A natural capacidade de comunicação, a sua lúcida inteligência,
o espírito de iniciativa e uma abrangente cultura geral e técnica, aliadas
às suas intrínsecas qualidades morais e humanas muito têm contribuído
para a eficiência e eficácia das áreas de intervenção que lhe têm
vindo a ser atribuídas.

Nestes termos é-me muito grato reconhecer publicamente os ser-
viços prestados pelo tenente-coronel de cavalaria António Manuel
Rodrigues Pinheiro, dos quais resultou, de forma notória, prestígio
e lustre para o Exército, para as Forças Armadas e para Portugal,
devendo tais serviços ser considerados relevantes e distintos.

16 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Louvor n.o 9/2001. — Louvo a técnica superior principal licenciada
Maria do Rosário Romano Barbosa pela forma altamente competente
como vem desempenhando as funções que lhe estão cometidas, desde
Novembro de 1991, no Departamento de Cooperação Técnico-Militar
da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional.

Revelando, ao longo destes anos, um elevado grau de profissio-
nalismo, reconhecida competência técnica, espírito analítico, grande
ponderação e excelentes qualidades pessoais e de relações com ter-
ceiros, a Dr.a Maria do Rosário Barbosa tem-se afirmado como cola-
boradora muito válida nos domínios do planeamento e da gestão
orçamental da execução técnica da política de cooperação técnico-
-militar (CTM) com os países africanos de língua oficial portuguesa.

Digno de realce é o exemplar relacionamento que soube criar e
vem prosseguindo, no quadro institucional, com as várias entidades
intervenientes no domínio da execução orçamental da CTM, aí se
relevando o sentido do rigor e uma notável proficiência, assumindo,
com grande serenidade, o exponencial aumento e a crescida com-
plexidade desta área.

Nestes termos, é-me grato reconhecer os relevantes serviços pres-
tados pela Dr.a Maria do Rosário Barbosa e deles dar público louvor.

16 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 49/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 2000 do general adjunto do Chefe de Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Judite Maria Gonçalves Simões Lamúria, auxiliar administrativa do
quadro de pessoal civil do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das — nomeada, precedendo concurso, encarregada de serviços do
mesmo quadro, nos termos do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, passando a vencer pelo escalão 1,
índice 127.

A referida nomeação converte-se automaticamente em definitiva,
independentemente de quaisquer formalidades, no termo do período
probatório de um ano se, durante este período, a funcionária tiver
revelado aptidão para o desempenho das referidas funções. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe, José Simões Batista, TCOR
SGE.

Despacho (extracto) n.o 50/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 2000 do general adjunto do Chefe de Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Ana Isabel Ferreira Rodrigues, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa — nomeada, precedendo con-
curso, auxiliar administrativa do quadro de pessoal civil do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos do n.o 4 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, passando
a vencer pelo escalão 4, índice 147.

A referida nomeação converte-se automaticamente em definitiva,
independentemente de quaisquer formalidades, no termo do período
probatório de um ano se, durante este período, a funcionária tiver
revelado aptidão para o desempenho das referidas funções. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe, José Simões Batista, TCOR
SGE.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 51/2001 (2.a série). — Nos termos das disposições
conjugadas dos artigos 2.o, n.o 1, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria
Edite Ferreira Alves Pereira Soares Correia, do quadro da Inspec-
ção-Geral da Saúde, que para o efeito fica requisitada.

A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas nas
alíneas do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de
Maio.

18 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 52/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, delego no Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, Doutor
José Carlos das Dores Zorrinho, as minhas competências relativas
aos seguintes serviços deste Ministério:

a) Gabinete de Estudos de Planeamento de Instalações;
b) Serviço Nacional de Protecção Civil;
c) Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Comissão Nacional Especializada de Fogos Florestais.

2 — A delegação prevista no número anterior inclui o poder de
subdelegar, quando legalmente admissível, e compreende, nomeada-
mente, a competência para a prática, relativamente a esses serviços,
de todos os actos decisórios ou de aprovação previstos nos regimes
jurídicos de empreitadas de obras públicas, aquisição ou locação de
bens e serviços, aquisição, gestão e alienação de bens móveis do domí-
nio privado do Estado, realização de despesas públicas e de con-
tratação pública.

3 — As delegações de competências mencionadas nos números
anteriores abrangem a autorização para realização de despesas até
aos montantes referidos na alínea c) do n.o 1 e na alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

4 — Sem prejuízo da manutenção dos governadores civis na minha
dependência hierárquica, delego no Secretário de Estado Adjunto
os poderes que me são conferidos pelos Decretos-Leis n.os 252/92,
de 19 de Novembro, e 316/95, de 28 de Novembro, bem como os
de apreciar e decidir todos os procedimentos administrativos relativos
aos governos civis.

5 — Sem prejuízo da manutenção do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras na minha dependência hierárquica e orgânica e da facul-
dade de avocação, delego ainda no Secretário de Estado Adjunto
as competências em matéria de administração e gestão e para apreciar
e decidir todos os procedimentos administrativos relativos àquele Ser-
viço, bem como para decidir os procedimentos aí instruídos no âmbito
dos seguintes regimes jurídicos:

a) Atribuição, aquisição e perda da nacionalidade;
b) Atribuição do estatuto de igualdade;
c) Entrada, permanência, saída e expulsão de estrangeiros;
d) Direito de asilo e estatuto do refugiado;
e) Acolhimento e instalação temporária de estrangeiros e apátridas;
f) Regularização extraordinária de estrangeiros, prevista na Lei

n.o 17/96, de 24 de Maio.

6 — Em matéria de elaboração e execução do orçamento, delego
ainda no referido Secretário de Estado as competências seguintes,
relativas à gestão orçamental de todos os órgãos, serviços e fundos
autónomos dependentes deste Ministério:

a) A aprovação das propostas para a elaboração do orçamento
do Ministério;

b) As alterações orçamentais;
c) As transferências orçamentais dentro dos capítulos;
d) A aprovação dos orçamentos privativos e das alterações dos

orçamentos dos fundos e serviços autónomos;
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e) A autorização de despesas que ultrapassem as competências
dos dirigentes, qualquer que seja a sua natureza;

f) O acompanhamento e orientação da execução dos orçamentos
sectoriais.

7 — O Secretário de Estado Adjunto substitui-me nas minhas ausên-
cias e impedimentos.

8 — Ratifico todo os actos praticados pelo referido Secretário de
Estado, no âmbito das competências previstas nos números anteriores,
até à publicação do presente despacho.

9 — O presente despacho revoga e substitui o meu despacho
n.o 21 136/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 243,
de 20 de Outubro de 2000.

18 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 53/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Dezembro, delego no Secretário
de Estado da Administração Interna, Dr. Rui Carlos Pereira, as minhas
competências relativas aos seguintes serviços deste Ministério:

a) Secretaria-Geral;
b) Auditoria Jurídica;
c) Direcção-Geral de Viação;
d) Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral.

2 — A delegação prevista na alínea a) do número anterior inclui
poderes para apreciar todos os assuntos e decidir todos os proce-
dimentos instruídos pela Secretaria-Geral, nomeadamente:

a) O exercício da actividade de segurança privada;
b) A emissão de passaportes;
c) O policiamento de espectáculos desportivos;
d) A designação da entidade coordenadora sectorial deste Minis-

tério, nos termos e para os efeitos do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 196/99, de 8 de Junho;

e) A autorização, ao nível do território do continente, da rea-
lização de peditórios, festas ou espectáculos públicos com
fins de beneficência, bem como a instrução dos processos
de contra-ordenação e aplicação das coimas respectivas;

f) O reconhecimento das fundações nos termos do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio.

3 — A delegação prevista no n.o 1 inclui o poder de subdelegar,
quando legalmente admissível, e compreende, nomeadamente, a com-
petência para a prática, relativamente a esses serviços, de todos os
actos decisórios ou de aprovação previstos nos regimes jurídicos de
empreitadas de obras públicas, aquisição ou locação de bens e serviços,
aquisição, gestão e alienação de bens móveis do domínio privado
do Estado, realização de despesas públicas e de contratação pública.

4 — Delego no mesmo Secretário de Estado os meus poderes em
matéria de administração e gestão e para apreciar e decidir todos
os procedimentos administrativos relativos à Guarda Nacional Repu-
blicana e à Polícia de Segurança Pública, sem prejuízo da manutenção
dessas forças de segurança na minha dependência hierárquica e
orgânica.

5 — As delegações de competências mencionadas nos números
anteriores abrangem a autorização para realização de despesas até
aos montantes referidos na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

6 — Ratifico todos os actos praticados pelo referido Secretário de
Estado, no âmbito das competências previstas nos números anteriores,
até à publicação do presente despacho.

18 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 54/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2000 do 2.o comandante-geral da GNR:

Leonilde Lopes Iria de Sousa, professora de Inglês da Escola Prática
da Guarda — rescindido o contrato administrativo de provimento,
atenta a cláusula 5.a do respectivo contrato, com efeitos desde 31
de Outubro de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 32/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso geral
para preenchimento de um lugar vago de técnico profissional especialista
principal do quadro de pessoal da Direcção Nacional da Polícia de
Segurança Pública. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
meu despacho de 27 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para preenchimento de
um lugar vago de técnico profissional especialista principal, área de
desenho, da carreira de técnico profissional, do quadro de pessoal
da Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, constante do
anexo à Portaria n.o 290/87, de 8 de Abril.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do referido lugar.

3 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional especialista prin-
cipal compete a execução e interpretação de trabalhos de desenho
manual e com recurso a aplicações informáticas.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Reúnam as condições referidas na alínea b) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

c) Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central;

d) Possuam experiência na área de desenho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Rua da Penha de França, 1.

6 — Métodos de selecção — considerando as exigências correspon-
dentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso, o método
de selecção a utilizar será a avaliação curricular.

6.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do lugar posto a concurso e o disposto no artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os factores de apreciação
da avaliação curricular serão os seguintes:

6.2 — Avaliação curricular:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
do método de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação curricular,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização de candidaturas — os requerimentos, elaborados
em papel branco de formato A4, com indicação da categoria e concurso
a que concorrem, deverão ser dirigidos ao director nacional da Polícia
de Segurança Pública e entregues pessoalmente na Repartição de
Pessoal, Largo da Penha de França, 1, 1199-010 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados com aviso de recepção, para o mesmo ende-
reço, dentro do prazo de candidatura.

9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número, data de validade do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
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mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado donde constem, nomeadamente,
as funções que exerce e as que desempenhou anteriormente
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional, referindo as acções de formação finalizadas;

b) Declaração, devidamente autenticada pelo serviço, da qual
constem, de maneira inequívoca a existência e natureza do
vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como a classi-
ficação de serviço quantitativa nos anos relevantes para efeitos
de concurso;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

d) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, passadas pelas entidades promotoras em causa ou foto-
cópias autenticadas.

10 — Os candidatos do quadro de pessoal com funções não policiais
da Polícia de Segurança Pública ficam dispensados da apresentação
do documento exigido na alínea b) do n.o 9.2 deste aviso, devendo
tal facto ser expressamente referido no seu requerimento de can-
didatura.

11 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigidos na alínea b) do n.o 9.2, por parte dos
funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal com funções não
policiais da PSP, determina a exclusão do concurso.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão afixadas na Repartição de Pessoal do Depar-
tamento de Recursos Humanos da Direcção Nacional da PSP quando
for caso disso, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Coronel Virgílio Canísio Vieira da Luz Varela,
director do Departamento de Apoio Geral.

Vogais efectivos:

Superintendente Joaquim Eduardo Gonçalves dos Santos,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Teresa Maria dos Santos Silva Martins, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Subintendente José Manuel Farropas.
Subintendente Amadeu Soares Neves.

30 de Novembro de 2000. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Aviso n.o 33/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea d),
n.o 1, do artigo 27.o da Portaria n.o 122/2000, de 8 de Março, torna-se
público que a lista de classificação final, homologada por despacho
do director nacional de 7 de Dezembro de 2000, dos candidatos ao
concurso de admissão ao curso de formação de agentes da Polícia
de Segurança Pública, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 105, de 6 de Maio de 2000, para admissão à Escola
Prática de Polícia, encontra-se afixada nos seguintes locais, para
consulta:

Direcção Nacional da PSP, Largo da Penha de França, 1, em
Lisboa, para todos os candidatos;

Comandos Metropolitanos de Lisboa e do Porto, comandos de
polícia e regionais, para candidatos residentes nas respectivas
áreas.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 23.o da portaria citada no n.o 1,
podem os candidatos interpor recurso hierárquico para o Ministro
da Administração Interna no prazo de 10 dias úteis a contar da publi-
cação do presente aviso.

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Júri, Vítor Martins
dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito do Porto

Aviso n.o 34/2001 (2.a série). — No uso da autorização conferida
por despacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros de 9 de Novembro de 2000 e da competência que me
confere o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
nomeio secretária do meu Gabinete a aposentada Maria Emília
Almeida Pinto Moreira Santiago, auferindo, em acumulação com a
pensão de aposentação, 50 % da remuneração correspondente ao
escalão 5, índice 360, da categoria de técnico profissional especialista
principal e subsídio de refeição, com efeitos a 12 de Novembro de
1999.

4 de Dezembro de 2000. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

Aviso n.o 35/2001 (2.a série). — Por delegação de competências
conferida pelo despacho n.o 23 255/2000, de 12 de Novembro, do
Ministro da Administração Interna, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e por meu despacho
de 30 de Novembro de 2000, autorizo a renovação dos contratos
a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.o 309/2000, de 28 de
Novembro, de Felisbela Márcia da Silva Azevedo, de Cláudia Ale-
xandra Moreira Soares Cunha e de Maria João Sousa Magalhães,
com efeitos a 1 de Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Despacho (extracto) n.o 55/2001 (2.a série). — Por despacho
do governador civil do distrito de Viana do Castelo de 30 de Novembro
de 2000:

Natália Joaquina Rodrigues, assistente administrativa do quadro pri-
vativo deste Governo Civil — promovida, precedendo concurso, a
assistente administrativa principal do mesmo quadro, posicionada
no escalão 5, índice 260, ficando exonerada do anterior cargo a
partir da data da aceitação do novo lugar.

30 de Novembro de 2000. — O Governador Civil, Alberto Marques
de Oliveira e Silva.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 36/2001 (2.a série). — Recrutamento de inspectores de
finanças estagiários. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 14 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para recrutamento de inspectores de finanças
estagiários da carreira de inspecção de alto nível da Inspecção-Geral
de Finanças (IGF), que possuam a licenciatura na área Económi-
co-Financeira, nomeadamente em Economia, Finanças, Organização
e Gestão de Empresas e Auditoria.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
de 17 vagas, esgotando-se o prazo de validade com o seu preen-
chimento.

3 — As vagas referidas fazem parte de uma quota de desconge-
lamento excepcional de 25 lugares, atribuída pelo despacho conjunto
n.o 54/2000, do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de
2000, tendo sido consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, nos termos do artigo 19.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 249/98, de 11 de Agosto, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, publicados no Diário da República, 1.a série, res-
pectivamente n.os 158, 184, 238 e 281.

5 — Conteúdo funcional — realizar, no quadro da missão e âmbito
de intervenção da IGF, as funções genericamente descritas no mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto, com prevalência
de acções de inspecção e de auditoria, nomeadamente auditorias finan-
ceiras e de gestão, patrimoniais, análises de natureza económico-fi-
nanceira a organismos e serviços da Administração Pública e a outras
entidades públicas e ou privadas, exames fiscais e auditorias aos sis-
temas de gestão de programas e a projectos co-financiados pela União
Europeia, visando assegurar o controlo estratégico e de alto nível.
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6 — Requisitos de admissão a concurso — poderão candidatar-se
os indivíduos que, até ao termo do prazo para apresentação das can-
didaturas, reúnam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para o provimento em funções
públicas e que possuam, como requisito especial, a licenciatura a que
se refere o n.o 1 deste aviso.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento (anexo I), dirigido ao inspector-geral de Finanças, a entregar
directamente na Inspecção-Geral de Finanças, nas horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo referido no n.o 1 do presente
aviso, na Rua de Angelina Vidal, 41, 1199-105 Lisboa, ou a enviar
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para o citado
endereço, considerando-se, neste último caso, tempestivamente apre-
sentado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Currículo académico, com a indicação do estabelecimento
de ensino superior frequentado, do ano de licenciatura, da
média do curso e das classificações obtidas nas diversas
disciplinas;

b) Currículo profissional, actualizado, detalhado e assinado, do
qual conste a preparação profissional obtida após a formação
de base, com indicação dos cursos, estágios e outras acções
formativas em que hajam participado, respectiva duração e
serviço ou entidade que as organizou, a descrição de acti-
vidades profissionais e indicação da sua natureza, caracte-
rísticas e sectores ou departamentos em que tenham decor-
rido, assim como a sua duração;

c) Quaisquer outros elementos comprovativos de qualificação
e experiência profissional que os candidatos entendam ser
relevantes para a apreciação do júri.

7.3 — Os eventuais candidatos pertencentes ao quadro da Inspec-
ção-Geral de Finanças são dispensados da apresentação de documen-
tos que constem dos seus processos individuais, desde que o declarem
no próprio requerimento.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de escla-
recimentos e documentos comprovativos das suas declarações.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Serão utilizados os seguintes métodos de selecção, com carác-

ter sucessivamente eliminatório:

a) Avaliação curricular, em que se atenderá à natureza da licen-
ciatura, à classificação final do curso e à obtida nas disciplinas
de maior interesse para as funções mencionadas no n.o 5,
bem como à formação e experiência profissionais;

b) Prova de conhecimentos, que abrangerá as matérias cons-
tantes do programa das provas aprovado pelo despacho
n.o 11-D/94, de 15 de Julho, do Secretário de Estado do Orça-
mento, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173,
de 28 de Julho de 1994, nos termos referidos no anexo II
ao presente aviso.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, como método comple-
mentar, para a qual serão convocados os candidatos aprovados nos
métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) do n.o 8.1.

9 — Os candidatos com média de curso não inferior a 16 valores
ou Bom com distinção poderão ser dispensados da prova escrita
referida na alínea b) do número anterior, sendo, neste caso, os conhe-
cimentos e aptidões específicos avaliados em entrevista prévia.

10 — O ordenamento final dos candidatos, seleccionados nos ter-
mos do disposto no n.o 8, resultará da média aritmética da classificação
obtida em cada um dos métodos de selecção indicados, ponderada
de acordo com os seguintes factores:

a) Avaliação curricular — 3;
b) Prova de conhecimentos — 3;
c) Entrevista profissional — 4.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, das provas de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

12 — Publicitação — a elaboração e publicitação da lista de can-
didatos admitidos e excluídos, bem como a publicação da lista de
classificação final, serão efectuadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Condições de trabalho — o pessoal da carreira de inspecção
de alto nível, da Inspecção-Geral de Finanças, considerando a res-
pectiva qualificação técnico-científica e profissional, é afecto às áreas
de especialização previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 249/98,
de 11 de Agosto, de acordo com o disposto no n.o 1 do despacho
n.o 18 671/98 (2.a série) do Ministro das Finanças, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 249, de 28 de Outubro de 1998.

O local de trabalho situa-se em Lisboa ou em qualquer outra loca-
lidade do território, sendo o domicílio profissional fixado de acordo
com o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de
Agosto.

14 — A remuneração é a correspondente aos índices estabelecidos
para a respectiva categoria, na escala indiciária a que se refere o
n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do suplemento de risco previsto no artigo 37.o do mesmo
diploma.

15 — O estágio tem carácter probatório e a duração de um ano,
sendo a avaliação e classificação final dos estagiários efectuada de
acordo com os critérios fixados no Regulamento de Estágio para
Ingresso na Carreira de Inspecção, aprovado pelo Despacho Nor-
mativo n.o 696/94, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 228, de 1 de Outubro de 1994.

16 — Os candidatos que venham a ser admitidos e se encontrem
já vinculados à função pública poderão efectuar o estágio em regime
de comissão de serviço extraordinária, nos termos do disposto no
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e os restantes
no regime de contrato administrativo de provimento, de acordo com
o disposto no artigo 15.o do mesmo diploma.

17 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Francisco Nobre Pires dos Santos, subinspec-
tor-geral.

Vogais efectivos:

Dr. Ricardo Patrício Cardoso Jerónimo, inspector de finan-
ças-chefe, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr. António José Paiva Clemente, inspector de finanças-
-chefe.

Vogais suplentes:

Dr. João André Esteves Martins Margalho, inspector de
finanças-chefe.

Dr. Victor Manuel Paulo Porto, inspector de finanças-chefe.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — Quaisquer esclarecimentos relacionados com este aviso pode-
rão ser obtidos directamente na sede da Inspecção-Geral de Finanças,
Núcleo de Administração de Pessoal, ou através do tele-
fone 218113500.

15 de Dezembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de
Sá.

ANEXO I

Requerimento a que se refere o n.o 7.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral de Finanças:

. . . (nome), . . . (estado civil), residente em . . . (morada completa,
com o número de telefone), nascido em . . . / . . . / . . ., portador do
bilhete de identidade n.o . . ., de . . ., passado pelo Serviço de Iden-
tificação de . . ., licenciado em . . . (curso) pelo(a) . . . (instituto ou
faculdade), no ano lectivo de . . . / . . ., com a classificação final de . . .
valores, requer, nos termos do aviso n.o . . ., publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / . . ., a sua aceitação como
candidato a inspector de finanças estagiário, da carreira de inspecção
de alto nível, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

Para o efeito anexa os seguintes documentos: . . .
. . . (data e assinatura).
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ANEXO II

Programa das provas a que se refere a alínea b)
do n.o 8.1 do aviso

Programa de provas de conhecimento a utilizar nos concursos de
ingresso na categoria de inspector de finanças estagiário da Ins-
pecção-Geral de Finanças — licenciatura na área Económico-Fi-
nanceira, nomeadamente em Economia, Finanças, Organização e
Gestão de Empresas e Auditoria.

1 — Finanças públicas:
1.1 — Teoria do fenómeno financeiro;
1.2 — Organização financeira do Estado;
1.3 — Actividade financeira do Estado;
1.4 — Orçamento do Estado e figuras afins;
1.5 — Finanças locais;
1.6 — Responsabilidade financeira.
2 — Direito fiscal — fiscalidade:
2.1 — Princípios gerais;
2.2 — A relação jurídico-fiscal;
2.3 — O sistema fiscal português: impostos sobre o rendimento,

sobre o património, sobre a despesa e restantes impostos;
2.4 — Garantias dos contribuintes e processo tributário;
2.5 — harmonização fiscal.
3 — Direito comercial:
3.1 — Princípios gerais;
3.2 — Sociedades comerciais e figuras afins;
3.3 — Títulos de crédito.
4 — Direito económico:
4.1 — Constituição económica portuguesa;
4.2 — Formas de intervenção do Estado na economia;
4.3 — Relações económicas internacionais.
5 — Direito e economia europeia:
5.1 — União Europeia: génese e evolução;
5.2 — Instituições comunitárias;
5.3 — Processo decisório;
5.4 — Sistema financeiro: recursos próprios; FEOGA-Garantia;

fundos e instrumentos financeiros estruturais;
5.5 — União económica e monetária.
6 — Auditoria:
6.1 — Tipos de auditoria e seus objectivos;
6.2 — A auditoria como instrumento de apoio à gestão;
6.3 — Planeamento e organização de missões de auditoria;
6.4 — Normas e procedimentos de auditoria;
6.5 — Avaliação de controlo interno: global; da função e das apli-

cações informáticas;
6.6 — Técnicas de revisão assistida por computador;
6.7 — Auditoria em ambiente informatizado;
6.8 — Elaboração e apresentação de relatórios.
7 — Contabilidade empresarial:
7.1 — Conceitos fundamentais de contabilidade;
7.2 — Princípios de contabilidade geralmente aceites;
7.3 — Critérios valorimétricos e análise contabilística;
7.4 — Contabilidade analítica;
7.5 — Liquidação, fusão e transformação das sociedades;
7.6 — Consolidação de contas;
7.7 — Normalização contabilística: o POC; directrizes contabilís-

ticas da CNC; normas internacionais de contabilidade;
7.8 — Documentos de prestação de contas.
8 — Gestão das organizações:
8.1 — Princípios gerais:
8.1.1 — A gestão: natureza, princípios, funções;
8.1.2 — O planeamento: natureza e fases;
8.1.3 — Estruturas orgânicas;
8.1.4 — O processo de controlo;
8.1.5 — Análise organizacional;
8.2 — Organização e gestão pública:
8.2.1 — Organização política e económica do Estado;
8.2.2 — Estrutura da Administração Pública;
8.2.3 — Gestão pública: orçamento, conta, património e aquisições

públicas;
8.2.4 — Contabilidade da administração pública central;
8.2.5 — Contabilidade da administração local;
8.2.6 — Cotrolo da Administração Pública.
8.3 — Organização e gestão empresarial:
8.3.1 — Diagnóstico da empresa: análise funcional;
8.3.2 — Análise e gestão financeira da empresa;
8.3.3 — Financiamento, equilíbrio financeiro e risco;
8.3.4 — Avaliação de empresas.

Legislação recomendada

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro, Diário da República, 1.a série,
n.o 43 — bases da contabilidade pública.

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, Diário da República, 1.a série-A,
n.o 42 — Lei do Enquadramento do Orçamento do Estado.

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, Diário da República,
1.a série-A, n.o 172 — estabelece o regime da administração financeira
do Estado.

Lei n.o 53/93, de 30 de Julho, Diário da República, 1.a série-A,
n.o 177 — altera a Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro.

Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio, Diário da República,
1.a série-A, n.o 121 — altera o Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, Diário da República,
1.a série-A, n.o 204 — Lei Orgânica do Ministério das Finanças.

Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho, Diário da República,
1.a série-A, n.o 144 — institui o Sistema de Controlo Interno da Admi-
nistração Financeira do Estado (SCI).

Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto, Diário da República,
1.a série-A, n.o 184 — Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças.

Decreto-Lei n.o 21/99, de 28 de Janeiro, Diário da República,
1.a série-A, n.o 23 — altera o Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro.

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, Diário da República,
1.a série-A, n.o 132 — Estabelece o regime da realização e da con-
tratação de despesas públicas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, bem como da contratação pública relativa à locação e aquisição
de bens móveis e serviços.

Decreto Regulamentar n.o 27/99, de 12 de Novembro, Diário da
República, 1.a série-B, n.o 264 — estabelece a disciplina operativa do
Sistema de Controlo Interno (SCI) da Administração Financeira do
Estado e o modo de funcionamento do respectivo conselho coor-
denador.

Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, Diário da República,
1.a série-A, n.o 83 (1.o suplemento) — define a estrutura orgânica
responsável pela gestão, acompanhamento, avaliação e controlo e exe-
cução do III Quadro Comunitário de Apoio (QCA III) e das inter-
venções estruturais comunitárias relativas a Portugal.

Aviso n.o 37/2001 (2.a série). — Recrutamento de inspectores de
finanças estagiários. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 14 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para recrutamento de inspectores de finanças
estagiários da carreira de inspecção de alto nível da Inspecção-Geral
de Finanças (IGF), que possuam a licenciatura em Direito.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
de 2 vagas, esgotando-se o prazo de validade com o seu preenchimento.

3 — As vagas referidas fazem parte de uma quota de desconge-
lamento excepcional de 25 lugares, atribuída pelo despacho conjunto
n.o 54/2000, do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de
2000, tendo sido consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, nos termos do artigo 19.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 249/98, de 11 de Agosto, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, publicados no Diário da República, 1.a série, res-
pectivamente n.os 158, 184, 238 e 281.

5 — Conteúdo funcional — realização de trabalhos de auditoria,
inspecção, inquéritos, sindicâncias, instrução de processos disciplina-
res, elaboração de pareceres, informações, e estudos de natureza
diversa, no âmbito do controlo financeiro estratégico e de alto nível.

6 — Requisitos de admissão a concurso — poderão candidatar-se
os indivíduos que, até ao termo do prazo para apresentação das can-
didaturas, reúnam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para o provimento em funções
públicas e que possuam, como requisito especial, a licenciatura a que
se refere o n.o 1 deste aviso.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento (anexo I), dirigido ao inspector-geral de Finanças, a entregar
directamente na Inspecção-Geral de Finanças, nas horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo referido no n.o 1 do presente
aviso, na Rua de Angelina Vidal, 41, 1199-105 Lisboa, ou a enviar
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para o citado
endereço, considerando-se, neste último caso, tempestivamente apre-
sentado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Currículo académico, com a indicação do estabelecimento
de ensino superior frequentado, do ano de licenciatura, da
média do curso e das classificações obtidas nas diversas
disciplinas;

b) Currículo profissional, actualizado, detalhado e assinado, do
qual conste a preparação profissional obtida após a formação
de base, com indicação dos cursos, estágios e outras acções
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formativas em que hajam participado, respectiva duração e
serviço ou entidade que as organizou, a descrição de acti-
vidades profissionais e indicação da sua natureza, caracte-
rísticas e sectores ou departamentos em que tenham decor-
rido, assim como a sua duração;

c) Quaisquer outros elementos comprovativos de qualificação
e experiência profissional que os candidatos entendam ser
relevantes para a apreciação do júri.

7.3 — Os eventuais candidatos pertencentes ao quadro da Inspec-
ção-Geral de Finanças são dispensados da apresentação de documen-
tos que constem dos seus processos individuais, desde que o declarem
no próprio requerimento.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de escla-
recimentos e documentos comprovativos das suas declarações.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Serão utilizados os seguintes métodos de selecção, com carác-

ter sucessivamente eliminatório:

a) Avaliação curricular, em que se atenderá à natureza da licen-
ciatura, à classificação final do curso e à obtida nas disciplinas
de maior interesse para as funções mencionadas no n.o 5,
bem como à formação e experiência profissionais;

b) Prova de conhecimentos, que abrangerá as matérias cons-
tantes do programa das provas aprovado pelo despacho
n.o 11-D/94, de 15 de Julho, do Secretário de Estado do Orça-
mento, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173,
de 28 de Julho de 1994, nos termos referidos no anexo II
ao presente aviso.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, como método comple-
mentar, para a qual serão convocados os candidatos aprovados nos
métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) do n.o 8.1.

9 — Os candidatos com média de curso não inferior a 16 valores
ou Bom com distinção poderão ser dispensados da prova escrita
referida na alínea b) do número anterior, sendo, neste caso, os conhe-
cimentos e aptidões específicos avaliados em entrevista prévia.

10 — O ordenamento final dos candidatos, seleccionados nos ter-
mos do disposto no n.o 8, resultará da média aritmética da classificação
obtida em cada um dos métodos de selecção indicados, ponderada
de acordo com os seguintes factores:

a) Avaliação curricular — 3;
b) Prova de conhecimentos — 3;
c) Entrevista profissional — 4.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, das provas de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

12 — Publicitação — a elaboração e publicitação da lista de can-
didatos admitidos e excluídos, bem como a publicação da lista de
classificação final, serão efectuadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Condições de trabalho — o pessoal da carreira de inspecção
de alto nível, da Inspecção-Geral de Finanças, considerando a res-
pectiva qualificação técnico-científica e profissional, é afecto às áreas
de especialização previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 249/98,
de 11 de Agosto, de acordo com o disposto no n.o 1 do despacho
n.o 18 671/98 (2.a série) do Ministro das Finanças, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 249, de 28 de Outubro de 1998.

O local de trabalho situa-se em Lisboa ou em qualquer outra loca-
lidade do território, sendo o domicílio profissional fixado de acordo
com o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de
Agosto.

14 — A remuneração é a correspondente aos índices estabelecidos
para a respectiva categoria, na escala indiciária a que se refere o
n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do suplemento de risco previsto no artigo 37.o do mesmo
diploma.

15 — O estágio tem carácter probatório e a duração de um ano,
sendo a avaliação e classificação final dos estagiários efectuada de
acordo com os critérios fixados no Regulamento de Estágio para
Ingresso na Carreira de Inspecção, aprovado pelo Despacho Nor-
mativo n.o 696/94, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 228, de 1 de Outubro de 1994.

16 — Os candidatos que venham a ser admitidos e se encontrem
já vinculados à função pública poderão efectuar o estágio em regime
de comissão de serviço extraordinária, nos termos do disposto no
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e os restantes
no regime de contrato administrativo de provimento, de acordo com
o disposto no artigo 15.o do mesmo diploma.

17 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Emídio de Jesus Maria, subinspector-geral.
Vogais efectivos:

Dr. Luís Manuel Clode Lima Moreira, inspector de finan-
ças-chefe, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr. Victor Miguel Rodrigues Braz, inspector de finanças
principal.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Miguel Pinto de Sousa e Silva, inspector de
finanças-chefe.

Dr. José Henrique Rodrigues Polaco, inspector de finanças
principal.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — Quaisquer esclarecimentos relacionados com este aviso pode-
rão ser obtidos directamente na sede da Inspecção-Geral de Finanças,
Núcleo de Administração de Pessoal, ou através do tele-
fone 218113500.

15 de Dezembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de
Sá.

ANEXO I

Requerimento a que se refere o n.o 7.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral de Finanças:

. . . (nome), . . . (estado civil), residente em . . . (morada completa,
com o número de telefone), nascido em . . . / . . . / . . ., portador do
bilhete de identidade n.o . . ., de . . ., passado pelo Serviço de Iden-
tificação de . . ., licenciado em . . . (curso) pelo(a) . . . (instituto ou
faculdade), no ano lectivo de . . . / . . ., com a classificação final de . . .
valores, requer, nos termos do aviso n.o . . ., publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / . . ., a sua aceitação como
candidato a inspector de finanças estagiário, da carreira de inspecção
de alto nível, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

Para o efeito anexa os seguintes documentos: . . .
. . . (data e assinatura).

ANEXO II

Programa das provas a que se refere a alínea b)
do n.o 8.1 do aviso

Programa de provas de conhecimento a utilizar nos concursos de
ingresso na categoria de inspector de finanças estagiário da Ins-
pecção-Geral de Finanças — licenciatura em Direito.

1 — Finanças públicas:
1.1 — Teoria do fenómeno financeiro;
1.2 — Organização financeira do Estado;
1.3 — Actividade financeira do Estado;
1.4 — Orçamento do Estado e figuras afins;
1.5 — Finanças locais;
1.6 — Responsabilidade financeira.
2 — Direito fiscal — fiscalidade:
2.1 — Princípios gerais;
2.2 — A relação jurídico-fiscal;
2.3 — O sistema fiscal português: impostos sobre o rendimento,

sobre o património, sobre a despesa e restantes impostos;
2.4 — Garantias dos contribuintes e processo tributário;
2.5 — harmonização fiscal.
3 — Direito administrativo:
3.1 — Princípios gerais;
3.2 — Organização administrativa;
3.3 — Actividade administrativa do Estado;
3.4 — Contencioso administrativo;
3.5 — Regime jurídico da Administração Pública.
4 — Direito comercial:
4.1 — Princípios gerais;
4.2 — Sociedades comerciais e figuras afins;
4.3 — Títulos de crédito.
5 — Direito civil:
5.1 — Princípios gerais;
5.2 — Teoria da relação jurídica;



44 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 2 — 3 de Janeiro de 2001

5.3 — Direito das obrigações;
5.4 — Contratos.
6 — Direito económico:
6.1 — Constituição económica portuguesa;
6.2 — Formas de intervenção do Estado na economia;
6.3 — Relações económicas internacionais.
7 — Direito penal:
7.1 — Princípios gerais;
7.2 — Direito das contra-ordenações;
7.3 — Direito penal económico;
7.4 — Direito penal fiscal;
7.5 — Crimes de responsabilidade de titulares de cargos políticos.
8 — Direito e economia europeia:
8.1 — União Europeia: génese e evolução;
8.2 — Instituições comunitárias;
8.3 — Processo decisório;
8.4 — Sistema financeiro: recursos próprios; FEOGA-Garantia;

fundos e instrumentos financeiros e estruturais;
8.5 — Contencioso comunitário;
8.6 — Protecção jurídica dos interesses financeiros da União;
8.7 — União económica e monetária.
9 — Auditoria:
9.1 — Tipos de auditoria e seus objectivos;
9.2 — A auditoria como instrumento de apoio à gestão;
9.3 — Planeamento e organização de missões de auditoria.
10 — Gestão das organizações:
10.1 — Princípios gerais:
10.1.1 — A gestão: natureza, princípios, funções;
10.1.2 — O planeamento: natureza e fases;
10.1.3 — Estruturas orgânicas;
10.1.4 — O processo de controlo;
10.1.5 — Análise organizacional;
10.2 — Organização e gestão pública:
10.2.1 — Organização política e económica do Estado;
10.2.2 — Estrutura da Administração Pública;
10.2.3 — Controlo da Administração Pública.
11 — Sistemas de informação:
11.1 — O ambiente técnico-jurídico na informática.

Legislação recomendada

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro, Diário da República, 1.a série,
n.o 43 — bases da contabilidade pública.

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, Diário da República, 1.a série-A,
n.o 42 — Lei do Enquadramento do Orçamento do Estado.

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, Diário da República,
1.a série-A, n.o 172 — estabelece o regime da administração financeira
do Estado.

Lei n.o 53/93, de 30 de Julho, Diário da República, 1.a série-A,
n.o 177 — altera a Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro.

Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio, Diário da República,
1.a série-A, n.o 121 — altera o Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, Diário da República,
1.a série-A, n.o 204 — Lei Orgânica do Ministério das Finanças.

Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho, Diário da República,
1.a série-A, n.o 144 — institui o Sistema de Controlo Interno da Admi-
nistração Financeira do Estado (SCI).

Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto, Diário da República,
1.a série-A, n.o 184 — Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças.

Decreto-Lei n.o 21/99, de 28 de Janeiro, Diário da República,
1.a série-A, n.o 23 — altera o Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro.

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, Diário da República,
1.a série-A, n.o 132 — Estabelece o regime da realização e da con-
tratação de despesas públicas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, bem como da contratação pública relativa à locação e aquisição
de bens móveis e serviços.

Decreto Regulamentar n.o 27/99, de 12 de Novembro, Diário da
República, 1.a série-B, n.o 264 — estabelece a disciplina operativa do
Sistema de Controlo Interno (SCI) da Administração Financeira do
Estado e o modo de funcionamento do respectivo conselho coor-
denador.

Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, Diário da República,
1.a série-A, n.o 83 (1.o suplemento) — define a estrutura orgânica
responsável pela gestão, acompanhamento, avaliação e controlo e exe-
cução do III Quadro Comunitário de Apoio (QCA III) e das inter-
venções estruturais comunitárias relativas a Portugal.

Aviso n.o 38/2001 (2.a série). — Recrutamento de inspectores de
finanças estagiários. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 14 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para recrutamento de inspectores de finanças
estagiários da carreira de inspecção de alto nível da Inspecção-Geral
de Finanças (IGF), que possuam a licenciatura em Engenharia Civil.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
de 12 vagas, esgotando-se o prazo de validade com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 249/98, de 11 de Agosto, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, publicados no Diário da República, 1.a série, res-
pectivamente n.os 158, 184, 238 e 281.

4 — Conteúdo funcional — realizar, no quadro da missão e âmbito
de intervenção da IGF, as funções genericamente descritas no mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto, nomeadamente
acções de inspecção e auditoria, que incidam prevalentemente sobre
empreitadas e obras.

5 — Requisitos de admissão a concurso — poderão candidatar-se
os indivíduos que, até ao termo do prazo para apresentação das can-
didaturas, reúnam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para o provimento em funções
públicas e que possuam, como requisito especial, a licenciatura a que
se refere o n.o 1 deste aviso.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento (anexo I), dirigido ao inspector-geral de Finanças, a entregar
directamente na Inspecção-Geral de Finanças, nas horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo referido no n.o 1 do presente
aviso, na Rua de Angelina Vidal, 41, 1199-105 Lisboa, ou a enviar
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para o citado
endereço, considerando-se, neste último caso, tempestivamente apre-
sentado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

6.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Currículo académico, com a indicação do estabelecimento
de ensino superior frequentado, do ano de licenciatura, da
média do curso e das classificações obtidas nas diversas
disciplinas;

b) Currículo profissional, actualizado, detalhado e assinado, do
qual conste a preparação profissional obtida após a formação
de base, com indicação dos cursos, estágios e outras acções
formativas em que hajam participado, respectiva duração e
serviço ou entidade que as organizou, a descrição de acti-
vidades profissionais e indicação da sua natureza, caracte-
rísticas e sectores ou departamentos em que tenham decor-
rido, assim como a sua duração;

c) Quaisquer outros elementos comprovativos de qualificação
e experiência profissional que os candidatos entendam ser
relevantes para a apreciação do júri.

6.3 — Os eventuais candidatos pertencentes ao quadro da Inspec-
ção-Geral de Finanças são dispensados da apresentação de documen-
tos que constem dos seus processos individuais, desde que o declarem
no próprio requerimento.

6.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de escla-
recimentos e documentos comprovativos das suas declarações.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Serão utilizados os seguintes métodos de selecção, com carác-

ter sucessivamente eliminatório:

a) Avaliação curricular, em que se atenderá à natureza da licen-
ciatura, à classificação final do curso e à obtida nas disciplinas
de maior interesse para as funções mencionadas no n.o 5,
bem como à formação e experiência profissionais;

b) Prova de conhecimentos, que abrangerá as matérias cons-
tantes do programa das provas aprovado pelo despacho
n.o 11-D/94, de 15 de Julho, do Secretário de Estado do Orça-
mento, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173,
de 28 de Julho de 1994, nos termos referidos no anexo II
ao presente aviso.

7.2 — Entrevista profissional de selecção, como método comple-
mentar, para a qual serão convocados os candidatos aprovados nos
métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) do n.o 8.1.

8 — Os candidatos com média de curso não inferior a 16 valores
ou Bom com distinção poderão ser dispensados da prova escrita
referida na alínea b) do número anterior, sendo, neste caso, os conhe-
cimentos e aptidões específicos avaliados em entrevista prévia.

9 — Na classificação final é observado o disposto no n.o 1 do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 18 de Agosto e 11 de Agosto
e o ordenamento final dos candidatos, seleccionados nos termos do
disposto no n.o 8, resultará da média aritmética da classificação obtida
em cada um dos métodos de selecção indicados, ponderada de acordo
com os seguintes factores:

a) Avaliação curricular — 3;
b) Prova de conhecimentos — 3;
c) Entrevista profissional — 4.
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10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, das provas de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Publicitação — a elaboração e publicitação da lista de can-
didatos admitidos e excluídos, bem como a publicação da lista de
classificação final, serão efectuadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Condições de trabalho — o pessoal da carreira de inspecção
de alto nível, da Inspecção-Geral de Finanças, considerando a res-
pectiva qualificação técnico-científica e profissional, é afecto às áreas
de especialização previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 249/98,
de 11 de Agosto, de acordo com o disposto no n.o 1 do despacho
n.o 18 671/98 (2.a série) do Ministro das Finanças, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 249, de 28 de Outubro de 1998.

O local de trabalho situa-se em Lisboa ou em qualquer outra loca-
lidade do território, sendo o domicílio profissional fixado de acordo
com o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de
Agosto.

13 — A remuneração é a correspondente aos índices estabelecidos
para a respectiva categoria, na escala indiciária a que se refere o
n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do suplemento de risco previsto no artigo 37.o do mesmo
diploma.

14 — O estágio tem carácter probatório e a duração de um ano,
sendo a avaliação e classificação final dos estagiários efectuada de
acordo com os critérios fixados no Regulamento de Estágio para
Ingresso na Carreira de Inspecção, aprovado pelo Despacho Nor-
mativo n.o 696/94, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 228, de 1 de Outubro de 1994.

15 — Os candidatos que venham a ser admitidos e se encontrem
já vinculados à função pública poderão efectuar o estágio em regime
de comissão de serviço extraordinária, nos termos do disposto no
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e os restantes
no regime de contrato administrativo de provimento, de acordo com
o disposto no artigo 15.o do mesmo diploma.

16 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria do Rosário Pablo da Silva Torres
Almeida Alexandre, subinspectora-geral.

Vogais efectivos:

Dr. Ladislau António de Pinho Gonçalves, inspector de
finanças-chefe, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Engenheira Maria Virgínia Paiva Lopes, engenheira civil
principal da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Paula Pereira Cosme Franco Barata Salgueiro,
inspectora de finanças-chefe.

Dr.a Maria de Fátima Duarte Martins, inspectora de finanças
principal.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Quaisquer esclarecimentos relacionados com este aviso pode-
rão ser obtidos directamente na sede da Inspecção-Geral de Finanças,
Núcleo de Administração de Pessoal, ou através do tele-
fone 218113500.

15 de Dezembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de
Sá.

ANEXO I

Requerimento a que se refere o n.o 7.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral de Finanças:

. . . (nome), . . . (estado civil), residente em . . . (morada completa,
com o número de telefone), nascido em . . . / . . . / . . ., portador do
bilhete de identidade n.o . . ., de . . ., passado pelo Serviço de Iden-
tificação de . . ., licenciado em . . . (curso) pelo(a) . . . (instituto ou
faculdade), no ano lectivo de . . . / . . ., com a classificação final de . . .
valores, requer, nos termos do aviso n.o . . ., publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / . . ., a sua aceitação como

candidato a inspector de finanças estagiário, da carreira de inspecção
de alto nível, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

Para o efeito anexa os seguintes documentos: . . .
. . . (data e assinatura).

ANEXO II

Programa das provas a que se refere a alínea b)
do n.o 7.1 do aviso

Programa de provas de conhecimento a utilizar nos concursos de
ingresso na categoria de inspector de finanças estagiário da Ins-
pecção-Geral de Finanças — licenciatura em Engenharia Civil.

1 — Finanças públicas:
1.1 — Teoria do fenómeno financeiro;
1.2 — Organização financeira do Estado;
1.3 — Actividade financeira do Estado;
1.4 — Orçamento do Estado e figuras afins;
1.5 — Finanças locais;
1.6 — Responsabilidade financeira.
2 — Direito económico:
2.1 — Constituição económica portuguesa.
3 — Direito e economia europeia:
3.1 — União Europeia: génese e evolução;
3.2 — Instituições comunitárias;
3.3 — Processo decisório.
4 — Auditoria:
4.1 — Tipos de auditoria e seus objectivos;
4.2 — A auditoria como instrumento de apoio à gestão;
4.3 — Planeamento e organização de missões de auditoria.
5 — Gestão das organizações:
5.1 — Princípios gerais:
5.1.1 — A gestão: natureza, princípios, funções;
5.1.2 — O planeamento: natureza e fases;
5.1.3 — Estruturas orgânicas;
5.1.4 — O processo de controlo;
5.1.5 — Análise organizacional;
5.2 — Organização e gestão pública:
5.2.1 — Organização política e económica do Estado;
5.2.2 — Estrutura da Administração Pública;
5.2.3 — Gestão pública: orçamento, conta, património e aquisições

públicas;
5.2.4 — Controlo da Administração Pública.

Legislação recomendada

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro, Diário da República, 1.a série,
n.o 43 — bases da contabilidade pública.

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, Diário da República, 1.a série-A,
n.o 42 — Lei do Enquadramento do Orçamento do Estado.

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, Diário da República,
1.a série-A, n.o 172 — estabelece o regime da administração financeira
do Estado.

Lei n.o 53/93, de 30 de Julho, Diário da República, 1.a série-A,
n.o 177 — altera a Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro.

Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio, Diário da República,
1.a série-A, n.o 121 — altera o Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, Diário da República,
1.a série-A, n.o 204 — Lei Orgânica do Ministério das Finanças.

Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho, Diário da República,
1.a série-A, n.o 144 — institui o Sistema de Controlo Interno da Admi-
nistração Financeira do Estado (SCI).

Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto, Diário da República,
1.a série-A, n.o 184 — Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças.

Decreto-Lei n.o 21/99, de 28 de Janeiro, Diário da República,
1.a série-A, n.o 23 — altera o Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro.

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, Diário da República,
1.a série-A, n.o 132 — Estabelece o regime da realização e da con-
tratação de despesas públicas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, bem como da contratação pública relativa à locação e aquisição
de bens móveis e serviços.

Decreto Regulamentar n.o 27/99, de 12 de Novembro, Diário da
República, 1.a série-B, n.o 264 — estabelece a disciplina operativa do
Sistema de Controlo Interno (SCI) da Administração Financeira do
Estado e o modo de funcionamento do respectivo conselho coor-
denador.

Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, Diário da República,
1.a série-A, n.o 83 (1.o suplemento) — define a estrutura orgânica
responsável pela gestão, acompanhamento, avaliação e controlo e exe-
cução do III Quadro Comunitário de Apoio (QCA III) e das inter-
venções estruturais comunitárias relativas a Portugal.
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Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, Diário da República,
1.a série-A, n.o 51 — estabelece o regime jurídico das empreitadas
de obras públicas.

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, Diário da República,
1.a série-A, n.o 132 — estabelece o regime da realização de despesas
públicas com locação e aquisição de bens e serviços, bem como da
contratação pública relativa à locação e aquisição de bens móveis
e serviços.

Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro, Diário da República, 1.a série-A,
n.o 215 — altera o Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

Decreto-Lei n.o 159/2000, de 27 de Julho, Diário da República,
1.a série-A, n.o 172 — altera o Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

Aviso n.o 39/2001 (2.a série). — Recrutamento de inspectores de
finanças estagiários. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 14 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para recrutamento de inspectores de finanças
estagiários da carreira de inspecção de alto nível da Inspecção-Geral
de Finanças (IGF), que possuam a licenciatura na área de Informática,
nomeadamente em Informática de Gestão, Engenharia de Sistemas,
Engenharia Informática ou licenciatura em qualquer área, desde que,
neste caso, detenham experiência profissional adquada ao desempe-
nho das funções mencionadas no n.o 5 do presente aviso.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
de oito vagas dois vinculados e seis não vinculados), esgotando-se
o prazo de validade com o seu preenchimento.

3 — As seis vagas referidas fazem parte de uma quota de des-
congelamento excepcional de 25 lugares, atribuída pelo despacho con-
junto n.o 54/2000, do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro
de 2000, tendo sido consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, nos termos do artigo 19.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 249/98, de 11 de Agosto, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, publicados no Diário da República, 1.a série, res-
pectivamente n.os 158, 184, 238 e 281.

5 — Conteúdo funcional — realizar, no quadro da missão e âmbito
de intervenção da IGF, as funções genericamente descritas no mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto, com prevalência
de acções e actividades no domínio da organização, e sistemas de
informação, visando, em especial, a concepção, manutenção e actua-
lização dos sistemas informáticos, a gestão da informação, bem como
a auditoria aos sistemas informáticos, incluindo a avaliação do seu
nível de controlo interno e eficácia.

6 — Requisitos de admissão a concurso — poderão candidatar-se
os indivíduos que, até ao termo do prazo para apresentação das can-
didaturas, reúnam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para o provimento em funções
públicas e que possuam, como requisito especial, a licenciatura a que
se refere o n.o 1 deste aviso.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento (anexo I), dirigido ao inspector-geral de Finanças, a entregar
directamente na Inspecção-Geral de Finanças, nas horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo referido no n.o 1 do presente
aviso, na Rua de Angelina Vidal, 41, 1199-105 Lisboa, ou a enviar
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para o citado
endereço, considerando-se, neste último caso, tempestivamente apre-
sentado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Currículo académico, com a indicação do estabelecimento
de ensino superior frequentado, do ano de licenciatura, da
média do curso e das classificações obtidas nas diversas
disciplinas;

b) Currículo profissional, actualizado, detalhado e assinado, do
qual conste a preparação profissional obtida após a formação
de base, com indicação dos cursos, estágios e outras acções
formativas em que hajam participado, respectiva duração e
serviço ou entidade que as organizou, a descrição de acti-
vidades profissionais e indicação da sua natureza, caracte-
rísticas e sectores ou departamentos em que tenham decor-
rido, assim como a sua duração;

c) Quaisquer outros elementos comprovativos de qualificação
e experiência profissional que os candidatos entendam ser
relevantes para a apreciação do júri.

7.3 — Os eventuais candidatos pertencentes ao quadro da Inspec-
ção-Geral de Finanças são dispensados da apresentação de documen-

tos que constem dos seus processos individuais, desde que o declarem
no próprio requerimento.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de escla-
recimentos e documentos comprovativos das suas declarações.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Serão utilizados os seguintes métodos de selecção, com carác-

ter sucessivamente eliminatório:

a) Avaliação curricular, em que se atenderá à natureza da licen-
ciatura, à classificação final do curso e à obtida nas disciplinas
de maior interesse para as funções mencionadas no n.o 5,
bem como à formação e experiência profissionais;

b) Prova de conhecimentos, que abrangerá as matérias cons-
tantes do programa das provas aprovado pelo despacho
n.o 11-D/94, de 15 de Julho, do Secretário de Estado do Orça-
mento, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173,
de 28 de Julho de 1994, nos termos referidos no anexo II
ao presente aviso.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, como método comple-
mentar, para a qual serão convocados os candidatos aprovados nos
métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) do n.o 8.1.

9 — Os candidatos com média de curso não inferior a 16 valores
ou Bom com distinção poderão ser dispensados da prova escrita
referida na alínea b) do número anterior, sendo, neste caso, os conhe-
cimentos e aptidões específicos avaliados em entrevista prévia.

10 — O ordenamento final dos candidatos, seleccionados nos ter-
mos do disposto no n.o 8, resultará da média aritmética da classificação
obtida em cada um dos métodos de selecção indicados, ponderada
de acordo com os seguintes factores:

a) Avaliação curricular — 3;
b) Prova de conhecimentos — 3;
c) Entrevista profissional — 4.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, das provas de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

12 — Publicitação — a elaboração e publicitação da lista de can-
didatos admitidos e excluídos, bem como a publicação da lista de
classificação final, serão efectuadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Condições de trabalho — o pessoal da carreira de inspecção
de alto nível, da Inspecção-Geral de Finanças, considerando a res-
pectiva qualificação técnico-científica e profissional, é afecto às áreas
de especialização previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 249/98,
de 11 de Agosto, de acordo com o disposto no n.o 1 do despacho
n.o 18 671/98 (2.a série) do Ministro das Finanças, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 249, de 28 de Outubro de 1998.

O local de trabalho situa-se em Lisboa ou em qualquer outra loca-
lidade do território, sendo o domicílio profissional fixado de acordo
com o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de
Agosto.

14 — A remuneração é a correspondente aos índices estabelecidos
para a respectiva categoria, na escala indiciária a que se refere o
n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do suplemento de risco previsto no artigo 37.o do mesmo
diploma.

15 — O estágio tem carácter probatório e a duração de um ano,
sendo a avaliação e classificação final dos estagiários efectuada de
acordo com os critérios fixados no Regulamento de Estágio para
Ingresso na Carreira de Inspecção, aprovado pelo Despacho Nor-
mativo n.o 696/94, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 228, de 1 de Outubro de 1994.

16 — Os candidatos que venham a ser admitidos e se encontrem
já vinculados à função pública poderão efectuar o estágio em regime
de comissão de serviço extraordinária, nos termos do disposto no
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e os restantes
no regime de contrato administrativo de provimento, de acordo com
o disposto no artigo 15.o do mesmo diploma.

17 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr. António Baia Engana, subinspector-geral.
Vogais efectivos:

Dr. José Maria Pedro, inspector de finanças-director, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Ana Margarida Barata Fernandes, inspectora de
finanças-chefe.

Vogais suplentes:

Dr. João Correia de Oliveira, inspector de finanças-director.
Dr. Rui Manuel Leitão Claudino, inspector de finanças

superior.
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18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — Quaisquer esclarecimentos relacionados com este aviso pode-
rão ser obtidos directamente na sede da Inspecção-Geral de Finanças,
Núcleo de Administração de Pessoal, ou através do tele-
fone 218113500.

15 de Dezembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de
Sá.

ANEXO I

Requerimento a que se refere o n.o 7.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral de Finanças:

. . . (nome), . . . (estado civil), residente em . . . (morada completa,
com o número de telefone), nascido em . . . / . . . / . . ., portador do
bilhete de identidade n.o . . ., de . . ., passado pelo Serviço de Iden-
tificação de . . ., licenciado em . . . (curso) pelo(a) . . . (instituto ou
faculdade), no ano lectivo de . . . / . . ., com a classificação final de . . .
valores, requer, nos termos do aviso n.o . . ., publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / . . ., a sua aceitação como
candidato a inspector de finanças estagiário, da carreira de inspecção
de alto nível, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

Para o efeito anexa os seguintes documentos: . . .
. . . (data e assinatura).

ANEXO II

Programa das provas a que se refere a alínea b)
do n.o 8.1 do aviso

Programa de provas de conhecimento a utilizar nos concursos de
ingresso na categoria de inspector de finanças estagiário da Ins-
pecção-Geral de Finanças — licenciatura na área de Informática,
nomeadamente em Informática de Gestão, Engenharia de Sistemas,
Engenharia Informática ou licenciatura em qualquer área desde
que, neste caso, detenham experiência profissional adequada ao
desempenho das funções mencionadas no n.o 5 do presente aviso.

1 — Finanças públicas:
1.1 — Teoria do fenómeno financeiro;
1.2 — Organização financeira do Estado;
1.3 — Actividade financeira do Estado;
1.4 — Orçamento do Estado e figuras afins;
1.5 — Finanças locais;
1.6 — Responsabilidade financeira.
2 — Direito económico:
2.1 — Constituição económica portuguesa.
3 — Direito e economoia europeia:
3.1 — União Europeia: génese e evolução;
3.2 — Instituições comunitárias;
3.3 — Processo decisório. 4 — Auditoria:
4.1 — Tipos de auditoria e seus objectivos;
4.2 — A auditoria como instrumento de apoio à gestão;
4.3 — Planeamento e organização de missões de auditoria;
4.4 — Técnicas de revisão assistida por computador;
4.5 — Avaliação de controlo interno: global; da função e das apli-

cações informáticas;
4.6 — Auditoria em ambiente informatizado.
5 — Gestão das organizações:
5.1 — Princípios gerais:
5.1.1 — A gestão: natureza, princípios, funções;
5.1.2 — O planeamento: natureza e fases;
5.1.3 — O processo de controlo;
5.1.5 — Análise organizacional;
5.2 — Organização e gestão pública:
5.2.1 — Organização política e económica do Estado;
5.2.2 — Estrutura da Administração Pública;
5.2.3 — Controlo da Administração Pública.
6 — Sistemas de informação:
6.1 — Planeamento de sistemas de informação;
6.2 — Concepção e análise de sistemas;
6.3 — Bases de dados em sistemas de informação;
6.4 — Gestão e seguraça de sistemas informáticos;
6.5 — Administração e programação de sistemas UNIX;
6.6 — Comunicação de dados em sistemas de informação;
6.7 — O ambiente técnico-jurídico na informática.

Legislação recomendada

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, Diário da República, 1.a série-A,
n.o 42 — Lei do Enquadramento do Orçamento do Estado.

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, Diário da República,
1.a série-A, n.o 172 — estabelece o regime da administração financeira
do Estado.

Lei n.o 53/93, de 30 de Julho, Diário da República, 1.a série-A,
n.o 177 — altera a Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro.

Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio, Diário da República,
1.a série-A, n.o 121 — altera o Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, Diário da República,
1.a série-A, n.o 204 — Lei Orgânica do Ministério das Finanças.

Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho, Diário da República,
1.a série-A, n.o 144 — institui o Sistema de Controlo Interno da Admi-
nistração Financeira do Estado (SCI).

Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto, Diário da República,
1.a série-A, n.o 184 — Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças.

Decreto-Lei n.o 21/99, de 28 de Janeiro, Diário da República,
1.a série-A, n.o 23 — altera o Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro.

Decreto Regulamentar n.o 27/99, de 12 de Novembro, Diário da
República, 1.a série-B, n.o 264 — estabelece a disciplina operativa do
Sistema de Controlo Interno (SCI) da Administração Financeira do
Estado e o modo de funcionamento do respectivo conselho coor-
denador.

Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, Diário da República,
1.a série-A, n.o 83 (1.o suplemento) — define a estrutura orgânica
responsável pela gestão, acompanhamento, avaliação e controlo e exe-
cução do III Quadro Comunitário de Apoio (QCA III) e das inter-
venções estruturais comunitárias relativas a Portugal.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 10/2001 (2.a série). — Considerando que o n.o 1
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 419/99, de 21 de Outubro, determina,
para efeitos de transição para a carreira técnica de fazenda dos fun-
cionários integrados nos grupos de pessoal técnico, técnico-profis-
sional e administrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tesouro, a posse no mínimo do 11.o ano ou equivalente, a obriga-
toriedade de frequência e aprovação em curso de formação profis-
sional adequado;

Considerando que as normas regulamentadoras do referido curso
de formação profissional são aprovadas por portaria do Ministro das
Finanças e do membro do Governo que tenha a seu cargo a função
pública, nos termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 419/99,
de 21 de Outubro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É aprovado o regulamento e programa do curso de formação
profissional habilitador da transição para a carreira técnica de fazenda
da Direcção-Geral do Tesouro, anexo à presente portaria, da qual
faz parte integrante.

2.o O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

13 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel
Pedro da Cruz Baganha, Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Regulamento e programa de curso de formação profissional
de transição para a carreira técnica de fazenda da Direc-
ção-Geral do Tesouro.

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica-se aos cursos de formação profis-
sional destinados a funcionários do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Tesouro integrados nos grupos de pessoal técnico, téc-
nico-profissional e administrativo com vista à transição para a carreira
técnica de fazenda da Direcção-Geral do Tesouro, de acordo com
o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 419/99,
de 21 de Outubro.
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Artigo 2.o

Realização dos cursos

1 — No prazo de 90 dias a contar da data de entrada em vigor
do presente regulamento, serão realizados os cursos de formação pro-
fissional necessários, em função do número de funcionários que pos-
suam no mínimo o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

2 — No final do 3.o ano lectivo, a contar da data de entrada em
vigor do Decreto-Lei n.o 419/99, de 21 de Outubro, serão realizados
um ou mais cursos, caso se justifique, destinados aos funcionários que
entretanto adquiram as habilitações previstas no n.o 1 do presente artigo.

Artigo 3.o

Inscrições

1 — Mediante requerimento dirigido ao director-geral e no prazo
de 10 dias úteis a contar da data de entrada em vigor do presente
regulamento, os funcionários que reúnam as condições exigidas no
n.o 1 do artigo anterior podem requerer a sua inscrição nos cursos
de formação profissional.

2 — As listas dos participantes são elaboradas pelos serviços admi-
nistrativos, ouvidos os responsáveis dos departamentos e serviços em
que os participantes se integram, de modo que o funcionamento dos
mesmos fique assegurado.

3 — Cada curso de formação profissional tem o limite máximo de
20 participantes.

Artigo 4.o

Composição e funcionamento do júri

1 — Para cada curso de formação profissional é designado, por
despacho do director-geral, um júri constituído por um presidente,
dois vogais efectivos e dois vogais suplentes, bem como o vogal que
substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2 — O júri só pode deliberar na presença de todos os membros,
sendo lavradas actas das suas reuniões.

3 — O funcionamento do júri processa-se, com as devidas adap-
tações, de acordo com o regime geral de recrutamento e selecção
de pessoal da função pública.

Artigo 5.o

Conteúdo programático

Os cursos de formação profissional abrangem as matérias de inte-
resse para a formação profissional dos funcionários da carreira técnica
de fazenda, constantes do programa em anexo ao presente regula-
mento, do qual faz parte integrante.

Artigo 6.o

Funcionamento dos cursos de formação

1 — Os cursos de formação são leccionados por funcionários da
Direcção-Geral do Tesouro ou por técnicos qualificados recrutados
fora do organismo, designados por despacho do director-geral.

2 — A duração de cada curso de formação é de duzentas horas.
3 — A calendarização, o horário e o local de realização dos cursos

de formação são aprovados por despacho do director-geral, devida-
mente publicitado.

Artigo 7.o

Prova de avaliação de conhecimentos

1 — No final do curso de formação os participantes são submetidos
a uma prova escrita de avaliação de conhecimentos, a qual deve ter
lugar no prazo máximo de 10 dias úteis a contar do termo da acção
de formação.

2 — A prova referida no número anterior é elaborada pelo júri
em colaboração com os formadores.

3 — Compete ao júri, coadjuvado pelos formadores, proceder à
avaliação dos participantes, devendo a mesma estar concluída no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da prestação da prova a que se
refere o n.o 1 do presente artigo.

4 — O prazo fixado no número anterior pode ser prorrogado por
despacho do director-geral, mediante proposta do júri, quando ocor-
ram motivos devidamente justificados.

5 — A classificação dos participantes na prova varia numa escala
de 0 a 20 valores não obtendo aproveitamento os participantes com
classificação final inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por
arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

6 — A não aprovação no curso de formação profissional impede
a transição para a carreira técnica de fazenda, não existindo pos-
sibilidade de nova inscrição em curso de formação que venha a ter
lugar para os mesmos efeitos.

Artigo 8.o

Faltas

1 — Os participantes cujas ausências sejam iguais ou superiores
a um terço do número total de horas de cada curso de formação
não podem submeter-se às respectivas provas de avaliação de conhe-
cimentos, salvo o referido nos números seguintes.

2 — Os participantes que, por motivos devidamente justificados,
tenham ultrapassado o número máximo de ausências permitido ou
estejam impossibilitados de comparecer às provas podem requerer
autorização para prestação de provas de avaliação de conhecimentos.

3 — O requerimento, dirigido ao director-geral, deve ser apresen-
tado no prazo de cinco dias úteis contados a partir da data em que
haja sido ultrapassado o limite referido no n.o 1 do presente artigo
ou, no caso de existência de impedimento, a partir da data da cessação
deste.

4 — Em caso de decisão favorável, o director-geral determina os
termos a observar para a realização das provas de avaliação de
conhecimentos.

Artigo 9.o

Ordenação final e participação dos interessados

1 — No prazo máximo de cinco dias úteis a contar do termo da
avaliação, o júri procede à ordenação dos participantes em função
da classificação obtida na prova de avaliação de conhecimentos e
elabora o projecto de lista de classificação final, o qual é notificado
aos interessados por afixação no serviço, sendo enviado ofício aos
funcionários que por motivos fundamentados estejam ausentes das
instalações do serviço.

2 — Os interessados no prazo de 10 dias úteis contados da afixação
do projecto de lista ou da data do registo do ofício respeitada a
dilação de três dias do correio, podem, mediante requerimento dirigido
ao presidente do júri, pronunciar-se sobre a classificação obtida.

3 — Em matéria de exercício do direito de participação dos inte-
ressados e em tudo o que não se encontre expressamente previsto,
aplicam-se, com as devidas adaptações, as regras relativas ao concurso
interno de acesso limitado na função pública.

Artigo 10.o

Homologação e publicitação da lista de classificação final

1 — No prazo de 10 dias úteis subsequentes ao termo do prazo
referido no n.o 2 do artigo anterior, o júri aprecia os requerimentos
que eventualmente lhe tenham sido dirigidos e submete ao direc-
tor-geral, para homologação, a lista de classificação final.

2 — Não se verificando a apresentação de alegações nos termos
do n.o 2 do artigo anterior, o júri de estágio, no dia útil seguinte
ao termo do prazo ali estabelecido, submete a lista de classificação
final ao director-geral para homologação.

3 — No prazo de cinco dias úteis após ter sido homologada, a lista
de classificação final é afixada no serviço, sendo enviada cópia da
mesma aos funcionários que, por motivos fundamentados, estejam
ausentes das instalações do serviço.

Artigo 11.o

Recursos

Em matéria de recursos aplicam-se, com as necessárias adaptações,
as regras previstas na lei geral sobre concursos de recrutamento e
selecção de pessoal na função pública e, subsidiariamente, o Código
do Procedimento Administrativo.

ANEXO

Programa do curso de formação profissional de transição
para a carreira técnica de fazenda da Direcção-Geral do Tesouro

I — Gestão e desenvolvimento organizacional:

1) Princípios de gestão;
2) Gestão de recursos humanos;
3) Gestão financeira;
4) Gestão patrimonial;
5) Gestão da qualidade;
6) Comunicação e comportamento organizacional;
7) Técnicas de organização;
8) Tendências e medidas de reforma da Administração Pública.

II — Regime jurídico da função pública:

1) Quadros de pessoal e sistema de carreiras;
2) Relação jurídica de emprego — constituição, modificação e

extinção;
3) Recrutamento e selecção;
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4) Férias, faltas e licenças;
5) Regime de duração e horário de trabalho;
6) Estatuto remuneratório;
7) Estatuto Disciplinar;
8) Código do Procedimento Administrativo;
9) Ética e deontologia do serviço público.

III — Sistemas de informação:

1) Noções gerais de informática;
2) Sistemas e infra-estruturas de informação;
3) Recursos e organização.

IV — Administração financeira do Estado:

1) Princípios gerais de contabilidade pública;
2) Orçamento do Estado e orçamento dos serviços;
3) Conta Geral do Estado e contas de gerência;
4) Aquisição de bens e serviços.

V — Enquadramento da Direcção-Geral do Tesouro no Ministério
das Finanças:

1) Funções e estrutura orgânica do Ministério das Finanças;
2) Missão e âmbito de intervenção da Direcção-Geral do

Tesouro;
3) Estrutura orgânica da Direcção-Geral do Tesouro;
4) Entidades destinatárias da actuação da Direcção-Geral do

Tesouro;
5) Relações institucionais da Direcção-Geral do Tesouro no

Ministério das Finanças.

VI — Administração da Tesouraria Central do Estado:

1) Contas do Tesouro:

Gestão de contas correntes;
Gestão de contas institucionais;

2) Movimentação de fundos:

Sistema de pagamentos;
Rede de cobranças do Estado;
Operações em moeda estrangeira;

3) Gestão da tesouraria do Estado:

Planeamento;
Gestão financeira;

4) Contabilidade e controlo da tesouraria do Estado:

Operações contabilísticas;
Acompanhamento e controlo de movimentação de fundos;

5) Euro:

O euro no Tesouro;
Amoedação;
Perspectivas e evolução futura.

VII — Intervenção financeira do Estado:

1) Sector empresarial do Estado;
2) Função accionista do Estado;
3) Concessões de serviço público e compensações financeiras;
4) Bonificações, comparticipação de juros e outros incentivos;
5) Empréstimos e outras formas de financiamento;
6) Garantias do Estado.

VIII — Regularizações e recuperações financeiras:

1) Recuperações de créditos do Estado;
2) Aquisição e administração de créditos;
3) Assunção e regularização de passivos e de outras respon-

sabilidades;
4) Liquidações e extinções de organismos e empresas de capitais

públicos.

Despacho conjunto n.o 1/2001. — Considerando que o
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 419/99, de 21 de Outubro, rectificado
pela Declaração de Rectificação n.o 1/2000, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, de 3 de Janeiro de 2000, prevê que os fun-
cionários integrados na carreira técnico-profissional que não foram
objecto de aplicação das normas constantes do Decreto-Lei n.o 193/87,
de 30 de Abril, serão providos em categoria correspondente da carreira
técnica;

Considerando que para tal provimento os funcionários, exceptuando
aqueles que forem detentores de curso superior que não confira o

grau de licenciatura, deverão obter aproveitamento em curso de for-
mação profissional adequado, aprovado por despacho do Ministro
das Finanças e do membro do Governo que tenha a seu cargo a
função pública:

Assim, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 419/99, de 21 de Outubro:

Determina-se o seguinte:
1 — É aprovado o regulamento e programa do curso de formação

profissional habilitador da transição dos funcionários integrados na
carreira técnico-profissional não possuidores dos requisitos habilita-
cionais exigidos para a carreira técnica, previsto na alínea b) do
n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 419/99, de 21 de Outubro.

2 — O programa do curso previsto no número anterior incide sobre
as matérias constantes do anexo a este despacho, que dele faz parte
integrante.

3 — Para cada curso de formação profissional é designado, por
despacho do director-geral, um júri constituído por um presidente,
dois vogais efectivos e dois vogais suplentes, bem como o vogal que
substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

4 — O funcionamento do júri referido no número anterior pro-
cessa-se, com as devidas adaptações, de acordo com o regime geral
de recrutamento e selecção da função pública.

5 — O curso tem a duração de cento e vinte horas.
6 — No final do curso os participantes serão sujeitos a uma prova

escrita de avaliação de conhecimentos, elaborada pelo júri em cola-
boração com os formadores.

7 — Os participantes cujas ausências sejam iguais ou superiores
a um terço do número total de horas do curso de formação não
podem submeter-se à prova de avaliação, excepto se, por motivo devi-
damente justificado, o requeiram ao director-geral no prazo de cinco
dias após terem ultrapassado tal limite, o qual determinará os termos
a observar para a realização da mesma.

8 — A prova é objecto de classificação numa escala de 0 a 20 valores,
não obtendo aprovação os participantes com classificação inferior a
10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

9 — A não aprovação no curso de formação profissional impede
a transição para a carreira técnica.

10 — A lista de classificação final elaborada pelo júri será submetida
ao dirigente máximo do serviço pelo júri para homologação.

11 — Em matéria de exercício do direito de participação dos inte-
ressados, homologação, publicitação e recurso da lista de classificação
final aplicam-se as regras previstas na lei geral sobre concursos de
recrutamento e selecção de pessoal na função pública e subsidia-
riamente o Código do Procedimento Administrativo.

12 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

13 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel
Pedro da Cruz Baganha, Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

ANEXO

Programa do curso de formação profissional de transição
para a carreira técnica da Direcção-Geral do Tesouro

I — Gestão e desenvolvimento organizacional:

1) Princípios de gestão;
2) Gestão de recursos humanos;
3) Gestão financeira;
4) Gestão patrimonial;
5) Gestão da qualidade;
6) Comunicação e comportamento organizacional;
7) Técnicas de organização;
8) Tendências e medidas de reforma da Administração Pública.

II — Regime jurídico da função pública:

1) Quadros de pessoal e sistema de carreiras;
2) Relação jurídica de emprego — constituição, modificação e

extinção;
3) Recrutamento e selecção;
4) Férias, faltas e licenças;
5) Regime de duração e horário de trabalho;
6) Estatuto remuneratório;
7) Estatuto Disciplinar;
8) Código do Procedimento Administrativo;
9) Ética e deontologia do serviço público.

III — Sistemas de informação:

1) Noções gerais de informática;
2) Sistemas e infra-estruturas de informação;
3) Recursos e organização.
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IV — Administração financeira do Estado:

1) Princípios gerais de contabilidade pública;
2) Orçamento do Estado e orçamento dos serviços;
3) Conta Geral do Estado e contas de gerência;
4) Aquisição de bens e serviços.

V — Enquadramento da Direcção-Geral do Tesouro no Ministério
das Finanças:

1) Funções e estrutura orgânica do Ministério das Finanças;
2) Missão e âmbito de intervenção da Direcção-Geral do

Tesouro;
3) Estrutura orgânica da Direcção-Geral do Tesouro;
4) Entidades destinatárias da actuação da Direcção-Geral do

Tesouro;
5) Relações institucionais da Direcção-Geral do Tesouro no

Ministério das Finanças.

VI — Estrutura e âmbito da intervenção da Direcção-Geral do
Tesouro:

1) Administração da Tesouraria Central do Estado;
2) Intervenção financeira do Estado;
3) Regularizações e recuperações financeiras.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 40/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do direc-
tor-geral do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
de 11 de Dezembro de 2000, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de uma vaga na categoria de
técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior do regime
geral, do quadro de pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva
e Planeamento, aprovado pela Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho,
constante do seu mapa anexo, da qual faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar mencionado, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Áreas e conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem
funções de estudo de natureza social, análise e adaptação de métodos
e processos técnico-científicos, de âmbito geral ou especializado, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar
a decisão superior nas áreas de informação do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade. Os candidatos deverão possuir conhecimentos
da legislação do trabalho, emprego, formação profissional, solidarie-
dade e segurança social e ter experiência de recolha e tratamento
de informação. Importa ainda que possuam experiência informática
na óptica do utilizador, traduzida nomeadamente, na prática em Word,
Excell e Access, e conhecimentos de Map-Info, Teleform e Unix,
em especial em termos de consulta de base de dados Oracle.

5 — Serviço e local de trabalho — no Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, rés-do-chão, Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a que corresponde ao escalão/índice fixado, nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais — só podem candidatar-se os funcionários integra-

dos na carreira técnica superior do regime geral, com a categoria
de técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos de serviço
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

Aos titulares de mestrado ou doutoramento aplica-se-lhes o disposto
no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção a avaliação curricular e a entrevista pro-
fissional de selecção.

9 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao director-geral do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, entregue na Secção de Pessoal ou
enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para o Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 3.o, 1250-069 Lisboa.

O requerimento deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, residência,
código postal, telefone e número e data do bilhete de
identidade);

b) Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a
que pertence e da categoria que detém;

c) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

10.3 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence, da qual
conste, de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

A classificação de serviço dos anos relevantes para o
concurso;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de permanência e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas.

10.4 — Aos candidatos pertencentes ao Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento é dispensada a apresentação de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

10.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas no rés-do-chão da Rua de Castilho, 24, em Lisboa.
14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Victor Manuel Bastos Baptista, director de ser-
viços.

1.o vogal efectivo — Maria de Fátima Viana da Hora, chefe de
divisão.
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2.o vogal efectivo — Maria de Lurdes Rodrigues Machado dos
Santos Canhão, técnica superior principal.

1.o vogal suplente — Maria Conceição da Rocha Pereira Ber-
nardes de Campos Mendes, assessora principal.

2.o vogal suplente — Maria de Lurdes Baptista Fernandes Pos-
sidónio da Silva, assessora principal.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Aviso n.o 41/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do direc-
tor-geral do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
de 11 de Dezembro de 2000, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de uma vaga na categoria de
assessor da carreira de técnico superior de arquivo do quadro de
pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento,
aprovado pela Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho, constante do
seu mapa anexo, da qual faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 247/91, de 10 de Julho, rectificado pelo Decreto-Lei n.o 276/95,
de 25 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85,
de 15 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16
de Outubro, e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar mencionado, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Áreas e conteúdo funcional — compete genericamente ao
assessor da carreira de arquivo, realizar trabalhos de natureza técnica
no âmbito da informação científica e técnica e especificamente avaliar
e organizar documentação dos fundos públicos e privados com inte-
resse administrativo ou cultural, de acordo com sistemas de classi-
ficação que definiu, orientar e elaborar instrumentos de descrição
de documentação e apoiar o utilizador na pesquisa de registos de
documentos.

5 — Serviço e local de trabalho — Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Praça de Londres, 2, 2.o, Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Especiais — só podem candidatar-se os funcionários integra-

dos na carreira de técnico superior de arquivo com a categoria de
técnico superior principal com, pelo menos, três anos de serviço clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

Aos titulares de mestrado ou doutoramento aplica-se-lhes o disposto
no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional dos candidatos.

9 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação utilizados, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao director-geral do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, entregue na Secção de Pessoal ou
enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 3.o, 1250-069, Lisboa.

O requerimento deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, residência,
código postal, telefone e número e data do bilhete de
identidade);

b) Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a
que pertence e da categoria que detém;

c) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
d) Declaração sob compromisso de honra de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

10.3 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence, da qual
constem, de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

Classificação de serviço dos anos relevantes para o con-
curso;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de permanência e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas.

10.4 — Aos candidatos pertencentes ao Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento é dispensada a apresentação de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

10.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas no rés-do-chão da Rua de Castilho, 24, em Lisboa.
14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria de Fátima Viana Hora, chefe de divisão.
1.o vogal efectivo — Maria Amélia Pardal Vargas de Carvalho,

assessora.
2.o vogal efectivo — Maria Otília Marques Bacelar, assessora

principal.
1.o vogal suplente — Maria Natália Reis Gonçalves Santos Silva,

assessora principal.
2.o vogal suplente — Alexandre Manuel de Freitas Pinto Mon-

teiro, assessor principal.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Aviso n.o 42/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do direc-
tor-geral do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
de 11 de Dezembro de 2000, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de três vagas na categoria de
assessor da carreira técnica superior do regime geral, do quadro de
pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento,
aprovado pela Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho, constante do
seu mapa anexo, da qual faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
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pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares mencionados, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Áreas e conteúdo funcional — aos lugares a prover correspon-
dem funções de estudo de natureza social, análise e adaptação de
métodos e processos técnico-científicos, de âmbito geral ou especia-
lizado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista
informar a decisão superior nas áreas de intervenção do DEPP. Os
candidatos deverão possuir conhecimentos da legislação do trabalho,
emprego, formação profissional, solidariedade e segurança social e
ter experiência de recolha e tratamento de informação. Importa ainda
que possuam experiência informática na óptica do utilizador.

5 — Serviço e local de trabalho — no Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento, Praça de Londres, 2, 2.o, Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a que corresponde ao escalão/índice fixado, nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais — só podem candidatar-se os funcionários integra-

dos na carreira técnica superior do regime geral, com a categoria
de técnico superior principal, com, pelo menos, três anos de serviço
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

Aos titulares de mestrado ou doutoramento aplica-se-lhes o disposto
no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — a selecção será feita mediante concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional dos candidatos.

9 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação utilizados, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao director-geral do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, entregue na Secção de Pessoal ou
enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para o Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 3.o, 1250-069 Lisboa.

O requerimento deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, residência,
código postal, telefone e número e data do bilhete de
identidade);

b) Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a
que pertence e da categoria que detém;

c) Referência das vagas e concurso a que se candidata;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

10.3 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence, da qual
constem, de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

A classificação de serviço dos anos relevantes para o
concurso;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções

que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de permanência e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas.

10.4 — Aos candidatos pertencentes ao Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento é dispensada a apresentação de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

10.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas no rés-do-chão da Rua de Castilho, 24, em Lisboa.
14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Amélia Pardal Vargas de Carvalho, asses-
sora.

1.o vogal efectivo — Maria Natália Reis Gonçalves Santos Silva,
assessora principal.

2.o vogal efectivo — Maria Odete de Sousa Lopes dos Santos,
directora de serviços.

1.o vogal suplente — Maria de Lurdes Baptista Fernandes Pos-
sidónio da Silva, assessora principal.

2.o vogal suplente — Alexandre Manuel de Freitas Pinto Mon-
teiro, assessor principal.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Aviso n.o 43/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do direc-
tor-geral do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
de 11 de Dezembro de 2000, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de uma vaga na categoria de
assessor principal da carreira técnica superior do regime geral, do
quadro de pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva e Pla-
neamento, aprovado pela Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho, cons-
tante do seu mapa anexo, da qual faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar mencionado, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Áreas e conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem
funções de estudo de natureza social, análise e adaptação de métodos
e processos técnico-científicos, de âmbito geral ou especializado, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar
a decisão superior nas áreas de intervenção do DEPP. Os candidatos
deverão possuir conhecimentos da legislação do trabalho, emprego,
formação profissional, solidariedade e segurança social e ter expe-
riência de recolha e tratamento de informação. Importa ainda que
possuam experiência informática na óptica do utilizador.

5 — Serviço e local de trabalho — no Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento, Praça de Londres, 2, 2.o, Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a que corresponde ao escalão/índice fixado, nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.
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7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais — só podem candidatar-se os funcionários integra-

dos na carreira técnica superior do regime geral, com a categoria
de assessor com, pelo menos, três anos de serviço classificados de
Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

Aos titulares de mestrado ou doutoramento aplica-se-lhes o disposto
no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
como métodos de selecção a avaliação curricular e a entrevista pro-
fissional de selecção.

9 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao director-geral do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, entregue na Secção de Pessoal ou
enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para o Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 3.o, 1250-069 Lisboa.

O requerimento deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, residência,
código postal, telefone e número e data do bilhete de
identidade);

b) Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a
que pertence e da categoria que detém;

c) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

10.3 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence, da qual
conste, de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

A classificação de serviço dos anos relevantes para o
concurso;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de permanência e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas.

10.4 — Aos candidatos pertencentes ao Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento é dispensada a apresentação de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

10.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas no rés-do-chão da Rua de Castilho, 24, em Lisboa.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Odete de Sousa Lopes dos Santos, directora
de serviços.

1.o vogal efectivo — Maria de Fátima Viana da Hora, chefe de
divisão.

2.o vogal efectivo — Maria Natália Reis Gonçalves Santos Silva,
assessora principal.

1.o vogal suplente — Maria de Lurdes Baptista Fernandes Pos-
sidónio da Silva, assessora principal.

2.o vogal suplente — Alexandre Manuel de Freitas Pinto Mon-
teiro, assessor principal.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Aviso n.o 44/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do direc-
tor-geral do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
de 11 de Dezembro de 2000, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de uma vaga na categoria de
assessor da carreira de técnico superior de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva e
Planeamento, aprovado pela Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho,
constante do seu mapa anexo, da qual faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 247/91, de 10 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e o Código do
Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar mencionado, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Áreas e conteúdo funcional — compete genericamente ao
assessor de biblioteca e documentação realizar trabalhos de natureza
técnica no âmbito da informação científica e técnica e, especifica-
mente, seleccionar, classificar e indexar artigos de periódicos ou mono-
grafias em português, francês e inglês, utilizando sistemas de tra-
tamento manuais e automáticos, nomeadamente para matrizes Doc-
base — versão para Windows e pesquisa na Internet.

5 — Serviço e local de trabalho — Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Praça de Londres, 2, 2.o, Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixados nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Especiais — só podem candidatar-se os funcionários integra-

dos na carreira de técnico superior de biblioteca e documentação
com a categoria de técnico superior principal com, pelo menos, três
anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos classificados
de Bom.

Aos titulares de mestrado ou doutoramento aplica-se-lhes o disposto
no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional dos candidatos.

9 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação utilizados, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao director-geral do
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Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, entregue na Secção de Pessoal ou
enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, para o Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 3.o, 1250-069, Lisboa.

O requerimento deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, residência,
código postal, telefone e número e data do bilhete de
identidade);

b) Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a
que pertence e da categoria que detém;

c) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

10.3 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence, da qual
constem, de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

Classificação de serviço dos anos relevantes para o con-
curso;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de permanência e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas.

10.4 — Aos candidatos pertencentes ao Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento é dispensada a apresentação de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

10.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas no rés-do-chão da Rua de Castilho, 24, em Lisboa.
14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria de Fátima Viana Hora, chefe de divisão.
1.o vogal efectivo — Maria Natália Reis Gonçalves Santos Silva,

assessora principal.
2.o vogal efectivo — Maria Amélia Pardal Vargas de Carvalho,

assessora.
1.o vogal suplente — Alexandre Manuel de Freitas Pinto Mon-

teiro, assessor principal.
2.o vogal suplente — Maria Otília Marques Bacelar, assessora

principal.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Aviso n.o 45/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do artigo 9.o e
nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 13 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno de acesso geral à categoria de técnico superior
principal da carreira técnica superior, para preenchimento de uma
vaga do quadro de pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva
e Planeamento, aprovado pela Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
da respectiva vaga.

3 — Área e conteúdo funcionais — compete, genericamente, ao téc-
nico superior principal conceber e realizar estudos, análises e pareceres
de natureza jurídica e sócio-económica nas áreas de actuação do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento, participar em
trabalhos de planeamento e assegurar representações de carácter
departamental, interdepartamental e internacional. Deverá possuir um
forte domínio nas áreas de estudos e planeamento e ou administração,
interessando igualmente experiência informática na óptica do utili-
zador, traduzida na prática em Word, Excel, Powerpoint e Outlook,
bem como conhecimentos de UNIX, nomeadamente em termos de
consulta de bases de dados Oracle.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Rua de
Castilho, 24, 3.o, em Lisboa.

5 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, de acordo com o artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a enviar até ao termo
do prazo indicado no n.o 1 deste aviso, dirigido ao director-geral
do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento, Rua de
Castilho, 24, 2.o, 1250-069 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente,
contra recibo, ou remetido pelo correio, registado com aviso de recep-
ção, solicitando a admissão ao concurso.

5.1 — No requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil,
filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento,
número, data e validade do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu), residência, código postal e número de telefone,
se o tiver;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente
autenticada, da qual constem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém e o tempo de serviço

na categoria, na carreira e na função pública, contado
até à data de abertura do concurso;

b) Curriculum vitae detalhado e assinado pelo candidato, do qual
constem a experiência profissional, com indicação das funções
com mais interesse para o lugar a que se candidata, refe-
renciando o período de tempo em que exerceu essas funções,
a indicação dos cursos ou acções de formação profissional
frequentados e respectivas entidades formadoras e duração
e, ainda, todos os elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das clas-
sificações de serviço obtidas nos anos relevantes para efeitos
de concurso, nos termos da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

e) Fotocópia, autêntica ou autenticada, do bilhete de identidade;
f) Declaração sobre as funções efectivamente desempenhadas

nos anos relevantes para efeito de concurso.

5.3 — Nos termos do artigo 30.o e do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que
não entregarem, juntamente com o requerimento, os documentos refe-
ridos no número anterior até ao termo do prazo para apresentação
das candidaturas.
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5.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos dos factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

5.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
5.6 — Os funcionários pertencentes ao quadro do Departamento

de Estudos, Prospectiva e Planeamento ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos que constem do respectivo processo indi-
vidual.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular, com carácter eli-
minatório, podendo, se o júri o entender necessário, ser complemen-
tada com entrevista profissional de selecção, nos termos dos arti-
gos 19.o, 22.o, 23.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

7 — Sistema de classificação final — a classificação final resulta da
média aritmética ponderada das classificações obtidas na aplicação
dos métodos de selecção, adoptando-se a escala de 0 a 20 valores.

8 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e serão afixadas,
para consulta, no Departamento de Estudos, Prospectiva e Planea-
mento, Rua de Castilho, 24, rés-do-chão, em Lisboa.

9 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Orlando Maria Marques Ré, subdirector-geral do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento.

Vogais efectivos — Adelino Alberto Sá Bento Coelho, secretá-
rio-geral-adjunto do Ministério do Trabalho e Solidariedade,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos,
e João Manuel Grossinho Gonçalves, director de serviços do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento.

Vogais suplentes — Jorge Gabriel Fernandes de Gouveia, direc-
tor de serviços da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho
e Solidariedade, e Maria de Fátima Rodrigues Prazeres, direc-
tora de serviços do Departamento de Estudos, Prospectiva
e Planeamento.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

13 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Luís Capucha.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 56/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e dos
artigos 36.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos termos
dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e no uso da competência que me foi delegada pelo Ministro da Eco-
nomia, pelo seu despacho de delegação de competências
n.o 22 534/2000, de 18 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000, subdelego:

1.1 — Nos conselhos administrativos das direcções regionais do
Ministério da Economia as seguintes competências:

a) Autorizar despesas com obras, locação e aquisições de bens
e serviços até ao limite de 40 000 contos, nos termos da alí-
nea a) dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, desde que precedidas do cumprimento dos
procedimentos a que se refere o capítulo III do mesmo
diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o representante
na outorga dos contratos relativos a despesas realizadas nos
termos das alíneas a) e b);

d) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos.

1.2 — Nos directores regionais das direcções regionais do Ministério
da Economia as seguintes competências:

a) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

b) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
sem a faculdade de subdelegar, nos termos do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

d) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora
do território nacional;

f) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

g) Empossar os directores de serviços, chefes de divisão e diri-
gentes equiparados, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com
o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

h) Designar substitutos de directores de serviços e chefes de
divisão e dirigentes equiparados, nos termos da alínea b) do
n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar
por findas as respectivas situações, nos termos do n.o 4 da
mesma disposição legal;

i) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

j) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas e
não remuneradas, nos casos previstos nas alíneas b), c) e
d) do n.o 2 e no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

k) Assinar os alvarás de licenciamento de instalações para arma-
zenagem e tratamento industrial de petróleos brutos, seus
derivados e resíduos;

l) Autorizar a construção e exploração de instalações de arma-
zenagem de petróleos brutos, seus derivados e resíduos, cuja
capacidade não seja superior a 1000 m3 ou 1000 t, conforme
os casos, bem como as alterações a introduzir nas mesmas
instalações, transferências, averbamentos e cancelamentos.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 — Ficam ratificados todos os actos que, desde 18 de Setembro
de 2000, tenham sido praticados pelas entidades referidas neste des-
pacho, no âmbito das respectivas áreas geográficas de actuação.

4 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Despacho n.o 57/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e dos
artigos 36.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos termos
dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e no uso da competência que me foi delegada pelo Ministro da Eco-
nomia, pelo seu despacho de delegação de competências
n.o 22 534/2000, de 18 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000, subdelego:

1.1 — Nos conselhos administrativos da Direcção-Geral da Indús-
tria e da Direcção-Geral da Energia e nos presidentes da Comissão
de Planeamento Industrial de Emergência e da Comissão de Pla-
neamento Energético de Emergência as seguintes competências:

a) Autorizar despesas com obras, locação e aquisições de bens
e serviços até ao limite de 40 000 contos, nos termos da alí-
nea a) dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, desde que precedidas do cumprimento dos
procedimentos a que se refere o capítulo III do mesmo
diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no



56 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 2 — 3 de Janeiro de 2001

n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o representante
na outorga dos contratos relativos a despesas realizadas nos
termos das alíneas a) e b);

d) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos.

1.2 — No director-geral da Indústria, no director-geral da Energia
e nos presidentes da Comissão de Planeamento Industrial de Emer-
gência e da Comissão de Planeamento Energético de Emergência
as seguintes competências:

a) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

b) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
sem a faculdade de subdelegar, nos termos do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

d) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora
do território nacional;

f) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

g) Empossar os directores de serviços, chefes de divisão e diri-
gentes equiparados, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com
o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

h) Designar substitutos de directores de serviços e chefes de
divisão e dirigentes equiparados, nos termos da alínea b) do
n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar
por findas as respectivas situações, nos termos do n.o 4 da
mesma disposição legal;

i) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

j) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas e
não remuneradas, nos casos previstos nas alíneas b), c) e
d) do n.o 2 e no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 — Ficam ratificados todos os actos que, desde 18 de Setembro
de 2000, tenham sido praticados pelas entidades referidas neste
despacho.

4 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Despacho n.o 58/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, dos arti-
gos 36.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos termos
do disposto nos Decretos-Leis n.os 84/90 a 90/90, todos de 16 de
Março, e no uso da competência que me foi delegada pelo Ministro
da Economia, pelo seu despacho de delegação de competências
n.o 22 534/2000, de 18 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000, subdelego no conselho
directivo do Instituto Geológico e Mineiro (IGM) as seguintes
competências:

a) Autorizar os pedidos de suspensão de exploração, nos termos
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março;

b) Autorizar os concessionários a procederem a trabalhos de
prospecção e pesquisa e novas captações nas zonas imediata
e intermédia de protecção, nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 86/90, de 16 de Março;

c) Qualificar ou certificar que um determinado recurso geológico
é água minero-industrial, água mineral natural, recurso geo-

térmico ou depósito mineral, nos termos do artigo 3.o dos
Decretos-Leis n.os 85/90 a 88/90, todos de 16 de Março;

d) Determinar a formulação do convite para a apresentação de
proposta para a prospecção e pesquisa de águas minero-in-
dustriais, águas minerais naturais, recursos geotérmicos e
depósitos minerais, nos termos do artigo 6.o dos Decretos-Leis
n.os 85/90 a 87/90, todos de 16 de Março, e do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março;

e) Autorizar a transmissão da posição contratual nos contratos
de prospecção e pesquisa e de exploração, nos termos dos
artigos 11.o e 21.o dos Decretos-Leis n.os 85/90 e 87/90, de
16 de Março, e dos artigos 11.o e 22.o dos Decretos-Leis
n.os 86/90 e 88/90, de 16 de Março;

f) Extinção do contrato de prospecção e pesquisa por acordo,
nos termos do artigo 13.o dos Decretos-Leis n.os 85/90 a 88/90,
todos de 16 de Março, celebrando os respectivos acordos
revogatórios;

g) Determinar a abertura de concurso para a apresentação de
propostas para concessão de exploração, nos termos do
artigo 19.o dos Decretos-Leis n.os 85/90 a 88/90, todos de
16 de Março;

h) Autorizar a alteração da área de concessão, nos termos do
artigo 23.o dos Decretos-Leis n.os 85/90 a 87/90, todos de
16 de Março, e do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de
16 de Março, celebrando adendas aos respectivos contratos
de exploração com vista à formalização da alteração da área
da concessão;

i) Autorizar a integração voluntária de concessões, nos termos
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de Março,
e do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março;

j) Declarar a caducidade dos contratos de exploração por esgo-
tamento dos recursos e decidir da extinção dos contratos por
acordo, nos termos dos artigos 28.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 85/90, de 16 de Março, dos artigos 33.o e 34.o do Decre-
to-Lei n.o 86/90, de 16 de Março, dos artigos 28.o e 29.o do
Decreto-Lei n.o 87/90, de 16 de Março, e dos artigos 32.o
e 33.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março, celebrando
os respectivos acordos revogatórios dos contratos de explo-
ração;

k) Decidir dos pedidos da desafectação de anexos mineiros e
de anexos de exploração de águas minerais naturais, nos ter-
mos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março,
e das disposições conjugadas do artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 48 935, de 27 de Março de 1969;

l) Conceder e revogar licenças de estabelecimento para a explo-
ração de águas de nascente, nos termos dos artigos 3.o e
10.o do Decreto-Lei n.o 84/90, de 16 de Março;

m) Autorizar a transmissão das referidas licenças, nos termos
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 84/90, de 16 de Março;

n) Decidir sobre a libertação de cauções provisórias ou defi-
nitivas apresentadas no âmbito de procedimentos de formação
de contratos de prospecção e pesquisa ou de exploração ou
da execução dos mesmos contratos;

o) Assinar os contratos de prospecção e pesquisa ou de concessão
de exploração de recursos geológicos regulados pelo Decre-
to-Lei n.o 90/90, de 16 de Março.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 — Ficam ratificados todos os actos que, desde 18 de Setembro
de 2000, tenham sido praticados pelo conselho directivo do IGM no
âmbito das competências ora subdelegadas.

4 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Despacho n.o 59/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e dos
artigos 36.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos termos
dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e no uso da competência que me foi delegada pelo Ministro da Eco-
nomia pelo seu despacho de delegação de competências
n.o 22 534/2000, de 18 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000, subdelego no conselho
directivo do Instituto Geológico e Mineiro (IGM) as seguintes
competências:

a) Autorizar despesas com obras, locação e aquisições de bens
e serviços até ao limite de 60 000 contos e 80 000 contos,
respectivamente nos termos da alínea b) do n.o 1 e da alínea b)
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do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, desde que precedidas do cumprimento dos procedi-
mentos a que se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite dos mon-
tantes fixados na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o representante
na outorga dos contratos relativos a despesas realizadas nos
termos das alíneas a) e b);

d) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos;

e) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

f) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
sem a faculdade de subdelegar, nos termos do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

h) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

i) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora
do território nacional;

j) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

k) Empossar os directores de serviços, chefes de divisão e diri-
gentes equiparados, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com
o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

l) Designar substitutos de directores de serviços e chefes de
divisão e dirigentes equiparados, nos termos da alínea b) do
n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar
por findas as respectivas situações, nos termos do n.o 4 da
mesma disposição legal;

m) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

n) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas e
não remuneradas, nos casos previstos nas alíneas b), c) e
d) do n.o 2 e do n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 — Ficam ratificados todos os actos que, desde 18 de Setembro
de 2000, tenham sido praticados pelo conselho directivo do IGM no
âmbito das competências ora subdelegadas.

4 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Louvor n.o 10/2001. — Louvo a secretária do meu Gabinete
Teresa Maria Travieso Alves Saraiva pelo elevado grau de zelo, com-
petência e inteligência com que cumpriu a sua missão, salientando
a sua grande experiência e profissionalismo, que, aliados à sua invulgar
dedicação e consciência de que serviu a causa pública com absoluta
disponibilidade de tempo e à preocupação de responder aos objectivos
que foram traçados, atestam bem as suas qualidades humanas e
profissionais.

2 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Despacho n.o 60/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12
de Dezembro de 2000:

Teresa de Jesus Antunes dos Santos Borralho, chefe de secção de
Pessoal e Expediente do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Argarve do Ministério da Economia — dada por finda a nomea-
ção, em regime de substitução, como chefe de repartição Admi-
nistrativa e Financeira, do mesmo quadro de pessoal, em 31 de
Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, Joaquim José
Brandão Pires.

Despacho n.o 61/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12
de Dezembro de 2000, no uso de competências delegadas:

Maria Manuela Chumbinho Mascarenhas Lampreia, chefe de secção
de Contabilidade do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Algarve do Ministério da Economia — nomeada para exercer o
cargo de chefe de repartição Administrativa e Financeira, em regime
de substituição, pelo prazo de seis meses, no mesmo quadro de
pessoal, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 102/96,
de 31 de Julho, conjugado com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, Joaquim José
Brandão Pires.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 62/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 35.o
a 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novem-
bro, do n.o 5.o do anexo à Portaria n.o 592-A/93, de 15 de Junho,
do despacho n.o 13 049/2000, de 14 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 2000, do conselho
directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial,
abreviadamente designado por INETI, delego e subdelego:

1 — Na chefe da Divisão da Formação do Centro de Gestão e
Engenharia da Formação (CEGEF), licenciada Maria Teresa da
Encarnação Coelho, as competências para, no âmbito do respectivo
Centro e dentro das forças do orçamento atribuído, exercer os seguin-
tes poderes:

a) Visar mapas de assiduidade;
b) Conceder licenças por período superior a 30 dias, ainda que

respeitantes a funcionários de categoria igual ou superior a
chefe de divisão, nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com excepção da licença sem vencimento por um ano por
motivo de interesse público e da licença limitada, bem como
autorizar o regresso à actividade;

c) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados aos funcionários
e agentes, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, conjugado com a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

d) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento, nos termos do disposto no n.o 6
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras actividades semelhantes que decorram
em território nacional;

f) Autorizar os funcionários e agentes de categoria igual a chefe
de divisão a comparecer em juízo, quando requisitados nos
termos da lei de processo;

g) Autorizar deslocações em serviço fora do País, desde que
estas se realizem no âmbito de actividades de IDT com co-fi-
nanciamento externo ou projectos PIDDAC, no âmbito das
competências que me são conferidas pelos Decretos-Leis
n.os 206/98, de 24 de Abril, e 192/95, de 28 de Julho;

h) Autorizar deslocações em serviço no País, qualquer que seja
o meio de transporte, excepto transporte aéreo, incluindo
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em viatura própria, podendo autorizar ainda (por acordo com
o funcionário) a substituição do preço dos transportes colec-
tivos mais adequados por espécies monetárias, com vista à
aquisição de combustível, prescindindo-se, neste caso, do
direito às taxas quilométricas estabelecidas, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas
de custo, antecipadas ou não, nos termos do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

i) Propor e gerir, após aprovação, os orçamentos de aplicação;
j) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços

até 1000 contos, bem como autorizar a alteração do montante
da despesa autorizada, com observância dos procedimentos
legais, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

k) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo, do conselho directivo do INETI ou do seu pre-
sidente;

l) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

m) Autorizar a realização de alterações orçamentais, nos termos
legais.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 63/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 35.o
a 37.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novem-
bro, do n.o 5.o do anexo à Portaria n.o 592-A/93, de 15 de Junho,
do despacho n.o 13 049/2000, de 14 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 2000, do conselho
directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial,
abreviadamente designado por INETI, delego e subdelego:

1 — No director de serviços de Gestão Administrativa (DSGA),
licenciado Luís Manuel Martins, as competências para, no âmbito
do respectivo serviço e dentro das forças do orçamento atribuído,
exercer os seguintes poderes:

a) Visar mapas de assiduidade;
b) Conceder licenças por período superior a 30 dias, ainda que

respeitantes a funcionários de categoria igual ou superior a
chefe de divisão, nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com excepção da licença sem vencimento por um ano por
motivo de interesse público e da licença limitada, bem como
autorizar o regresso à actividade;

c) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados aos funcionários
e agentes, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, conjugado com a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

d) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento, nos termos do disposto no n.o 6
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras actividades semelhantes que decorram
em território nacional;

f) Autorizar os funcionários e agentes de categoria igual a chefe
de divisão a comparecer em juízo, quando requisitados nos
termos da lei de processo;

g) Mandar submeter os funcionários a juntas médicas, na hipó-
tese referida no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, ainda que de categoria igual a chefe de divisão;

h) Autorizar deslocações em serviço no País, qualquer que seja
o meio de transporte, incluindo em viatura própria, podendo
autorizar ainda (por acordo com o funcionário) a substituição
do preço dos transportes colectivos mais adequados por espé-
cies monetárias, com vista à aquisição de combustível, pres-
cindindo-se, neste caso, do direito às taxas quilométricas esta-
belecidas, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, nos
termos do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

i) Propor e gerir, após aprovação, os orçamentos de aplicação;
j) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços

até 1000 contos, bem como autorizar a alteração do montante

da despesa autorizada, com observância dos procedimentos
legais, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

k) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo;

l) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

m) Autorizar a realização de alterações orçamentais, nos termos
legais.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Campos Morais.

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 64/2001 (2.a série). — Qualificação de serviço con-
celhio de metrologia como organismo de verificação metroló-
gica. — 1 — Ao abrigo do artigo 8.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação a Fernando de Oliveira Domin-
gos, empresário em nome individual, com sede na Avenida
Rotary, 13, 2.o, esquerdo, 6000-087 Castelo Branco, para a
execução das operações de verificação metrológica nos con-
celhos e nos domínios e alcances discriminados no anexo ao
presente despacho;

b) O referido serviço concelhio de metrologia colocará, nos ter-
mos da legislação em vigor, a respectiva marca própria, anexa
ao presente despacho, bem como o símbolo da operação de
controlo metrológico, no esquema de selagem dos instrumen-
tos de medição abrangidos por esta qualificação;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente deverá o serviço concelhio de metrologia enviar
ao Instituto Português da Qualidade uma relação de instru-
mentos que foram verificados, assim como efectuar o paga-
mento dos montantes previstos no n.o 11 do despacho
n.o 5548/98, de 27 de Fevereiro, do Ministro da Economia,
até ao dia 10 do mês seguinte, mediante cheque endossado
ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao Serviço
de Metrologia Legal, Rua de António Gião, 2, 2829-513
Caparica;

e) Os valores das taxas aplicáveis às operações previstas neste
despacho encontram-se definidos na tabela de taxas de con-
trolo metrológico.

2 — O presente despacho é válido até 31 de Dezembro de 2003.

3 de Novembro de 2000. — O Presidente, Ramos Pires.

ANEXO

Serviço concelhio de metrologia como organismo de verificação
metrológica

Organismo de verificação metrológica

Classe
de

exactidão
Domínio Gama/alcance

Primeira verificação após reparação e
verificação periódica de instrumentos
de pesagem de funcionamento não
automático.

III e IIII Até 2000 kg

Verificação periódica de massas. M2 50 g a 5 kg
Verificação periódica de contadores de

tempo de bilhar e de ténis de mesa.

Concelhos abrangidos:

Castelo Branco;
Idanha-a-Nova;
Proença-a-Nova;
Vila Velha de Ródão.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 65/2001 (2.a série). — Por despachos de 3 de
Novembro de 2000 do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território e de 20 de Novembro da Ministra do Planeamento:

Dr. António Júlio da Veiga Simão, técnico superior principal do qua-
dro privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro — autorizado o exercício de actividade docente, em acumulação,
na qualidade de assistente convidado da Escola Superior de Tec-
nologia do Instituto Politécnico de Viseu.

13 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 46/2001 (2.a série). — 1 — A Comissão de Coorde-
nação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, sita na Rua de Artilharia
Um, 33, 1269-145 Lisboa, pretende, mediante recurso aos instrumentos
de mobilidade previstos nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 175/98, de 2 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, admitir, por
requisição ou transferência, para o exercício de funções na Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo um auxiliar
administrativo.

2 — As condições de trabalho e regalias sociais serão as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 15 dias a contar
da data de publicação do presente aviso, apresentar os seus pedidos,
mediante requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, a enviar para a morada
acima indicada, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, serviço a que pertence e antiguidade na actual

categoria, na carreira e na função pública;
d) Experiência profissional, com indicação das funções consi-

deradas mais relevantes para o exercício do lugar.

4 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar com os
candidatos, que serão oportunamente contactados para o efeito, por
via postal ou telefónica.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente, António Fonseca Ferreira.

Aviso n.o 47/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Setembro
de 2000 da vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

Carlos Manuel Ventura Dias, técnico superior principal do quadro
dos gabinetes de apoio técnico, GAT de Tomar — concedida licença
especial, por seis meses, nos termos do n.o 3 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio, com efeitos a 12 de Dezem-
bro de 2000. (Isento de fiscalização prévia.)

29 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa
Fradinho.

Aviso n.o 48/2001 (2.a série). — Por despachos de 27 de Novem-
bro e 7 de Dezembro de 2000 do presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Carlos Manuel Pinto Santos Castro, técnico superior principal do qua-
dro dos gabinetes de apoio técnico, GAT de Caldas da Rainha,
da área de actuação da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo — nomeado definitivamente, após concurso,
na categoria de assessor, escalão 1, índice 610, ficando exonerado
do lugar que ocupa no quadro a partir da data de assinatura do
termo de aceitação de nomeação.

João Manuel Vieira Durão, técnico superior principal do quadro dos
gabinetes de apoio técnico, GAT de Torres Novas, da área de
actuação da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e
Vale do Tejo — nomeado definitivamente, após concurso, na cate-
goria de assessor, escalão 1, índice 610, ficando exonerado do lugar
que ocupa no quadro a partir da data de assinatura do termo de
aceitação de nomeação.

Maria João Agria Teixeira Forte de Goes Pinheiro, técnica superior
principal do quadro dos gabinetes de apoio técnico, GAT de Caldas
da Rainha, da área de actuação da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada definitivamente, após
concurso, na categoria de assessora, escalão 1, índice 610, ficando
exonerada do lugar que ocupa no quadro a partir da data de assi-
natura do termo de aceitação de nomeação.

Rui Paulo Cardoso de Sousa e Silva, técnico superior principal do
quadro dos gabinetes de apoio técnico, GAT de Santarém, da área
de actuação da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo — nomeado definitivamente, após concurso, na cate-
goria de assessor, escalão 1, índice 610, ficando exonerado do lugar
que ocupa no quadro a partir da data de assinatura do termo de
aceitação de nomeação.

12 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa
Fradinho.

Aviso n.o 49/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Dezembro
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Ana Paula Oliveira da Silva Esteves, técnica superior de informática
principal do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada definitivamente, após
concurso, na categoria de assessora de informática, escalão 1,
índice 690, ficando exonerada do lugar de origem a partir da data
de assinatura do termo de aceitação de nomeação. (Isento de fis-
calização prévia.)

12 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa
Fradinho.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 6 de Castelo Branco

Aviso n.o 50/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra
afixada no placard desta secretaria a lista de antiguidade do pessoal
docente desta Escola reportada a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

6 de Dezembro de 2000. — A Presidente da CEI, Lubélia da Con-
ceição Andrade S. Cunha P. Cajado.
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Inspecção-Geral da Educação

Despacho n.o 66/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, procedo à delegação
no delegado regional do Norte da Inspecção-Geral da Educação, José
Maria de Pinho Moreira de Azevedo, no âmbito da respectiva Dele-
gação Regional, das seguintes competências:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas unidades orgânicas sob a sua dependência, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

b) Autorizar a publicação no Diário da República dos avisos a
notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da instau-
ração de processo disciplinar;

c) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

d) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários das unidades orgânicas sob a sua depen-
dência, qualquer que seja o meio de transporte a utilizar,
com excepção de avião, assim como os correspondentes abo-
nos, despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de trans-
porte e ajudas de custo;

e) Autorizar, para o pessoal dirigente da sua Delegação, o início
das férias e o seu gozo interpolado, bem como a sua eventual
alteração e acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o plano de férias superiormente aprovado;

f) Conceder, ao pessoal dirigente da sua delegação, licenças por
períodos até 30 dias;

g) Instaurar processos de averiguações e decidir sobre as ave-
riguações que concluam pelo arquivamento;

h) Nomear os instrutores, inquiridores e averiguantes de pro-
cessos disciplinares, inquéritos e averiguações, bem como
homologar e nomear os secretários dos correspondentes
processos;

i) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no esta-
tuto disciplinar;

j) Mandar proceder a diligências para informar sobre as queixas
e participações transmitidas à Inspecção-Geral da Educação
e decidir sobre as que concluam pelo arquivamento;

k) Determinar a realização das acções inspectivas e proceder
ao seu encaminhamento nos termos definidos superiormente;

l) Aprovar relatórios das acções inspectivas e proceder ao seu
encaminhamento nos termos definidos superiormente;

m) Assinar o expediente de comunicação com outras entidades,
referente a pareceres e processos de serviços e matérias em
si delegadas, com excepção do endereçado a gabinetes de
membros do Governo ou de outros órgãos de soberania, direc-
tores-gerais ou equiparados, reitores e presidentes de ins-
titutos politécnicos, presidentes de câmaras municipais e res-
ponsáveis de entidades nacionais de coordenação;

n) Usar da competência prevista no n.o 5 do artigo 40.o do Decre-
to-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro;

o) Mandar proceder às diligências necessárias à instrução de
processos de reabilitação;

p) Autorizar a realização de despesas até ao montante de
300 contos.

2 — O delegado regional do Norte fica autorizado a subdelegar
nos funcionários com funções de direcção ou chefia a competência
para a prática dos actos abrangidos por este despacho, no todo ou
em parte.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelo dele-
gado regional do Norte desde 19 de Setembro de 2000, no âmbito
definido pelos números anteriores.

4 de Dezembro de 2000. — A Inspectora-Geral, M. Carmo Clímaco.

Despacho n.o 67/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, procedo à delegação,
no delegado regional do Centro da Inspecção-Geral da Educação,
Jorge Manuel de Matos Simões Dias, no âmbito da respectiva dele-
gação regional, das seguintes competências:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas unidades orgânicas sob a sua dependência, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

b) Autorizar a publicação no Diário da República dos avisos a
notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da instau-
ração do processo disciplinar;

c) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

d) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários das unidades orgânicas sob a sua depen-
dência, qualquer que seja o meio de transporte a utilizar,
com excepção do avião, assim como os correspondentes abo-
nos, despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de trans-
porte, e ajudas de custo;

e) Autorizar, para o pessoal dirigente da sua delegação, o início
das férias e o seu gozo interpolado, bem como a sua eventual
alteração e acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o plano de férias superiormente aprovado;

f) Conceder, ao pessoal dirigente da sua delegação, licenças por
períodos até 30 dias;

g) Instaurar processos de averiguações e decidir sobre as ave-
riguações que concluam pelo arquivamento;

h) Nomear os instrutores, inquiridores e averiguantes de pro-
cessos disciplinares, inquéritos e averiguações, bem como
homologar e nomear os secretários dos correspondentes
processos;

i) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no Esta-
tuto Disciplinar;

j) Mandar proceder a diligências para informar sobre as queixas
e participações transmitidas à Inspecção-Geral da Educação
e decidir sobre as que concluam pelo arquivamento;

k) Determinar a realização das acções inspectivas e proceder
ao seu encaminhamento nos termos definidos superiormente;

l) Aprovar relatórios das acções inspectivas e proceder ao seu
encaminhamento nos termos definidos superiormente;

m) Assinar o expediente de comunicação com outras entidades,
referente a pareceres e processos de serviços e matérias em
si delegadas, com excepção do endereçado a gabinetes de
membros do Governo ou de outros órgãos de soberania, direc-
tores-gerais ou equiparados, reitores e presidentes de ins-
titutos politécnicos, presidentes de câmaras municipais, e res-
ponsáveis de entidades nacionais de coordenação;

n) Usar da competência prevista no n.o 5 do artigo 40.o do Decre-
to-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro;

o) Mandar proceder às diligências necessárias à instrução de
processos de reabilitação;

p) Autorizar a realização de despesas até ao montante de
300 contos.

2 — O delegado regional do Centro fica autorizado a subdelegar
nos funcionários com funções de direcção ou chefia a competência
para a prática dos actos abrangidos por este despacho, no todo ou
em parte.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelo dele-
gado regional do Centro desde 19 de Setembro de 2000, no âmbito
definido pelos números anteriores.

4 de Dezembro de 2000. — A Inspectora-Geral, M. Carmo Clímaco.

Despacho n.o 68/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, procedo à delegação,
no delegado regional de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação,
José Luciano David Paixão, no âmbito da respectiva Delegação Regio-
nal, das seguintes competências:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas unidades orgânicas sob a sua dependência, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

b) Autorizar a publicação no Diário da República dos avisos a
notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da instau-
ração do processo disciplinar;

c) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

d) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários das unidades orgânicas sob a sua depen-
dência, qualquer que seja o meio de transporte a utilizar,
com excepção do avião, assim como os correspondentes abo-
nos, despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de trans-
porte, e ajudas de custo;

e) Autorizar, para o pessoal dirigente da sua delegação, o início
das férias e o seu gozo interpolado, bem como a sua eventual
alteração e acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o plano de férias superiormente aprovado;
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f) Conceder, ao pessoal dirigente da sua delegação, licenças por
períodos até 30 dias;

g) Instaurar processos de averiguações e decidir sobre as ave-
riguações que concluam pelo arquivamento;

h) Nomear os instrutores, inquiridores e averiguantes de pro-
cessos disciplinares, inquéritos e averiguações, bem como
homologar e nomear os secretários dos correspondentes
processos;

i) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no Esta-
tuto Disciplinar;

j) Mandar proceder a diligências para informar sobre as queixas
e participações transmitidas à Inspecção-Geral da Educação
e decidir sobre as que concluam pelo arquivamento;

k) Determinar a realização das acções inspectivas e proceder
ao seu encaminhamento nos termos definidos superiormente;

l) Aprovar relatórios das acções inspectivas e proceder ao seu
encaminhamento nos termos definidos superiormente;

m) Assinar o expediente de comunicação com outras entidades,
referente a pareceres e processos de serviços e matérias em
si delegadas, com excepção do endereçado a gabinetes de
membros do Governo ou de outros órgãos de soberania, direc-
tores-gerais ou equiparados, reitores e presidentes de ins-
titutos politécnicos, presidentes de câmaras municipais, e res-
ponsáveis de entidades nacionais de coordenação;

n) Usar da competência prevista no n.o 5 do artigo 40.o do Decre-
to-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro;

o) Mandar proceder às diligências necessárias à instrução dos
processos de reabilitação;

p) Autorizar a realização de despesas até ao montante dos
300 contos.

2 — O delegado regional de Lisboa fica autorizado a subdelegar
nos funcionários com funções de direcção ou chefia a competência
para a prática dos actos abrangidos por este despacho, no todo ou
em parte.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelo dele-
gado regional de Lisboa desde 19 de Setembro de 2000, no âmbito
definido pelos números anteriores.

4 de Dezembro de 2000. — A Inspectora-Geral, M. Carmo Clímaco.

Despacho n.o 69/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, procedo à delegação
no delegado regional do Alentejo da Inspecção-Geral da Educação,
Joaquim António Gago Pacheco, no âmbito da respectiva Delegação
Regional, das seguintes competências:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas unidades orgânicas sob a sua dependência, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

b) Autorizar a publicação no Diário da República dos avisos a
notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da instau-
ração de processo disciplinar;

c) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

d) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários das unidades orgânicas sob a sua depen-
dência, qualquer que seja o meio de transporte a utilizar,
com excepção de avião, assim como os correspondentes abo-
nos, despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de trans-
porte e ajudas de custo;

e) Autorizar, para o pessoal dirigente da sua Delegação, o início
das férias e o seu gozo interpolado, bem como a sua eventual
alteração e acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o plano de férias superiormente aprovado;

f) Conceder, ao pessoal dirigente da sua delegação, licenças por
períodos até 30 dias;

g) Instaurar processos de averiguações e decidir sobre as ave-
riguações que concluam pelo arquivamento;

h) Nomear os instrutores, inquiridores e averiguantes de pro-
cessos disciplinares, inquéritos e averiguações, bem como
homologar e nomear os secretários dos correspondentes
processos;

i) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no esta-
tuto disciplinar;

j) Mandar proceder a diligências para informar sobre as queixas
e participações transmitidas à Inspecção-Geral da Educação
e decidir sobre as que concluam pelo arquivamento;

k) Determinar a realização das acções inspectivas e proceder
ao seu encaminhamento nos termos definidos superiormente;

l) Aprovar relatórios das acções inspectivas e proceder ao seu
encaminhamento nos termos definidos superiormente;

m) Assinar o expediente de comunicação com outras entidades,
referente a pareceres e processos de serviços e matérias em
si delegadas, com excepção do endereçado a gabinetes de
membros do Governo ou de outros órgãos de soberania, direc-
tores-gerais ou equiparados, reitores e presidentes de ins-
titutos politécnicos, presidentes de câmaras municipais e res-
ponsáveis de entidades nacionais de coordenação;

n) Usar da competência prevista no n.o 5 do artigo 40.o do Decre-
to-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro;

o) Mandar proceder às diligências necessárias à instrução de
processos de reabilitação;

p) Autorizar a realização de despesas até ao montante de
300 contos.

2 — O delegado regional do Alentejo fica autorizado a subdelegar
nos funcionários com funções de direcção ou chefia a competência
para a prática dos actos abrangidos por este despacho, no todo ou
em parte.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelo dele-
gado regional do Alentejo desde 19 de Setembro de 2000, no âmbito
definido pelos números anteriores.

4 de Dezembro de 2000. — A Inspectora-Geral, M. Carmo Clímaco.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 51/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Castelo Branco
de 4 de Dezembro de 2000, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento definitivo
de um lugar vago de técnico superior de 2.a classe (área de instalações
e equipamentos) da carreira técnica superior desta Sub-Região de
Saúde do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, de acordo com as quotas de descongelamento
atribuídas a esta Sub-Região pelo despacho conjunto n.o 967/2000,
de 13 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000.

2 — A Direcção-Geral da Administração Pública, através do ofício
n.o 8444, de 28 de Novembro de 2000, informou não haver excedentes
colocáveis.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para o provimento
do lugar no local respectivo e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — Serviços Centrais — um lugar.
6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico

superior prestar assessoria técnica de elevado grau de qualificação,
responsabilidade, iniciativa e autonomia, na área de instalações e equi-
pamentos, nas matérias respeitantes às atribuições daquele serviço
desta Sub-Região de Saúde, elaborando pareceres, orientado a con-
cepção e desenvolvimento de medidas de política e de gestão e par-
ticipando em trabalhos que exijam conhecimentos altamente espe-
cializados, no âmbito do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — para além dos requisitos
gerais para provimento em funções públicas, previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, poderão candidatar-se
todos os indivíduos, vinculados ou não à Administração Pública, desde
que habilitados com a licenciatura em Engenharia Civil.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, cada uma eli-
minatória de per si, desde que o candidato não obtenha clas-
sificação igual ou superior a 9,5 valores em cada uma delas,
conforme o n.o 3 do anexo ao despacho n.o 61/95, de 11



62 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 2 — 3 de Janeiro de 2001

de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, terá a duração
de noventa minutos e versará cinco dos temas constantes do n.o 1.1.1.1
do despacho referido na alínea a) do n.o 8 deste aviso (em anexo).

8.2 — A prova de conhecimentos específicos será escrita e terá a
duração de noventa minutos (em anexo).

8.3 — Na avaliação curricular será considerada a habilitação aca-
démica, a formação profissional e a experiência profissional.

8.4 — A entrevista visa avaliar as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos para o exercício das funções a que se candidata.

8.5 — Cada método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
8.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção e da análise curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula de classificação,
constam, de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.7 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos segundo a classificação decrescente obtida,
de acordo com os artigos 36.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública, sendo o vencimento o correspondente
ao escalão 1, índice 310, fixado no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

10 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor da repartição
administrativa destes serviços.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à coordenadora desta Sub-Região de Saúde e entre-
gue pessoalmente na sede deste organismo, sito na Rua de Dadrá,
24, apartado 100, 6001 Castelo Branco Codex, ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, até ao último dia do período de abertura
deste concurso.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
de emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, referenciando o

número e a página do Diário da República onde se encontra,
publicado o respectivo aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, nos termos do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, original
ou devidamente autenticado;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae detalhado e assinado;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis da vacinação obrigatória;

f) Documento comprovativo da situação militar, se for caso
disso.

12.1 — Poderá ser dispensada nesta fase a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas d), e) e f) do número anterior, devendo
para tal os candidatos declarar nos requerimentos, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos. No entanto, os
referidos documentos serão exigidos, caso o candidato venha a ser
provido.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Regime de estágio — o estágio reger-ser-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-

vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

14.1 — O estágio é feito em regime probatório e tem a duração
de um ano.

14.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
extraordinária de serviço ou em contrato administrativo de provi-
mento, conforme o estagiário possua ou não nomeação definitiva na
função pública.

14.3 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

14.4 — A classificação do estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

14.5 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de técnico superior de 2.a classe, área de instalações e
equipamentos.

15 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos da lei penal.

16 — O júri informará os candidatos da data, hora e local da rea-
lização das provas de conhecimentos e da entrevista.

17 — O júri do concurso é simultaneamente júri do estágio e tem
a seguinte composição:

Presidente — Dr. Albino Evangelista Fernandes João, chefe de
divisão de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Nunes Lourenço, chefe de divisão.
Dr. Artur Alberto Martins, assessor.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuela Presa Ferreira João, técnica superior
principal.

Dr.a Maria Margarida Lemos Viana Esteves Mendes Santos,
técnica superior principal.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

6 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Divisão de Gestão dos
Recursos Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

ANEXO

Programa de provas

Prova de conhecimentos gerais

1 — Orgânica da Administração Regional de Saúde e da Sub-Re-
gião de Saúde.

2 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde.
3 — Regime jurídico da função pública.
4 — Regulamentação e estruturação da carreira técnica superior.
5 — Princípios gerais do procedimento administrativo.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Regime jurídico das empreitadas de obras públicas.
2 — Regime de realização de despesas públicas com locação e aqui-

sição de bens e serviços.
3 — Instrução e tramitação dos processos de fiscalização prévia

do Tribunal de Contas.

Legislação

Prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Prova de conhecimentos específicos:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 159/2000, de 27 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL, publicada no Diário da Repú-

blica, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho.
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Sub-Região de Saúde da Guarda

Despacho n.o 70/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração da ARS do Centro de 26 de Setembro de 2000:

Agostinha Esteves Melo Corte, enfermeira especialista da Sub-Região
de Saúde da Guarda, Centro de Saúde da Guarda — autorizada
a equiparação a bolseiro no País para frequentar o II mestrado
em Saúde Escolar, em regime parcial, no período de 12 de Outubro
de 2000 a 23 de Novembro de 2001.

12 de Dezembro de 2000. — O Coordenador, Fernando Monteiro
Girão.

Despacho n.o 71/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração da ARS do Centro de 26 de Setembro de 2000:

Ermelinda Maria Bernardo Gonçalves Marques, enfermeira especia-
lista da Sub-Região de Saúde da Guarda, Centro de Saúde da
Guarda — autorizada a equiparação a bolseiro no País para fre-
quentar o mestrado em Saúde Pública, em regime parcial, no
período de 7 de Outubro de 2000 a 30 de Julho de 2001.

12 de Dezembro de 2000. — O Coordenador, Fernando Monteiro
Girão.

Despacho n.o 72/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração da ARS do Centro de 26 de Setembro de 2000:

Maria da Conceição Monteiro Martins Logrado, enfermeira espe-
cialista da Sub-Região de Saúde da Guarda, Centro de Saúde da
Guarda — autorizada a equiparação a bolseiro no País para fre-
quentar o II curso de pós-graduação em Administração de Serviços
de Saúde, em regime parcial, no período de 10 de Outubro de
2000 a 31 de Julho de 2001.

12 de Dezembro de 2000. — O Coordenador, Fernando Monteiro
Girão.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 52/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso para
provimento de nove lugares da categoria de auxiliar de apoio e vigilância
da carreira dos serviços gerais. — Nos termos do artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público o projecto de
lista de classificação final dos candidatos ao concurso externo de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de 8
de Março de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Maria Guilhermina da Fonseca Pereira Pinto . . . . . . . . . . 15,177
2.o Sílvia Alexandra Cabral Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,333
3.o Maria de Lurdes Borges Sarmento Félix . . . . . . . . . . . . . . . 14,280
4.o Maria Fernanda da Silva Durão Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 14,191
5.o Lúcia Ribeiro Correia Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,980
6.o Carla Maria Almeida Mendes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,969
7.o Lisabete Correia Caldeira Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,919
8.o Margarida da Conceição Botelho Lima Casimiro . . . . . . . 13,702
9.o Maria Manuela do Nascimento Gonçalves Cecílio . . . . . . 13,666
10.o Sandra Maria Gonçalves Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,513
11.o Maria Teresa Pereira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,491
12.o Fernanda Maria Jesus Neves Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,463
13.o Sandra Maria da Costa Vaz Venício . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,051
14.o Sónia Maria Lopes Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,980
15.o Ana Luísa Rodrigues Neves Anau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,936
16.o Rosa Maria de Fátima Rocha Mâncio . . . . . . . . . . . . . . . . 12,925
17.o Maria José Fernandes Lopes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,863
18.o Hermínia Maria Assunção Vingadas . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,697
19.o Maria Fernanda Sequeira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,669
20.o José Carlos de Jesus Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,627
21.o José António Fernandes Quintão da Silva . . . . . . . . . . . . 12,619
22.o Maria Teresa Marques Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,258
23.o José Carlos Duarte Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,166
24.o Sandra Cristina de Sousa Rodrigues Félix da Costa . . . . 12,025
25.o Carlos Alberto Frias Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,725
26.o Emília Maria Lopes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,702
27.o José Carlos Gouveia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,594
28.o Vera Mónica Magalhães Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,313
29.o Anabela dos Santos Gomes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,158
30.o Natália Maria Botelho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,141
31.o Oliveiros Manuel Matos da Silva Valente . . . . . . . . . . . . . 11,113
32.o Lucinda Oliveira Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,083

33.o Maria Diná Sousa Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,583
34.o Andreia Cabral da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,505

Candidatos não aprovados:

a) Por terem faltado à prova de conhecimentos gerais:

Alcina da Silva Duarte.
Ana Cristina de Araújo Cardoso Pina.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Paula Albuquerque Fonseca Duarte.
Anabela Maria da Conceição Batista Pereira.
Anabela Rodrigues Sequeira de Carvalho.
Ângela Maria Fidalgo Parra Machado.
António Luís Simões Rodrigues de Castro.
Carla Cristina Pereira Dias Pinto Sequeira.
Carla Luísa da Costa Lemos.
Carla Susana Rodrigues Mendes.
Cecília Maria Mendes Esteves.
Cláudia Alexandra Coelho Vieira.
Emília Margarida Correia Lopes da Fonseca.
Fátima Maria Rodrigues dos Santos.
Fernando José Melo Pereira.
Horácio Manuel de Sousa Leal.
Ilda Neves da Silva
Lídia Ferreira Rua Costa.
Lina Maria Fernandes.
Manuel Sousa Pinheiro.
Maria Alexandra Pinto dos Santos Dionísio.
Maria Clementina Marques Monteiro Cruz Gomes.
Maria das Dores Marques da Silva.
Maria de Lurdes dos Santos Cunha Soares.
Paula Cristina Pinto Gonçalves.
Pedro Miguel Duarte Reis Lacerda de Oliveira.
Susana Maria Lopes Rodrigues.

b) Por terem obtido na prova de conhecimentos gerais clas-
sificação inferior a 9,5 valores:

Adriano Lopes Machado.
Amália Maria Ferreira da Costa Calhandro.
Ana de Jesus Santos.
Ana Maria dos Santos Nogueira Lopes.
Anabela Rodrigues Dias Coelho Lopes.
Artur Marques Carvalho.
Bernardo António Duarte Cabral.
Carla Luísa Ferreira Moutinho Lourosa.
Carla Maria Correia Simões.
Carlos Pereira Magalhães.
Clénia de Jesus Soares Rodrigues.
Elsa Maria Nóbrega da Cruz.
Elsa Marina Ferreira de Sousa.
Fátima Carina Andrade Ferreira.
Fausto Pereira de Carvalho.
Isabel Cristina Lopes Justino Antunes.
Isabel Maria Lopes Pereira.
José Pedro da Fonseca e Silva.
Lucinda Oliveira Lopes.
Márcia Pinto Pereira da Silva.
Maria Amélia Pina Costa.
Maria Augusta da Silva Carvalho Correia Dias.
Maria Luísa da Silva Tavares.
Maria Manuela Pereira Santos Lopes Ribeiro.
Marisa Raquel Melo Teixeira.
Paulo Sérgio Tinoco Ribeiro.
Ricardo Alexandre de Almeida Silva.
Sandra Cristina Correia Ribeiro.
Teresa Maria da Rocha Santos.
Valdemar dos Anjos Fonseca do Nascimento.
Zélia Luciana Alegre Amaral de Almeida.

c) Por terem faltado à prova de conhecimentos específicos:

Agostinha Cabral Lourenço Fernandes da Cruz Poças.
Carlos Miguel Matos Cabral.
Eunice Paula Rocha Campos Loureiro do Carmo.
Francisco José Batista Dias Godinho.
José António dos Santos Lopes Ribeiro.
Manuela Maria de Araújo Nascimento Lima.
Paulo Manuel Ruas de Almeida.
Sandra Isabel de Almeida Brinca.

d) Por terem obtido na prova de conhecimentos específicos
classificação inferior a 9,5 valores:

Ana Lúcia Cardoso Seixas.
António Henrique dos Santos Grácio do Rio.
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Elisabete Maria Leitão Gomes.
Ermelinda do Céu Gonçalves Lemos dos Santos.
Isabel Maria Lopes Barros.
José João de Magalhães Pina Fonseca.
Manuel Marques dos Santos.
Paulo Alexandre Pereira Lopes Vieira.
Pedro Bruno da Silva Santos.

O processo do concurso encontra-se disponível para eventual con-
sulta durante 10 dias úteis, contados a partir da presente publicação,
na Sub-Região de Saúde de Viseu, Repartição Administrativa, 7.o piso,
Avenida do Dr. António José de Almeida, 3514-511 Viseu, das 9
horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 às 16 horas, podendo no
mesmo período os candidatos, querendo, dizer por escrito o que se
lhes oferecer.

7 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Júri, Armando Gon-
çalves Rodrigues.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 53/2001 (2.a série). — Nos termos previstos nos n.os 1
e 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e para
efeitos do disposto no Código do Procedimento Administrativo, tor-
na-se público o projecto de lista dos candidatos excluídos ao concurso
externo de ingresso para a carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal desta ARS, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 2000.

Assim, e nos termos do direito de participação dos interessados,
estes dispõem de 10 dias úteis a partir da data da publicação do
presente aviso para dizerem por escrito o que se lhes oferecer sobre
o motivo da exclusão enunciada.

11 de Dezembro de 2000. — A Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Maria Alcina Fernandes.

ANEXO

Lista dos candidatos excluídos

Agostinho Martins Oliveira Lopes (b) (c).
Aida Maria Almeida Rodrigues (b).
Alcidia Vergueiro Contins Cláudio (a) (c) (g) (i) (j) (l).
Alexandra Isabel Gromicho Sanches (b).
Alexandra Marina de Sá Pedroso Silva Abreu Soares (e).
Alice Gonçalves (a) (e) (i) (j) (l).
Amélia Maria Xavier Cerejo (b).
Ana Carla Conceição Pereira Gomes Filipe (c).
Ana Catarina Pinto dos Santos (b) (c).
Ana Clara Tagarroso Mareco (b) (e).
Ana Cristina de Almeida Mendes Martins da Silva (b).
Ana Isabel Alves Faneca (e).
Ana Isabel da Silva Arraia (c) (i) (l).
Ana Isabel da Silva Duarte Silva (c) (e) (j) (l).
Ana Isabel de Azevedo Teixeira (a) (i) (l).
Ana Isabel Mosca Correia (b) (c).
Ana Isabel Saraiva das Neves (b) (i) (j) (l).
Ana Lúcia Santos Parreira (i) (j) (l).
Ana Luísa da Conceição Prudência (j) (l).
Ana Margarida Freire Teixeira (i) (j) (l).
Ana Maria Clemente Ferrão Vicente (h) (i) (j) (l).
Ana Maria Costa Subtil (i) (j) (l).
Ana Maria Fernandes (a) (i) (j) (l).
Ana Maria Filipe Agostinho Ferreira (b).
Ana Maria Pinheira Gil Martins (b) (l).
Ana Maria Victor Alves Dinis (f) (l).
Ana Michelle Soares de Campos Cruz (i) (j) (l).
Ana Patrício Afonso Simões (i) (j) (l).
Ana Paula Correia Almeida (a) (c) (g) (i) (j) (l).
Ana Paula de Negreiros Monteiro (c) (e) (i) (j) (l).
Ana Paula Gomes Almeida Silva (f).
Ana Paula Pimenta Gonçalves (e) (f).
Ana Paula Pires de Almeida Costa (b) (c) (e).
Ana Paula Rodrigues Marques (f).
Ana Paula Rodrigues Ourique (i) (j) (l).
Ana Raquel de Ornelas Almada Pedroso (b).
Ana Raquel Domingues Gonçalves (f).
Ana Rita Amaral Paiva (a) (c) (g).
Ana Salomé Guilherme Pinho Adriano (b).
Ana Sofia Faria Lareiro (i) (j) (l).
Ana Sofia Ferreira Martins (b).
Ana Sofia Martins dos Santos Belchior (i) (j) (l).

Ana Sofia Vicente Morgado (c) (e) (g) (i) (j) (l).
Ana Teresa Batista Duarte Baptista (b) (f).
Anabela Cavaco Nunes (b) (e).
Anabela da Silva Martins Neves e Castro (c).
Anabela Dias Cruz (b) (e) (i) (l).
Anabela Maria dos Santos Nabais Dias (f).
Anabela Marina Guimarães (j) (l).
Anabela Rodrigues Aguiar (c).
Anabela Rodrigues Duarte de Almeida Simões (f).
Anabela Simões Silva Henriques (i) (j) (l).
Antónia Maria Mourato Calhau Gonçalves (i) (j) (l).
Arminda da Conceição Cavaco Pica Calheiros (a).
Belina Maria de Jesus Filipe (c).
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro (f).
Carla Alexandra Dias Charraz Godinho (g) (i) (j) (l).
Carla Cristina Cavalheiro Galvão (c).
Carla Maria Barreiros Ribeiro (b) (l).
Carla Marisa da Conceição Ferreira (i) (j) (l).
Carla Patrícia Mendes Vaz Vasconcelos Ramos (c).
Carla Regina Machado Mota (c).
Carla Sofia Corujo Ferreira (e) (f) (l).
Carla Sofia Costa Pereira de Sousa (f).
Carla Sofia Nunes da Costa (c).
Carla Sofia Pires (a) (c) (g) (i) (j) (l).
Carla Sofia Sardinha de Almeida (e).
Carla Sofia Simões Lopes (f).
Carlos Figueiredo de Aguiar Pereira (f).
Cármen Maciel Martins (e).
Catarina Isabel Vieira de Oliveira Pinto (e).
Catarina Maria Mendonça Santos (f).
Catarina Verdade Couto Trindade (i) (j) (l).
Cecília Alexandra Pereira Martins Alves (b) (c) (e) (i) (j) (l).
Célia Maria Mendes Simões dos Santos (b) (d) (i) (l).
Cláudia Isabel Domingos Sequeira (b) (e) (f) (i) (j) (l).
Cláudia Isabel Henriques Pereira Santos (f).
Cláudia Maria Gamito Barroso (b) (e).
Cláudia Pontes Ferreira Neto (a) (e).
Cláudia Silvina de Ferreira Juzarte Amaral (b) (e).
Cláudia Sofia Rodrigues Lopes (b).
Cláudia Sofia Rodrigues Ribeiro (i) (j) (l).
Conceição Azevedo da Silva Ramalho (b) (i) (j) (l).
Constantina Rosa Banha Gomes (b) (f) (l).
Cristina Alexandra Duarte Catarino (i) (j) (l).
Cristina Isabel Gouveia Mota da Silva Nunes (b) (e) (l).
Cristina Isabel Grácio Pinheiro (i) (j) (l).
Cristina Maria da Conceição Pereira (b).
Cristina Maria Carvalho Rego (f).
Cristina Maria Espiguinha Monteiro Ferreira (i) (j) (l).
Cristina Maria Filipe dos Santos Lopes (i) (j) (l).
Dora Cristina Rodrigues Dias (i) (j) (l).
Dulce Maria Gomes da Cunha Afonso (i) (l).
Elsa Maria Ferreira Assunção (i) (j) (l).
Emília Maria Nunes Corte Real (b) (e) (i) (j) (l).
Eunice Joana Dias Pessoa (b) (e).
Fernanda Rodrigues da Silva (a) (b) (c).
Fernando Miguel Godinho Ferreira (f).
Filipa Isabel Nunes de Almeida (b) (f).
Filomena Bernardo Costa (b) (c).
Filomena Maria Godinho Maurício (b) (i) (j) (l).
Gabriela Mendes Roseiro Chaves Cruz (e).
Gracinda Maria Ramos Isidoro (c).
Helena Margarida Bernardo Nobre (f).
Helena Maria Duarte Catarino Pereira (i) (j) (l).
Hélia Maria Piscalho Pereira Nunes (f) (i) (j) (l).
Hermínia Maria Pereira (b) (l).
Honorina Alves dos Santos Celestino (c).
Irlete Saraiva Coutinho (d).
Isabel Alexandra de Jesus Brás Fernandes (b) (d) (e) (f) (g) (i) (j).
Isabel Cristina Martins de Albuquerque Tapada Marques (a) (b).
Isabel da Conceição Nunes da Silva (b).
Isabel Dourado Alexandre da Silva (b) (i) (j) (l).
Isabel Maria Nunes Filipe Marcos (b) (e).
Isabel Maria Tavares Ribeiro Esteves (b).
Isabel Olímpia Eugénio (b) (e) (i) (j) (l).
Jeremias Alimo Sani (b) (e) (i) (j) (l).
Joana Fernandes Alavedra Real (b) (i) (j) (l).
João Carlos Alves Iglésias (b).
João José Miranda Abelho (c).
Jorge Mendes dos Santos (e).
Jorge Siuve de Lima da Silveira Rodrigues (e).
José Almeida Vieira Nobre (a) (c) (g) (i) (j) (l).
José António Garcias Estradas (h) (i) (j) (l).
José António Vieira da Silva (c) (i) (j) (l).
Leonor Isabel Pereira Vilhena da Costa (b) (e).
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Liberdade Maria da Costa Frade (c) (i) (j) (l).
Lina Maria Cardoso Nobre Casimiro (i) (j) (l).
Lino Manuel Lima Henriques (b).
Lola da Assunção Lopes Rodrigues (b).
Luís Filipe Duarte Santos (b).
Luís Pedro Miranda Martins (j) (l).
Manuel Luís Fortio Ezequiel Vasconcelos Ramos (b) (c).
Manuela Costa da Silva Gonçalves (i) (j) (l).
Marco Alexandre Castro dos Santos (b) (e).
Margarida Cristina Pereira Barbosa Vaz (b) (i) (j) (l).
Margarida Isabel Correia Ramos (b) (c).
Margarida Isabel Duarte António (a) (f).
Maria Adelaide Mendes Colaço Arruda (i) (j) (l).
Maria Adelaide Silva Pereira Tavares (j) (l).
Maria Albertina da Cunha Lopes Magalhães (b).
Maria Alice Amaro Branquinho Mateiro (c) (j) (l).
Maria Clara Damião Silva Barraqueiro (i) (j) (l).
Maria Clara Nunes Vaz Dinis (b) (c).
Maria Cristina de Frias Garcia (c) (i) (j) (l).
Maria da Conceição Antunes Pereira Ramalho (c).
Maria da Conceição dos Santos Antunes Marques (e) (i) (j) (l).
Maria da Conceição Matias Mateu Vaz Condez (f).
Maria da Graça Carvalhal Fonseca (i) (l).
Maria de Fátima dos Santos Rosa (i) (j) (l).
Maria de Fátima Gonçalves dos Santos Margarido Santiago (b) (g)

(i) (j) (l).
Maria de Fátima Lopes Andrade Dias (i) (j) (l).
Maria do Carmo Airoso Pereira Ginja (e).
Maria do Céu Pereira Gonçalves da Silva Marques (i) (j) (l).
Maria Elisabete da Rocha Martins (b).
Maria Elisabete Rodrigues Fernandes (c) (e).
Maria Elvira Nunes Teixeira (b) (i) (j) (l).
Maria Emília da Silva Campos Rodrigues (b) (e) (i) (j) (l).
Maria Etelvina Andrade de Pina (b).
Maria Filomena Guedes dos Reis (e).
Maria Helena dos Santos Cardoso (b) (c) (i) (j) (l).
Maria Inês de Jesus Antunes Moreira Mendonça (a) (b) (c).
Maria Inês Nunes Rodrigues Vilela Ribeiro (e).
Maria João Aguiar da Cunha (i) (j) (l).
Maria João Manso Gonçalves (b) (i) (j) (l).
Maria José Alves Paulo Lucas (i) (j) (l).
Maria José Antunes Neves (i) (j) (l).
Maria Leonor Carriço Chula do Carmo (l).
Maria Liseta Pedro Farinha Pinto (b) (e).
Maria Madalena Matambo Guerra Domingues da Natividade (c) (e).
Maria Manuela Barbosa Costa (b).
Maria Manuela Lário Dias Ribeiro Patatas (b) (e) (l).
Maria Margarida de Castro Fernandes Farmhouse de Sousa

Machado (b).
Maria Susana Ferreira dos Santos (b) (f).
Maria Teresa Cotrim Nunes (i) (j) (l).
Maria Teresa do Nascimento Dias Lameiras (b) (c) (e).
Maria Teresa dos Santos Silva de Castro (b).
Mariana Rosa Balsinhas Veredas (a).
Marília Pires Amante (b).
Mário Agostinho Correia (h) (i) (j) (l).
Mário Alexandre de Magalhães Garção Martins Mendes (a) (b) (f) (l).
Mário David Nogueira Fernandes (i) (j) (l).
Marisa Cristina Tomé Clemente Gomes (a) (e).
Marisia Tiago Gonçalves Dias Costa Maçãs (a) (b) (l).
Marta Alexandra Louro Avelar Duarte (b) (f) (i) (j) (l).
Marta Luísa Zenha Leite Tavares (b) (f).
Mónica Bento Baptista da Silva (i) (j) (l).
Mónica Isabel da Silva Valente (a) (b) (l).
Mónica Maria Marques Loureiro dos Santos (b) (c) (i) (j) (l).
Mónica Sofia Santana Mota Tomé (j) (l).
Mónica Sofia Ventura Chaves (b) (e) (f).
Nuno Daniel Santos (a) (c) (g) (i) (j) (l).
Nuno Filipe Adegas de Almeida Carvalho (b) (i) (j) (l).
Nuno Gonçalo Farinha Ortega (b) (l).
Nuno Gonçalo Ferreira Gomes (h) (i) (j) (l).
Olga Maria Correia Morgado Alves (f).
Olga Maria Rosa Simões Onofre (f).
Osvaldina Maria Delgado Mendes (e) (i) (j) (l).
Patrícia Alexandra Fernandes da Costa (b) (c).
Patrícia da Conceição Magalhães Pedro (b) (e) (l).
Paula Alexandra da Conceição Gomes Pascoal (i) (j) (l).
Paula Alexandra Espiguinha Vieira (i) (j) (l).
Paula Alexandra Marques Gomes (i) (j) (l).
Paula Alexandra Pereira de Oliveira (e) (f).
Paula Cristina da Silva Ferreira (c).
Paula Cristina Ermida da Fonseca (g).
Paula Cristina Fontes Proença (b) (e) (l).
Paula Cristina Martins da Silva (a) (b) (f) (g) (i) (j) (l).

Paula Cristina Pereira de Jesus Neves Simões (e).
Paula Cristina Rodrigues Olivença Vicêncio (e).
Paula Cristina Silvestre Caetano Santos (i) (j) (l).
Paula Margarida Marques Pires da Luz (i) (j) (l).
Paulo Alexandre Pinheiro Jorge (e).
Paulo Jorge da Conceição Fernandes (b) (c).
Paulo Rui Batista Pereira (b) (f).
Pedro Jorge Ramos da Silva Marques (b) (j) (l).
Pedro Miguel Duarte Reis Lacerda de Oliveira (b) (e).
Regina Maria Mourão Teixeira Artur Duarte (b) (c).
Renato Manuel Campos Fernandes (b).
Renízia Hermengarda Mil-Homens Figueira. (c).
Ricardo João Lamares de Castro e Simas (i) (j) (l).
Ricardo Manuel Martins da Silva (b).
Ricardo Teixeira Félix (a) (b).
Rita Sofia Antunes Costa (f).
Rosa Mafalda Gomes de Almeida (i) (l).
Rosália da Conceição Correia Seixo (c).
Rosária Maria Gregório Castelo (b) (c).
Rui José Mosca Correia (b) (f).
Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira (e).
Rui Miguel Vieira Guedes (b).
Rute de Sousa Guezo (i) (j) (l).
Sandra Cristina Vicente Marques Alves (a).
Sandra de Jesus Mendes Leal Fialho (c) (e).
Sandra Maria Coelho Maneiras (b).
Sandra Maria Marques Mestre Campos (i) (j) (l).
Sara Diva Alves dos Santos Serras (f).
Sérgio António de Madeira Pinto (b).
Simone Gonçalves Oliveira (e) (i) (l).
Sofia Alexandra Gavancha Santos (i) (j) (l).
Sónia Cristina da Silva (b) (c).
Sónia Cristina da Silva Esteves (a) (c) (g) (i) (j) (l).
Sónia Ferreira Gonçalves (i) (j) (l).
Sónia Isabel Figueiras Margarido (a) (f) (i) (j) (l).
Sónia Maria Neves Águeda Cotrim (i) (j) (l).
Sónia Patrícia Gaspar Pereira (b) (i) (j) (l).
Sónia Rita Passos Paulo Morais (c).
Susana Alexandra Miranda Saraiva (i) (l).
Susana da Fonte Súcio (i) (j) (l).
Susana de Sá Caetano Tomé (c) (e) (i) (j) (l).
Susana Leonor Pereira Oliveira (i) (j) (l).
Susana Maria Silva Maia (a) (b).
Susana Pires Pinhal (b).
Tânia Alexandra Beirão Soares Tobias (c).
Tânia Patrícia Rodrigues Paulo (f) (i) (l).
Tânia Sofia de Oliveira Nunes (a) (c) (g) (i) (j) (l).
Teresa de Jesus Coelho Guerreiro (i) (j) (l).
Teresa Maria da Silva Gonçalves (i) (j) (l).
Teresa Maria Ferreira Nunes (b) (e).
Teresa Maria Vidal Costa Gomes (i) (l).
Teresa Paula dos Santos Ricardo Francisco (b) (e).
Tiago Miguel Farinha Ortega (b) (l).
Vasco Augusto Gonçalves dos Santos (b) (h) (i) (l).
Zita Maria Fragoso Ramos (b).

(a) Não ter dado cumprimento ao disposto do n.o 13.1 do aviso de
abertura.

(b) Não ter dado cumprimento ao disposto na alínea a) do n.o 13.2
do aviso de abertura.

(c) Não ter dado cumprimento ao disposto na alínea b) do n.o 13.2
do aviso de abertura.

(d) Não ter dado cumprimento ao disposto na alínea c) do n.o 13.2
do aviso de abertura.

(e) Não ter dado cumprimento ao disposto na alínea e) do n.o 13.2
do aviso de abertura.

(f) Não ter dado cumprimento ao disposto na alínea a) do n.o 13.3
do aviso de abertura.

(g) Não ter dado cumprimento ao disposto na alínea b) do n.o 13.3
do aviso de abertura.

(h) Não ter dado cumprimento ao disposto na alínea c) do n.o 13.3
do aviso de abertura.

(i) Não ter dado cumprimento ao disposto na alínea d) do n.o 13.3
do aviso de abertura.

(j) Não ter dado cumprimento ao disposto na alínea e) do n.o 13.3
do aviso de abertura.

(l) A declaração exigida nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e mencionada no n.o 13.4 do
aviso de abertura, incorrectamente enunciada ou inexistente.
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Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 54/2001 (2.a série). — Torna-se pública a lista de clas-
sificação final, homologada, dos candidatos admitidos ao concurso
externo de âmbito regional para provimento de 136 lugares de assis-
tente de clínica geral, aberto pelo aviso n.o 4617/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2000:

Valores

1.o Maria José Ribas de Albuquerque e Castro . . . . . . . . . . . . . 17,86
2.o Manuel Pinto Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
3.o Fernando José da Mota Leite Cruz Gomes . . . . . . . . . . . . . . 15,54
4.o Paula Maria Martins Simões de Vasconcelos Pissarra . . . . . 15,48
5.o José Luís Corriça Clemente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,26
6.o Filomena Rebelo Vidal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,06
7.o José Afonso Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05
8.o Maria José Ribeiro de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,04
9.o Augusto Manuel Ceriz dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,03
10.o Maria Margarida Pessanha de Menezes Pereira de Melo 14,86
11.o Artur José Major Pilão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,78
12.o Maria Isabel d’Oliveira Teixeira Zenha . . . . . . . . . . . . . . . . 14,37
13.o António Nélson Gomes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
14.o Cristina Maria Ferreira Gomes de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,34
15.o Linda Rosa Barbosa Marinho de Oliveira Pinto . . . . . . . . . 14,13
16.o Raul António Barbosa Varajão Borges . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
17.o Anabela Marques Neves Vieira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . 14,05
18.o Maria Filomena Moreira Vela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92
19.o Maria José Teixeira Didier Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
20.o Lina Maria Nogueira Maia de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,84
21.o Ana Paula Madureira dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,81
22.o Maria Belén Arufe Blanco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79
23.o Maria Cecília de Oliveira Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,76
24.o Ângela Maria de Oliveira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
25.o Maria Augusta da Cruz Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,67
26.o Bárbara Maria Baptista Mendes de Morais . . . . . . . . . . . . 13,63
27.o Ana Maria da Silva Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
28.o Felisbela Maria Bastos Magalhães Dinis . . . . . . . . . . . . . . . 13,49
29.o Manuel Nuno Taveira dos Santos Torres . . . . . . . . . . . . . . 13,47
30.o Isabel Maria do Amaral Almeida Alves . . . . . . . . . . . . . . . . 13,47
31.o Teresa de Jesus de Castro Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
32.o Lucília do Sameiro Caldas Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
33.o Maria Helena Pacheco Meireles Moura de Oliveira . . . . . 13,22
34.o Alfredo Luís Baptista Lynch Ferreira Couto . . . . . . . . . . . 13,21
35.o Maria da Graça Moreira de Sá Cambôa . . . . . . . . . . . . . . . 13,18
36.o Maria Goreti Ferreira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,18
37.o Maria Helena Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15
38.o Maria Fernanda da Costa Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15
39.o Maria Sofia Sendin Ayres Pereira da Cunha Ramos . . . . . 13,08
40.o António Alexandre Mesquita de Miranda Pinto . . . . . . . . 13,05
41.o Maria Amélia Pacheco da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,01
42.o Célia Maria Ribeiro Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
43.o Maria Dulce Bastos Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,98
44.o Maria da Conceição dos Santos F. Reimão de Almeida . . . 12,79
45.o Maria Antonieta Ferreira de Sá Barbosa . . . . . . . . . . . . . . 12,78
46.o Maria Isabel Freitas Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,76
47.o Maria Manuela Maia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,74
48.o Cristiano Manuel Soares Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,71
49.o Manuel José Martins Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 12,61
50.o Mário Henrique de Castro Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . 12,57
51.o Maria de Lourdes Sampaio Gomes Morais . . . . . . . . . . . . . 12,42
52.o Maria Luísa Ferraz de Matos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 12,39
53.o Celeste Maria da Silva Carvalho Morais . . . . . . . . . . . . . . . 12,34
54.o Maria Manuela Ribeiro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,19
55.o Natália Santos Lopes Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16
56.o Albino Carreiras Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,15
57.o Maria Isabel de Jesus Duarte Choça Pinheiro . . . . . . . . . . 12,13
58.o Carminda Manuel Nogueira de Carvalho Monteiro . . . . . 12,10
59.o Ana Lúcia Malho Meirinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,09
60.o Jones Eduardo Dourado da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,04
61.o Rosalina Teixeira Pinto Bernardes Soares Arantes . . . . . . 12,03
62.o Ana Maria Braga Santos Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,02
63.o Etelvina Lopes Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,02
64.o João Manuel de Almeida Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,99
65.o Fernando Lopes Arranz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,95
66.o Maria Manuela da Cunha Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,93
67.o Ana Fátima Neves Ferreira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,86
68.o Sérgio Augusto Rodrigues Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83
69.o Marta Cristina de Lima Moreira Nunes da Silva . . . . . . . . 11,80
70.o Beatriz Maria Pacheco Coelho Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
71.o Maria de Lurdes Peres Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,64
72.o Isabel Maria Neves Machado Moreira Gomes . . . . . . . . . . 11,63
73.o Paula Cristina Gomes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,62
74.o Odete Coutinho Ribeiro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,57
75.o Luísa Maria Garcia Charters Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,55

76.o Fernanda Palmira Ribeiro de Sousa Moura de Carvalho 11,53
77.o Margarida Maria da Costa Lemos Magalhães . . . . . . . . . . 11,53
78.o Maria João de Jesus A. Ramos das Neves Marinho . . . . . . 11,48
79.o Rui Jorge da Costa Henriques Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . 11,47
80.o Francisco Manuel de Moura Gil Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . 11,46
81.o Henrique Manuel Neves Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,45
82.o Hermínia Maria Reis Campos Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . 11,44
83.o Rosa Paiva da Cunha Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,44
84.o Artur Filipe Brandão Campos Antunes de Aguiar . . . . . . . 11,32
85.o Carlos Fernando Ferreira Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,23
86.o Ermelinda de Oliveira Maia Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,22
87.o Yolanda Aradas Carollo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,08
88.o Maria da Conceição Gomes Vieira da Silva Monteiro . . . . 11,05
89.o Ana Maria dos Santos Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85
90.o Maria Isabel Campos da Costa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,80
91.o Grace Marie Mesquita do Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . 10,79
92.o José Manuel Marques Lima Mesquita Ribeiro . . . . . . . . . . 10,72
93.o Eunice Cristina Rodrigues Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,69
94.o Cristina Dapena Barón . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,63
95.o Maria Virgínia Lopes Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,59
96.o António Augusto Moreira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,55
97.o Maria Teresa Fernández Barrios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
98.o Alexandre Jorge Moura de Castro Azevedo . . . . . . . . . . . . 10,49
99.o Aluízio Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,45
100.o Jaime José da Silva de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,45
101.o Ana Maria Lameira Quintela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,40
102.o Maria de Fátima Ferreira de Sá Rodrigues Magalhães 10,35
103.o Júlio Óscar Torres Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
104.o José Dias dos Santos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,23
105.o António Joaquim Vinhas Fernandes Corrêa . . . . . . . . . . 10,18
106.o Maria da Conceição A. Almeida de Castro Martins . . . . 10,12
107.o António Nuno Graça de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,10
108.o João Carlos Sobral de Castro Gandra . . . . . . . . . . . . . . . . 10,04
109.o Abília Maria da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,03
110.o Maria Gorete Neves da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,03
111.o Libânia de Jesus Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.03
112.o Carmen Maria Fernández Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,02
113.o Ana Luísa Vilhena Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,02
114.o Joaquim Manuel Pereira Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,02
115.o Maria José Roboredo Pereira Dias Girão . . . . . . . . . . . . . 10,00
116.o Luís Carlos Brochado Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,42
117.o Fátima Pérez Martínez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,28
118.o Martina Maria Luísa del Pilar Hüsgen . . . . . . . . . . . . . . . 9,11
119.o Maria Rocha Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,98
120.o Olivar Souza Nova Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,63
121.o Armando Henrique da Silva Barros Lopes Guimarães . . . 8,23
122.o Maria de Lurdes Rodrigues de Nápoles . . . . . . . . . . . . . . 4,93

Informam-se os candidatos de que, nos termos do n.o 72 do Regu-
lamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de
Provimento nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da
Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98,
de 30 de Janeiro, dispõem de 10 dias úteis após a data da publicação
da presente lista para, querendo, interpor recurso, com efeito sus-
pensivo, dirigido ao Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde.

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Vogal, Helena Marques.

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 55/2001 (2.a série). — Faz-se pública a lista de clas-
sificação final, homologada por despacho da coordenadora Sub-Re-
gional de Saúde de 23 de Novembro de 2000, no uso da competência
delegada, do concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de técnico de 2.a classe de saúde ambiental da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica no Centro de Saúde de Vinhais, cujo
aviso de abertura de concurso foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 68, de 22 de Março de 1999:

Valores

Ana Rita Rodrigues Sampaio da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,56
Fernando Jorge de Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,13
Esmeralda Maria dos Reis Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,78
Alexandra Maria Lopes Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Rosa Maria Teixeira do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
Adriana Cecília Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
Ana Brígida Borges da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,31
Paula Regina Marinheiro Pereira dos Santos Abreu . . . . . . . . . 12,81
Miguel Ângelo Lourenço da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75

18 de Dezembro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Cata-
rina d’Aires P. Domingues.
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Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Braga

Rectificação n.o 5/2001. — Por ter saído com inexactidão no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 242, de 19 de Outubro de 2000, o
edital n.o 724/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê:

«Vogais efectivos:

Graça Maria Ferreira Pimenta, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.

Marinha Mendonça Carvalho da Silva Maia, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Cidade do Porto.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

Graça Maria Ferreira Pimenta, professora-adjunta da Escola
Superior de Enfermagem Cidade do Porto.

Marinha Mendonça Carvalho da Silva Maia, professora-ad-
junta da Escola Superior de Enfermagem Cidade do
Porto.»

14 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Ana Maria Lobato de Andrade dos Santos Martins Pacheco.

Escola Superior de Enfermagem de São João

Aviso n.o 56/2001 (2.a série). — Torna-se público que a lista de
seriação dos candidatos admitidos ao concurso documental para
preenchimento de duas vagas da categoria de professor-adjunto da
carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico, área cien-
tífica de Ciências de Enfermagem, aberto pelo edital n.o 705/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro
de 2000, homologada em 12 de Dezembro de 2000 pelo presidente
do conselho científico, se encontra afixada no expositor do átrio da
Escola Superior de Enfermagem de São João, sita na Rua do Dr. Antó-
nio Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

13 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Celeste da Silva Gomes Marques.

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Edital n.o 5/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis
n.os 185/81, de 1 de Julho, 166/92, de 5 de Agosto, e 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, por despacho de 12 de Dezembro de
2000, do presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Viseu, está aberto concurso documental, pelo prazo de
30 dias seguidos, a contar da data da publicação deste edital no Diário
da República, para o preenchimento de uma vaga na categoria de
professor-adjunto, da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico, existente no quadro de pessoal da Escola aprovado pela
Portaria n.o 192/99, de 23 de Março, na área científica de Enfermagem
de Saúde Materna e Obstétrica.

O preenchimento desta vaga será efectuado nos termos dos arti-
gos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

2 — O concurso é válido até ao preenchimento da vaga a que se
refere o presente edital.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Local de trabalho — na Escola Superior de Enfermagem de
Viseu e ou nos locais onde ela desenvolve as suas actividades.

5 — Vencimento e regalias sociais — os vencimentos e as regalias
sociais são os estabelecidos no estatuto remuneratório do pessoal inte-
grado na carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico,
com as especificidades decorrentes do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5
de Agosto.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Podem concorrer os candidatos com vínculo à função pública

que se encontrem nas condições previstas numa das alíneas do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e que sejam
possuidores de licenciatura ou equivalente legal na área de Enfer-
magem de Saúde Materna e Obstétrica.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-

-se-ão na análise curricular e na entrevista individual, tendo em con-
sideração o mérito científico e pedagógico dos candidatos, a respectiva

relevância para a área a que concorrem, bem assim como a adequação
do perfil profissional aos objectivos e necessidades da Escola.

7.1.1 — Na avaliação curricular valorizar-se-ão os seguintes aspec-
tos:

a) Experiência de docência (teórica, teórico-prática e prática)
em escolas superiores de enfermagem, sobretudo na área cien-
tífica para a qual é aberto o concurso;

b) Experiência de docência na qualidade de formador na edu-
cação permanente dos profissionais da saúde e da educação;

c) Experiência profissional na prestação de cuidados de saúde;
d) Trabalhos de investigação realizados relacionados com a

saúde e ou a educação;
e) Participação em actividades de formação contínua nas áreas

de saúde e da educação;
f) Trabalhos/artigos publicados de carácter científico nas áreas

da saúde e ou educação;
g) Rigor da própria apresentação e ordenação do currículo;
h) Formação académica;
i) Participação em órgãos institucionais/grupos de trabalho.

7.1.2 — Na entrevista avaliar-se-ão numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e profissionais dos
candidatos e nela serão ponderados os seguintes factores de apre-
ciação:

a) Capacidade de comunicação e fluidez de linguagem;
b) Sensibilização para o exercício da função docente;
c) Atitude e prespectivas sobre as funções docentes;
d) Motivação para a implementação de medidas inovadoras e

de actualização profissional;
e) Relação interpessoal.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel branco, liso, de formato A4, segundo as regras
estabelecidas no Decreto-Lei n.o 2/88, de 14 de Janeiro, solicitando
a admissão ao concurso e dirigido ao presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Viseu, entregue pessoalmente
nos serviços administrativos, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
expedido de forma a dar entrada na Escola até ao último dia do
prazo de abertura do concurso, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal
de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional que actualmente possui, natureza do

vínculo e serviço a que pertence;
d) Quaisquer outros elementos que sejam susceptíveis de inter-

ferir na apreciação do mérito dos candidatos.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento ou pública-forma do bilhete de
identidade;

b) Certidão do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
d) Documentos comprovativos de que se encontram em alguma

das situações previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

e) Quatro exemplares do currículo científico e pedagógico do
candidato;

f) Nota biográfica.

8.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a) a c) do número anterior aos candidatos que exerçam funções
na Escola, desde que declarem, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo daquelas
alíneas.

8.4 — Os candidatos que já exerçam funções docentes nesta Escola
ficam dispensados da apresentação dos documentos que já existam
nos seus processos individuais.

9 — O júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares aos candidatos, se tal considerar necessário.

10 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.
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11 — No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Duarte Silva Fernandes Tavares
Duarte, professora-coordenadora da Escola Superior de Enfer-
magem Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais efectivos:

Maria José Santos Loureiro Dias de Sousa, professora-
-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

Manuela Maria Conceição Ferreira, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

Vogais suplentes:

Ernestina Maria Veríssimo Batoca Silva, professora-coordena-
dora da Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

Maria Jacinta de Andrade Lopes Bordalo Junqueiro, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de
Viseu.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Barroco Correia.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Regional de Alcoologia do Porto

Aviso n.o 57/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso para
a categoria de enfermeiro/enfermeiro graduado. — 1 — Por despacho
do director do Centro Regional de Alcoologia do Porto de 8 de Novem-
bro e nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, na sua nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, faz-se público que se encontra aberto concurso
interno de ingresso para provimento de dois lugares de enfermeiro
do quadro de pessoal do Centro, aprovado pela Portaria n.o 474/99,
de 29 de Junho.

2 — O concurso encontra-se aberto pelo prazo de 15 dias úteis
contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, bem como
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo.

4 — O concurso visa o provimento das referidas vagas e esgota-se
com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

6 — Remuneração — aos lugares a prover corresponde a remune-
ração constante da tabela a que se refere o n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro. As condições de trabalho e as regalias sociais
são actualmente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho dos lugares a preencher
será no Centro Regional de Alcoologia do Porto, Rua do Professor
Álvaro Rodrigues, 4100 Porto, podendo ser prestado noutro local
onde o Centro detenha instalações próprias.

8 — Regime de trabalho — o pessoal de enfermagem deste Centro
poderá exercer funções em regime de horário fixo ou por turnos,
consoante a necessidade do serviço, sendo no último caso acrescida
de remuneração complementar.

9 — Requisitos de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos

vinculados à função pública que possuam o título profissional de enfer-
meiro, nos termos da alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 15 dias

a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

10.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-
rimento, em papel de formato A4, subscrito pelo candidato, dirigido

ao director do Centro Regional de Alcoologia do Porto, devidamente
datado e assinado, e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado no número anterior, para a Rua do Dr. Eduardo Torres,
584, 4450-114 Matosinhos.

10.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação pessoal completa (nome, filiação, data de nas-
cimento, naturalidade, estado civil, residência, profissão, tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço que
o emitiu);

b) Situação profissional;
c) Pedido de emissão a concurso, com referência ao número

e data do Diário da República em que é publicado o aviso
de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Formação profissional complementar;
f) Experiência profissional;
g) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
h) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

10.4 — O requerimento deve ser instruído com os seguintes docu-
mentos (autênticos ou autenticados ou fotocópias conferidas nos ter-
mos previstos no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril), sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Documento comprovativo do tempo de serviço de exercício

profissional, quando declarado;
d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados;
e) Certidão narrativa completa de nascimento ou fotocópia,

autenticada, do bilhete de identidade;
f) Documento comprovativo de ter regularizada a situação

militar;
g) Certificado do registo criminal;
h) Certificado de robustez física e antituberculoso.

11 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-
provativos a que se referem as alíneas e), f), g) e h) do n.o 10.4
do presente aviso, desde que o candidato declare, sob compromisso
de honra, em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma delas.

12 — Método de selecção:
12.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação cur-

ricular, nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 34.o e da alínea a) do
n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
que terá carácter eliminatório.

12.2 — A classificação final será atribuída de acordo com n.o 5
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na sua
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;
em caso de igualdade, aplicam-se as regras definidas nos n.os 8 e
9 do mesmo artigo, na sua nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

13 — Publicação das listas — será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

14 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal, para além da eventual responsabilização
disciplinar.

16 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Amália Teixeira Vieira, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Rui Manuel Vigário Cavadas da Silva, enfermeiro graduado.
Eugénio Manuel Esteves, enfermeiro graduado.

Vogais suplentes:

Fátima Cristina Neves Pessoa Esteves, enfermeira graduada.
Paulo Jorge Mota Gomes, enfermeiro graduado.

Todos os elementos do júri são funcionários deste Centro.
O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo

1.o vogal efectivo.

12 de Dezembro de 2000. — O Director, Júlio Figueiredo Amaral.
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Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 58/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de ingresso
na categoria de auxiliar de acção médica da carreira dos serviços
gerais. — 1 — Por deliberação da administradora-delegada do Hos-
pital Distrital de Peso da Régua de 6 de Dezembro de 2000, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 úteis a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para provimento de três vagas de auxiliar de acção
médica existente no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro, alterado pela Portaria n.o 215/98,
de 3 de Abril.

2 — As vagas ora postas a concurso foram atribuídas a este Hospital
por despachos do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde de 26 de Outubro e de 23 de Novembro
de 2000 e resultaram da distribuição das quotas referentes ao des-
congelamento excepcional de admissões para o ano de 2000, fixada
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro. Consultada a Direcção-
-Geral da Administração Pública, a mesma informou, através do ofício
n.o 8912, não existirem excedentes disponíveis naquela categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final e destina-se ao
preenchimento das vagas ora postas a concurso, correspondentes às
quotas atribuídas e para aquelas que eventualmente venham a ser
concedidas até ao número de vagas existentes no quadro de pessoal.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 231/92, de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, e Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro (CPA).

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante nos
n.os 1, 4 e 7, respectivamente, do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, que dele faz parte integrante.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital de Peso da Régua.

7 — Remuneração e outras regalias sociais — a remuneração é a
que se encontra fixada no mapa I do anexo II ao Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — ao concurso podem candidatar-se todos

os indivíduos que estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
da Administração Pública e que reúnam os requisitos constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos, aprovada pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, e entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de duas
horas, será escrita e visa avaliar de um modo global os conhecimentos
ao nível da escolaridade obrigatória, nas áreas de português e mate-
mática, e os resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente
nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente. Será valorizada de 0
a 20 valores, sendo eliminados os candidatos que obtenham nota infe-
rior a 9,5 valores.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revestirá a
forma teórica, terá a duração de trinta minutos e visa avaliar a pre-
paração para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo fun-
cional do lugar a prover constantes do anexo II do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro. Será valorizada de 0 a 20 valores,
sendo eliminados os candidatos que obtenham nota inferior a 9,5
valores.

9.3 — A entrevista profissional de selecção, sem carácter elimina-
tório, (será valorizada de 0 a 20 valores), visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

10 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e
ponderação.

10.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos
gerais, prova de conhecimentos específicos e entrevista profissional
de selecção.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas, de acordo com o estipulado na alínea g) do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A notificação dos candidatos excluídos e a convocação dos
admitidos para a prestação das provas de conhecimentos e entrevista

profissional de selecção, bem como do local, data e horas para a
realização das mesmas, serão efectuadas nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos
nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, de for-
mato A4, dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Peso da Régua, a solicitar a admissão ao concurso e entregá-lo
na Secção de Pessoal, durante o horário de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido no n.o 1 deste aviso, podendo ainda ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, consi-
derando-se entregue dentro do prazo legal se o registo for emitido
até ao último dia fixado para apresentação das candidaturas.

13.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, estado civil, número fiscal de contribuinte, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do
mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

14 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de que não está inibido para o

desempenho de funções públicas ou interdito para o exercício
da função a que se candidata;

e) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função, pas-
sado nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 319/99, de 11
de Agosto.

14.1 — Os documentos exigidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 14
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Enfermeiro José João da Fonseca dos Santos
Lameirão, enfermeiro director dos serviços de enfermagem.

Vogais efectivos:

Susana Maria Pombo Soares Gonçalves Lopes, assistente
administrativa, que substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

Teresa Lima Oliveira Pinto, auxiliar de acção médica
principal.

Vogais suplentes:

Maria do Carmo de Sousa Rodrigues, auxiliar de acção
médica.

Maria Helena Taveira Carvalho Peixe, auxiliar de acção
médica principal.

Os elementos do júri de todos os concursos são funcionários do
Hospital Distrital de Peso da Régua.

ANEXO

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a bibliografia e a legislação a consultar:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
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Noções de higiene e ambiente — dossier a fornecer pelo Hospital
Distrital de Peso da Régua (Secção de Pessoal).

12 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
do Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 59/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento para a categoria de auxiliar
de acção médica da carreira de pessoal de serviços gerais. — 1 — Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Faz-se público que, por despacho do conselho de administração
deste Hospital de 27 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para cons-
tituição de reserva de recrutamento para 56 lugares de auxiliar de
acção médica do quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela
Portaria n.o 599/96, de 21 de Outubro.

3 — Os lugares para que é aberto o presente concurso foram objecto
de descongelamento, ao abrigo do despacho conjunto n.o 967/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro,
e atribuídos a esta instituição por despacho de 26 de Outubro de
2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde.

4 — Foi feita a consulta à Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver pessoal disponível para colocação.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
413/99, de 15 de Outubro, 6/96, de 31 de Janeiro, e 231/92, de 21
de Outubro, e pelo despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas, caducando com o pro-
vimento dos mesmos.

7 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar constam do
n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

8 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital Distrital de Santarém, sendo o vencimento o previsto no
anexo I ao Decreto-Lei n.o 231/92, 21 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

8 — Requisitos de candidatura — poderão ser opositores ao con-
curso todos os indivíduos vinculados ou não à função pública que
satisfaçam:

8.1 — Os requisitos gerais previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as lei de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei podem candidatar-se os indivíduos que possuam esco-
laridade obrigatória.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar são a prestação de provas

de conhecimentos e a avaliação curricular complementada com entre-
vista profissional de selecção.

9.2 — As provas de conhecimentos serão efectuadas de acordo com
o n.o 7 do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995, sendo uma prova escrita de conhecimentos
gerais com duração máxima de duas horas, com vista a avaliar conhe-
cimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas
áreas de língua portuguesa e de matemática e ainda conhecimentos
resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas

de saúde, higiene e meio ambiente, e uma prova oral de conhecimentos
específicos, visando avaliar a preparação dos candidatos para o desem-
penho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos
a concurso.

9.3 — A classificação das provas de conhecimentos será efectuada
na escala de 0 a 20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

PC=PCG+PCE
2

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;

9.4 — Na avaliação curricular, valorada numa escala de 0 a 20 valo-
res, serão consideradas e ponderadas:

A habilitação académica de base;
A formação profissional (acções de formação relacionadas com

a área funcional objecto de recrutamento);
A experiência profissional (no exercício efectivo de funções no

âmbito dos serviços gerais da saúde);

nos termos da seguinte fórmula:

AC=6EP+2HB+2FP
10

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
HB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;

sendo a valoração de cada um dos itens processada de acordo com
os critérios aprovados pelo júri constantes na acta inaugural do
concurso.

9.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, nos termos do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será classificada numa escala
de 0 a 20 valores e terá em consideração os seguintes aspectos:

Apresentação;
Iniciativa;
Comunicabilidade;
Responsabilidade;
Interesse.

A valoração de cada um dos itens será processada de acordo com
os critérios aprovados pelo júri constantes na acta inaugural do
concurso.

9.6 — A lista de classificação final ordenará os candidatos segundo
a classificação decrescente obtida, de acordo com os artigos 36.o a
38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e será expressa na
seguinte fórmula:

CF=2PC+6AC+2EPS
10

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao concurso

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Santarém, sito na Avenida de Ber-
nardo Santareno, Apartado 115, 2001-902 Santarém, remetido por
correio registado e com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal, dentro das horas de expediente, o qual se
considera apresentado dentro do prazo, desde que expedido até ao
termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, com referência ao número, data e página do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e a sua sumária identificação;
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e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou

agente da Administração Pública, se for caso disso;
c) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para

o exercício das funções a que se candidata, emitido pela auto-
ridade sanitária da área de residência, bem como compro-
vativo do cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

g) Documento autêntico ou autenticado da experiência pro-
fissional;

h) Documento autêntico ou autenticado da formação profis-
sional.

10.4 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do número
anterior poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Recurso — do despacho de homologação da lista de classi-

ficação final, emitido pelo conselho de administração deste Hospital,
cabe recurso hierárquico, com efeitos suspensivos, nos termos do
artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, devendo ser
interposto no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da
divulgação da mesma.

13 — O júri informará os candidatos da data, hora e local das provas
de conhecimentos e as listas dos candidatos admitidos e de classificação
final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Luís Carlos Martins Delgado, administrador hos-
pitalar do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Manuel Vitorino, chefe de serviços gerais do Hospital Dis-
trital de Santarém.

Nadir Fátima Monteiro Torres, assistente administrativa do
Hospital Distrital de Santarém.

Vogais suplentes:

Maria Amélia Conceição Branco, encarregada de sector do
Hospital Distrital de Santarém.

Aurora Pereira Bastos, encarregada de sector do Hospital
Distrital de Santarém.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, José
Rianço Josué.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Despacho n.o 73/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração deste Hospital de 19 de Julho de 2000:

Anulado o concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de assistente de gastrenterologia, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999,
por se terem verificado irregularidades processuais.

11 de Dezembro de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 60/2001 (2.a série). — Reabertura de concurso externo
de ingresso para provimento de lugares de técnico de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Em virtude de o aviso do
concurso mencionado em epígrafe e para as áreas profissionais de
terapia ocupacional e de farmácia ter sido publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, isto é,
após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
tendo sido publicada e consequentemente entrado em vigor a Portaria

n.o 721/2000, de 5 de Setembro (1.a série-B), se procede, ora, às alte-
rações consideradas necessárias no aviso supracitado, concedendo-se
novo prazo de 20 dias úteis para apresentação das candidaturas. São
consideradas válidas, no entanto, todas as candidaturas apresentadas
dentro do decurso do prazo anteriormente estipulado, podendo, toda-
via, os candidatos entregar novos currículos ou acrescentar novos
dados aos já existentes nos documentos que acompanharam o res-
pectivo requerimento.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
conjugado com o n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio,
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 29/2000,
de 13 de Março, e de acordo com o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho,
e com o ofício n.o 8683, de 20 de Setembro de 1999, da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, por despacho do conselho
de administração de 6 de Dezembro de 1999, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
provimento de lugares de técnico de 2.a classe, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste Hospital,
ora parte integrante da Portaria n.o 743/96, de 16 de Dezembro, e
nas profissões e número de vagas/quotas que a seguir se indicam:

Técnico de farmácia — uma;
Terapeuta ocupacional — uma.

1.1 — Através do ofício n.o 4236, de 6 de Outubro de 1999, e em
cumprimento do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou, pelos seus ofícios n.os 15 539 e 15 538, de
2 1 d e O u t u b r o d e 1 9 9 9 ( r e f e r ê n c i a s n .os 1 0 2 3 5 e
10 236/DRRCP/DIV/1999), não haver qualquer efectivo na situação
de disponibilidade ou inactividade a colocar nesta categoria/áreas
funcionais.

2 — O concurso é válido não só para o preenchimento das vagas
à data existentes, duas de farmácia e uma de terapia ocupacional,
como ainda das que vierem a verificar-se dentro do seu prazo de
validade, que é fixado em um ano contado a partir da data da publi-
cação da lista de classificação final, e até ao limite das duas quotas
atribuídas a este Hospital para o corrente ano, das que possam, even-
tualmente, vir a ser redistribuídas do mesmo descongelamento e das
atribuídas de descongelamentos que venham a ser efectuados dentro
do prazo acima estipulado. Caso não se verifiquem candidaturas numa
das áreas, a quota respectiva reverterá a favor da outra.

3 — As funções a desempenhar são as resultantes da conjugação
das alíneas f) e q), respectivamente, do n.o 1 do artigo 5.o, com o
artigo 6.o e n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e ainda dos n.os 2.1 e 4.3 do n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio, mantido transitoriamente em vigor.

4 — O vencimento é o correspondente ao escalão e índice fixados
de acordo com o anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública e o local de trabalho no Hospital de Miguel
Bombarda, sito na Rua do Dr. Almeida Amaral, 1169-053 Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes das alíneas do n.o 2 do

artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos

vinculados ou não à função pública que possuam curso de formação
profissional na área em que se candidatam, nos termos das alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular
complementada com entrevista profissional de selecção, nos termos
do corpo do artigo supracitado e artigos 55.o e 56.o, a conjugar com
o n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, constando todos
os elementos concernentes ao mesmo em actas de reuniões do júri,
e sendo facultadas a solicitação dos candidatos, resultando a clas-
sificação final da aplicação deste artigo e do disposto no artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, e Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, dirigido ao conselho
de administração do Hospital de Miguel Bombarda, podendo ser
entregue na Repartição de Pessoal e Expediente Geral do mesmo
Hospital, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa dos candidatos (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,



72 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 2 — 3 de Janeiro de 2001

número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos, especializações, estágios,

seminários, acções de formação, etc.);
d) Pedido para serem admitidos ao concurso, com identificação

do mesmo, mediante referência ao número, série e data do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, ou fotocópias sim-
ples dos mesmos, comprovativos dos requisitos gerais de
admissão ao concurso;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, ou fotocópias sim-
ples dos mesmos, comprovativos das habilitações literárias
e habilitações profissionais mencionadas no n.o 5.2 deste aviso;

c) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,
se for caso disso;

d) Declaração do serviço ou organismo de origem, em que cons-
tem a classificação de serviço, a categoria do candidato, a
natureza do vínculo e a antiguidade na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Documento comprovativo da alínea e) do n.o 7.1 deste aviso
se for caso disso;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

8 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos das situações previstas nas alíneas a), c), d) e e)
dos requisitos gerais de admissão ao concurso, devendo, contudo,
declarar no requerimento, sob compromisso de honra, em alíneas
separadas, que se encontram nas condições requeridas.

9 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações e ou das fotocópias que vierem a instruir o processo
de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei geral.

11 — O júri tem a seguinte composição:
Área de terapia ocupacional:

Presidente — Isabel Maria Goulão de Castro Tavares, técnica
especialista (terapia ocupacional) do Hospital de Miguel
Bombarda.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Dinis Carreira Bernardo, técnica prin-
cipal (terapia ocupacional) do Hospital de Miguel Bom-
barda.

Ana Cristina Santos Alcobia Alves Catarino, técnica de
1.a classe (terapia ocupacional) do Hospital de Miguel
Bombarda.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Magalhães Oliveira Vieira da Silva, técnica
de 1.a classe (terapia ocupacional) do Hospital de Miguel
Bombarda.

Ana Cristina Maria de Moura Farinha, técnica de 2.a classe
(terapia ocupacional) do Hospital de Miguel Bombarda.

Área de farmácia:

Presidente — José Duarte Fernandes Rodrigues, técnico espe-
cialista (farmácia) do Hospital de Miguel Bombarda.

Vogais efectivos:

Maria da Cruz Teófilo, técnica especialista (farmácia) do
Hospital de Miguel Bombarda.

António Bruno Florêncio Samoreiro, técnico de 2.a classe
(farmácia) do Hospital de Santo António dos Capuchos.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Lopes Aleixo Fernandes, técnica de 1.a classe
(farmácia) do Hospital de Egas Moniz.

Maria João Rascão Lapo da Silva Mendes, técnica principal
(farmácia) do Hospital de Egas Moniz.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — A publicitação das listas será feita em conformidade com
o que dispõem os artigos 52.o, 53.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e de acordo com a situação concreta que se
vier a verificar.

14 — Menção a que alude o despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

12 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Aviso n.o 61/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, conjugado com o n.o 3.o da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, e de acordo com o
despacho conjunto n.o 967/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e com o ofício n.o 8556,
de 3 de Novembro de 2000, da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, por despacho do conselho de administração
de 12 de Dezembro de 2000, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de lugar de técnico de 2.a classe, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, do quadro de pessoal deste Hospital, ora parte inte-
grante da Portaria n.o 743/96, de 16 de Dezembro, e na profissão
e número de vaga/quota que a seguir se indica:

Dietista — uma.

1.1 — Através do ofício n.o 3816, de 13 de Novembro de 2000,
e em cumprimento do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou, pelo seu ofício n.o 13 792, de 24 de Novembro
de 2000 (referência n.o 8463/DRRCP/DIV/2000), não haver qualquer
efectivo na situação de disponibilidade ou inactividade a colocar nesta
categoria/área funcional.

2 — O concurso é válido não só para o preenchimento da vaga
à data existente como ainda das que vierem a verificar-se dentro
do seu prazo de validade, que é fixado em um ano contado a partir
da data da publicação da lista de classificação final, e até ao limite
da quota atribuída a este Hospital para o corrente ano, das que possam,
eventualmente, vir a ser redistribuídas do mesmo descongelamento
e das atribuídas de descongelamentos que venham a ser efectuados
dentro do prazo acima estipulado.

3 — As funções a desempenhar são as constantes da conjugação
da alínea e) do n.o 1 do artigo 5.o, com o artigo 6.o, e n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e ainda
do n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, mantido
transitoriamente em vigor.

4 — O vencimento é o correspondente ao escalão e índice fixados
de acordo com o anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública e o local de trabalho é no Hospital de Miguel
Bombarda, sito na Rua do Dr. Almeida Amaral, 1169-053 Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes das alíneas do n.o 2 do

artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
5.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos

vinculados ou não à função pública que possuam curso de formação
profissional na área em que se candidatam, nos termos das alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,
complementada com entrevista profissional de selecção, nos termos
do corpo do artigo supracitado e nos artigos 55.o e 56.o, a conjugar
com o n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, constando
todos os elementos concernentes ao mesmo em actas de reuniões
do júri e sendo facultadas a solicitação dos candidatos, resultando
a classificação final da aplicação deste artigo e o disposto no artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, e do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, dirigido ao
conselho de administração do Hospital de Miguel Bombarda, podendo
ser entregue na Repartição de Pessoal e Expediente Geral do mesmo
Hospital, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
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do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa dos candidatos (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos, especializações, estágios,

seminários, acções de formação, etc.);
d) Pedido para serem admitidos ao concurso, com identificação

do mesmo, mediante referência ao número, série e data do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, ou fotocópias sim-
ples dos mesmos, comprovativos dos requisitos gerais de
admissão ao concurso;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, ou fotocópias sim-
ples dos mesmos, comprovativos das habilitações literárias
e habilitações profissionais mencionadas no n.o 5.2 deste aviso;

c) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,
se for caso disso;

d) Declaração do serviço ou organismo de origem, em que cons-
tem a classificação de serviço, a categoria do candidato, a
natureza do vínculo e a antiguidade na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Documento comprovativo da alínea e) do n.o 7.1 deste aviso,
se for caso disso;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

8 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos das situações previstas nas alíneas a), c), d) e e)
dos requisitos gerais de admissão ao concurso, devendo, contudo,
declarar no requerimento, sob compromisso de honra, em alíneas
separadas, que se encontram nas condições requeridas.

9 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações e ou das fotocópias que vierem a instruir o processo
de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei geral.

11 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Marisa Paula Duarte Fernandes de Andrade Baeta
Guerreiro Cebola, técnica de 1.a classe da área de dietética
do Hospital de Santa Marta.

Vogais efectivos:

João Carlos Barata Henriques, técnico especialista da área
de dietética do Hospital de São Francisco Xavier.

Teresa Susana Marques de Oliveira Jones Cabica Salgueiro,
técnica de 2.a classe da área de dietética do Hospital
de Miguel Bombarda.

Vogais suplentes:

Maria Eduarda Alves Proença Carneiro, técnica de 1.a classe
da área de dietética do Hospital de São Francisco Xavier.

Telma Maria Rego Pinto Ribeiro, técnica de 2.a classe da
área de dietética do Hospital de Júlio de Matos.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — A publicitação das listas será feita em conformidade com
o que dispõem os artigos 52.o, 53.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e de acordo com a situação concreta que se
vier a verificar.

14 — Menção a que alude o despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março de 2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-

gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

12 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Isa-
bel Gonçalves.

Aviso n.o 62/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, do Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de
Dezembro, e dos Decretos-Leis n.os 413/99, de 15 de Outubro, 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção que lhes foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 135/99, de 22 de Abril, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, e de acordo com o despacho
conjunto n.o 967/2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e com o ofício n.o 8556, de 3 de Novembro
de 2000, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, por despacho do conselho de administração de 12 de Dezembro
de 2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o provimento de lugares das carreiras
dos serviços gerais do Ministro da Saúde do quadro de pessoal deste
Hospital, ora parte integrante da Portaria n.o 743/96, de 16 de Dezem-
bro, e nas carreiras/categorias e número de vagas/quotas que a seguir
se indicam:

Alimentação:

Auxiliar de alimentação — três;

Tratamento de roupa:

Operador de lavandaria — duas.

1.1 — Através do ofício n.o 3816, de 13 de Novembro de 2000,
e em cumprimento do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública que informou pelos seus ofícios n.os 13 791 e 13 790, de 24
de Novembro de 2000 (referência n.o 8462 e 8461/DRRCP/DIV/2000),
não haver qualquer efectivo na situação de disponibilidade ou inac-
tividade a colocar nestas carreiras/categorias.

2 — O concurso é válido não só para o preenchimento das vagas
ora existentes — 8 de auxiliar de alimentação e 11 de operador de
lavandaria — como ainda das que vierem a verificar-se dentro do seu
prazo de validade, que é fixado em dois anos contados a partir da
data da publicação da lista de classificação final, e até ao limite das
quotas divididas para estas carreiras/categorias (3 e 2, respectiva-
mente), do número global de quotas que nos foram atribuídas para
o pessoal dos serviços gerais (16) para o corrente ano, na sequência
do despacho supracitado, das que possam, eventualmente, vir a ser
redistribuídas do mesmo descongelamento e das atribuídas de des-
congelamentos que venham a ser efectuados dentro do prazo acima
estipulado e subdivididas para aquelas. Caso se não venham a verificar
candidaturas, ou candidatos aprovados em número suficiente para
proceder ao provimento nestas carreiras/categorias e consequente-
mente retirar todo o efeito útil destas quotas, as remanescentes rever-
terão, em partes iguais, para as carreiras/categorias de auxiliar de
acção médica e auxiliar de apoio e vigilância, na ordem indicada,
e cujos concursos, já abertos, se encontram em vigência e para os
quais foram repartidas, desde logo e do mesmo descongelamento,
9 e 2 quotas.

3 — O conteúdo funcional das carreiras/categorias profissionais a
que se reporta este concurso é o constante do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, designadamente o dos seus n.os 4, 5
e 9. Para além das funções contidas nestes números, acresce ainda
o determinado pelo artigo 10.o do mesmo diploma legal, ora na redac-
ção que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

4 — O vencimento é o correspondente ao escalão e índice fixados
nos termos das tabelas anexas ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro, ao momento em vigor, e que alteraram as constantes do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, e do Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e demais legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública e o local de
trabalho no Hospital de Miguel Bombarda, sito na Rua do Dr. Almeida
Amaral, 1169-053 Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória,
conforme dispõe o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

6 — No concurso serão utilizados os seguintes métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Avaliação curricular.

6.1 — Nos termos dos n.os 7.1.1 e 7.1.2 do despacho n.o 61/95, de
11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, a prova de conhe-
cimentos gerais é escrita, terá a duração de duas horas e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e de mate-
mática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum, nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente,
sendo a prova de conhecimentos específicos oral, revestindo a forma
teórica, com a duração de trinta minutos, e visando avaliar a pre-
paração para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo fun-
cional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, e concretamente nos
números mencionados no n.o 3 deste aviso.

6.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão as aptidões profis-
sionais dos candidatos, de acordo com as exigências da função e com
referência especial à área da saúde, sendo obrigatoriamente consi-
derados os parâmetros constantes das alíneas inseridas no n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados de acordo com o disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constando todos os elementos refe-
rentes aos critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, de
actas de reuniões do júri, sendo facultadas sempre que solicitadas.

7 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento,
elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, dirigido ao
conselho de administração do Hospital de Miguel Bombarda, podendo
ser entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal e Expediente
Geral do mesmo Hospital, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habiitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos, especializações, estágios,

seminários, acções de formação, etc.);
d) Pedido para ser admitido ao concurso com identificação do

mesmo mediante referência ao número, à série e à data do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
referir por serem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou constituírem motivo de preferência legal;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, ou fotocópia simples
dos mesmos, comprovativos dos requisitos gerais de admissão
ao concurso;

b) Documentos autênticos ou autenticados, ou fotocópias sim-
ples dos mesmos, comprovativos das habilitações literárias
e profissionais mencionadas no n.o 5.2 deste aviso;

c) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,
se for caso disso;

d) Declaração do serviço ou organismo de origem em que cons-
tem a classificação de serviço, a categoria do candidato, natu-
reza do vínculo e a antiguidade na carreira e na função pública
se for caso disso;

e) Documento comprovativo da alínea e) do n.o 7.1 deste aviso,
se for caso disso;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

8 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos das situações previstas nas alíneas a), b), d), e)
e f) dos requisitos gerais de admissão ao concurso, devendo, contudo,
declarar no requerimento, sob compromisso de honra, em alíneas
separadas, que se encontram nas condições requeridas.

9 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações e ou das fotocópias que vierem a instruir o processo
de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei geral.

11 — O júri, para as duas áreas de actuação, tem a seguinte
composição:

Presidente — Maria Fernanda Moreira Santos Silva, administra-
dora hospitalar do 4.o grau do quadro único de administradores
hospitalares, a exercer, por colocação, funções de adminis-
tradora de 3.a no Hospital de Miguel Bombarda.

Vogais efectivos:

Deonilde de Jesus Lopes do Nascimento, cozinheira do Hos-
pital de Miguel Bombarda.

Laurinda Marques Oliveira Chambel, operadora de lavan-
daria do Hospital de Miguel Bombarda.

Vogais suplentes:

Ana Rosa Costa Tomás Pousinho, auxiliar de alimentação
do Hospital de Miguel Bombarda.

Maria Isabel Santos Ferreira Morais, operária qualificada,
costureira do Hospital de Miguel Bombarda.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — A convocação dos candidatos admitidos para prestação das
provas de conhecimentos e a publicitação das listas serão feitas em
conformidade com o que dispõem os artigos 34.o, 35.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Menção a que alude o despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

12 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Isa-
bel Gonçalves.

Aviso n.o 63/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro, conjugado com os Decretos-Leis
n.os 414/91, de 22 de Outubro, 9/98, de 16 de Janeiro, e 501/99, de
19 de Novembro, e ainda os Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de Novem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro, e 135/99, de 22 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março, e de acordo com o despacho conjunto
n.o 619-A/99, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de
30 de Julho de 1999, e com o ofício n.o 8683, de 20 de Setembro
de 1999, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, por despachos do conselho de administração de 6 de Dezembro
de 1999 e 12 de Dezembro de 2000, faz-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de lugar de assistente, da carreira de técnicos superiores de saúde,
do quadro de pessoal deste Hospital, ora parte integrante da Portaria
n.o 743/96, de 16 de Dezembro, e no ramo de actividade, área pro-
fissional específica e número de vaga/quota que a seguir se indica:

Farmácia hospitalar — uma.

1.1 — Através do ofício n.o 4236, de 6 de Outubro de 2000, e em
cumprimento do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou, pelo seu ofício n.o 4236, de 6 de Outubro
de 1999 (referência 10237/DRRCP/DIV/1999), não haver qualquer
efectivo na situação de disponibilidade ou inactividade a colocar nesta
categoria/área funcional.

2 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — As funções a desempenhar são as constantes do artigo 12.o,
n.o 1 do artigo 13.o e artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22
de Outubro, tendo os dois primeiros artigos mencionados a redacção
que ora lhes é dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro,
e para a área profissional indicada.
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4 — O vencimento é o correspondente ao escalão e índice fixados
de acordo com o anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública e o local de trabalho situa-se no Hospital de Miguel
Bombarda, sito na Rua do Dr. Almeida Amaral, 1169-053 Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes das alíneas do n.o 2 do

artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
5.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos

vinculados ou não à função pública que possuam qualquer das licen-
ciaturas a que alude o n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro, e o grau de especialista do ramo de actividade
a que se candidatam, como dispõe o n.o 1 do artigo 4.o da legislação
citada, e tendo ainda em atenção o disposto no artigo 1.o e no n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

6 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,
complementada com entrevista profissional de selecção, nos termos
do artigo 4.o mencionado no número anterior e, ainda, do n.o 2 do
artigo 16.o, n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o, e artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro, constando todos os elementos con-
cernentes ao mesmo em actas de reuniões do júri que serão facultadas
a solicitação dos candidatos, resultando a classificação final da apli-
cação do artigo 30.o deste diploma legal.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, e do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, dirigido ao
conselho de administração do Hospital de Miguel Bombarda, podendo
ser entregues na Repartição de Pessoal e Expediente Geral do mesmo
Hospital durante as horas normais de expediente até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, ou remetidos pelo correio, com
aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa dos candidatos (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos, especializações, estágios,

seminários, acções de formação, etc.);
d) Pedido para serem admitidos ao concurso, com identificação

do mesmo, mediante referência ao número, série e data do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, ou fotocópias sim-
ples dos mesmos, comprovativos dos requisitos gerais de
admissão ao concurso;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, ou fotocópias sim-
ples dos mesmos, comprovativos das habilitações literárias
e profissionais mencionadas no n.o 5.2 deste aviso;

c) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,
se for caso disso;

d) Declaração do serviço ou organismo de origem, donde cons-
tem a classificação de serviço, a categoria do candidato, a
natureza do vínculo e a antiguidade na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Documento comprovativo dos elementos referidos da alínea e)
do n.o 7.1 deste aviso, se for caso disso;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

8 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos das situações previstas nas alíneas a), b), d), e)
e f) dos requisitos gerais de admissão ao concurso, devendo, contudo,
declarar no requerimento, sob compromisso de honra, em alíneas
separadas, que se encontram nas condições requeridas.

9 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações e ou das fotocópias que vierem a instruir o processo
de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei geral.

11 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Fernanda Maria Dias Caldeira Morais, assistente
principal da carreira de técnico superior de saúde, área de
farmácia, do Hospital de Miguel Bombarda.

Vogais efectivos:

Ana Cristina Paiva Pena Figueiredo Carvalheiro, assistente
da carreira de técnico superior de saúde, área de farmácia,
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Maria de Fátima de Moura Gonçalves Cimadeira, assistente
da carreira de técnico superior de saúde, área de farmácia,
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Ana Gabriela Pires Mota Falé, assistente da carreira de
técnico superior de saúde, área de farmácia, do Hospital
de Egas Moniz.

Lúcia Maria Carvão Ganhão Soares, assistente da carreira
de técnico superior de saúde, área de farmácia, do Hos-
pital de Egas Moniz.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — A publicitação das listas será feita em conformidade com
o que dispõem os artigos 28.o, 31.o e 33.o do Decreto-Lei n.o 213/2000,
de 2 de Setembro, e de acordo com a situação concreta que se vier
a verificar.

14 — Menção a que alude o despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março de 2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação».

12 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Isa-
bel Gonçalves.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 64/2001 (2.a série). — Concurso n.o 33/2000. — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação do conselho de administraçção
do Hospital de Nossa Senhora do Rosário — Barreiro de 23 de Outu-
bro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para duas vagas na categoria de técnico
de 2.a classe de diagnóstico e terapêutica — área de radiologia do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98,
de 24 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares postos a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

4 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-
ciária fixada no mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

6 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 154/2000, de 21 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo;
Despacho conjunto n.o 373/2000 (Diário da República, 2.a série,

n.o 77, de 31 de Março de 2000);
Despacho ministerial n.o 13/935/2000 (Diário da República,

2.a série, n.o 155, de 7 de Julho de 2000);
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.odo

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
8.2 — Requisitos especiais — os previstos no artigo 14.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e ser vinculado à função pública.
9 — Métodos de selecção — a avaliação curricular, complementada

com entrevista profissional de selecção, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, conjugado com o
n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, nela sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A nota final do curso de formação profissional;
c) A formação profissional complementar;
d) A experiência profissional;
e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos

profissionais relevantes.
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9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, que serão avaliados através dos
seguintes factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Sociabilidade;
e) Espírito de equipa;

9.2.1 — Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado por cada um dos elementos do júri, numa escala de
1 a 4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação
do factor. A classificação final da entrevista resulta da soma das pon-
tuações atribuídas aos factores.

10 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, nos n.os 3 e 4 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — Prazo — o prazo para a presentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso.
13.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, feito
em papel de formato A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo
o requerimento e documentos que o devem acompanhar ser entregues
pessoalmente na repartição de pessoal do Hospital, ou remetidos pelo
correio, com aviso de recepção, para a Avenida do Movimento das
Forças Armadas, 2830-094 Barreiro, relevando no caso de remessa
pelo correio a data de expedição constante do aviso de recepção.

14 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade, e serviço de inden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais, categoria e serviço
ou organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da Repú-
blica, onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Declaração, sob compromisoo de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais referios no n.o 7.1 do presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso.

14.1 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Focotópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Certificados ou outros documentos idóneos, comprovativos

das habilitações académicas e profissionais.

A falta de apresentação dos documentos referidos nas alíneas b)
e c) do número anterior determina a exclusão do candidato.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fican-
do-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

16 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documento falso implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

17 — A relação de candidatos admitidos, bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 51.o, n.o 2,
e 62.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas
no placard da repartição de pessoal do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

18 — Composição do júri:

Presidente — Palmira do Nascimento França, técnica principal
de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia do Hospital
de Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Guilhermina Maria Almeida Gonçalves, técnica de diag-
nóstico e terapêutica de 1.a classe, área de radiologia do
Hospital de Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Isabel Maria Almeida Faria, técnica de diagnóstico e tera-
pêutica de 1.a classe, área de radiologia do Hospital de
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Custódia Maria Arsénio Pereira Bravo, técnica de diagnós-
tico e terapêutica de 1.a classe, área de radiologia do
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Maria Teresa Pereira Ferreira Silvestre, técnica de diag-
nóstico e terapêutica de 1.a classe, área de radiologia do
Hospital de Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

19 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelos vogais efectivos indicados em primeiro lugar.

20 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o do Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homenes e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional providenciando escrupulo-
samente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

5 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 65/2001 (2.a série). — Concurso interno de provimento
na categoria de assistente hospitalar de gastrenterologia. — 1 — Em con-
formidade com o referido no n.o 34, secção VII, do Regulamento
dos Concursos de Assistente Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e após ter sido dado cumprimento ao
disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se público que a acta correspondente à lista de classificação
final dos candidatos admitidos no concurso em epígrafe, com aviso
de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 128, de
2 de Junho de 2000, foi homologada por deliberação do conselho
de administração deste Hospital em 5 de Dezembro de 2000:

Valores

1.o Ana Cristina Lage do Vale Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,47
2.o Aires de Almeida Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
3.o Jorge Manuel Tavares Canena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30
4.o António Vasco de Mello Pereira Coutinho . . . . . . . . . . . . . . 16

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do dis-
posto no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República. Eventuais recursos devem ser apre-
sentados neste Hospital, conforme consta no n.o 35.1, secção VII, da
já referida Portaria n.o 43/98.

11 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração,
Meneses Duarte.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 66/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de ingresso
na categoria de assistente administrativo da carreira do pessoal admi-
nistrativo. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do
Hospital de São Gonçalo de 16 de Novembro de 2000, no uso dos
poderes conferidos pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13
de Agosto, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para preenchimento de cinco lugares
de assistente administrativo da carreira do pessoal administrativo,
sendo três para lugares vagos no quadro de pessoal do Hospital de
São Gonçalo, aprovado pela Portaria n.o 915/94, de 14 de Outubro,
e dois para reserva de recrutamento, aguardando publicação de por-
taria que vai aditar a título excepcional dois lugares ao quadro de
assistente administrativo.

2 — Os lugares a concurso foram objecto de descongelamento
excepcional de admissões para o SNS para o ano de 2000, fixadas
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, através do ofício n.o 8525/DRRCP/DIV/2000, não existir
pessoal com o perfil definido.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas atri-
buídas e para aquelas que possam vir a ser redistribuídas referentes
ao ano de 2000.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de
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16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação
em vigor.

6 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo da
carreira administrativa executar, a partir de orientações e instruções
definidas, todo o processamento relativo às áreas de actividade de
índole administrativa resultantes do conteúdo funcional de um assis-
tente administrativo, designadamente contabilidade, pessoal, aprovi-
sionamento, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia/processa-
mento de texto.

7 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria de assistente administrativo, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Gonçalo, sito no Largo de Sertório de Carvalho, São Gonçalo,
4600 Amarante, e ou na unidade de internamento em Travanca, sito
no lugar de Mosteiro, freguesia de Travanca, 4605 Vila Meã, e também
noutras instalações com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — conforme o estipulado no artigo 29.o,

secção II, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade

ou equivalente, conforme o estipulado no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — As provas de conhecimentos gerais (PCG) e específicos
(PCE) serão escritas, de natureza teórica, com duração de uma hora,
de acordo com o estipulado no n.o II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

Estas provas têm carácter eliminatório de per si, sendo excluídos
os candidatos que nas mesmas obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção (EPS) tem por fina-
lidade avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e será
classificada de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte ponderação:

Aptidões profissionais (de 0 a 10 valores) — avaliadas através
da aptidão profissional demonstrada pelo candidato para a
execução de tarefas enquadradas numa área administrativa;

Aptidões pessoais (de 0 a 10 valores) — considerando-se as apti-
dões pessoais que estão directamente relacionadas com:

a) A expressão oral — avaliada pela clareza da exposição
e fluência da linguagem;

b) A apresentação — avaliada pela segurança no modo
como o candidato se exprime;

c) A organização — avaliada pela clareza lógica do dis-
curso.

10.3 — A classificação final (CF) será expressa numa escala de 0
a 20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PCG+(3 PCE)+EPS
5

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo solicitando a admissão ao concurso e entregue
no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente e
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o
Serviço de Pessoal do Hospital de São Gonçalo, Largo de Sertório
de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, até ao termo do prazo
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Habilitações académicas;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação
do concurso a que se candidata, bem como do número, da
data e da página do Diário da República em que se encontra
publicitado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, previstas
na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
e) Certificado do registo criminal, comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata.

12.1 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação
dos documentos respeitantes às alíneas c), d) e e) do número anterior
desde que o candidato declare no requerimento, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
uma das alíneas.

13 — As falsas declarações serão punidas por lei.
14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Fernanda Jesus Martins Cerqueira, chefe de repar-
tição.

Vogais efectivos:

Maria Adelaide Pinto Leite Amaro, chefe de secção.
Maria Eduarda Ribeiro Pinheiro, assistente administrativa

especialista.

Vogais suplentes:

José Avelino Oliveira Pinheiro, assistente administrativo
especialista.

José Sidónio Oliveira da Fonseca, assistente administrativo.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de São Gonçalo.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

ANEXO

Legislação recomendada para preparação
da prova de conhecimentos

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de Março.
Portaria n.o 193/79, de 21 de Abril.
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio.
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro.
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Aviso n.o 67/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de ingresso
na carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Por deliberação do
conselho de administração do Hospital de São Gonçalo de 16 de
Novembro de 2000, no uso dos poderes conferidos pelo artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto, se faz público que se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República concurso interno geral de ingresso
para preenchimento de sete vagas de auxiliar da carreira do pessoal
dos serviços gerais, assim distribuídas:

Quatro auxiliares de apoio e vigilância — para lugares vagos no
quadro de pessoal do Hospital de São Gonçalo, aprovado pela
Portaria n.o 915/94, de 14 de Outubro;

Três lugares para reserva de recrutamento, aguardando publi-
cação de portaria que vai aditar a título excepcional três lugares
ao quadro de auxiliar de apoio e vigilância.

2 — Os lugares a concurso foram objecto de descongelamento
excepcional de admissões para o SNS, para o ano 2000, fixados pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou através do ofício n.o 8609/DRRCP/DIV/2000, não existir
pessoal com o perfil definido.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas atri-
buídas e para aquelas que possam vir a ser redistribuídas referentes
ao ano 2000.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, 413/99, de
15 de Outubro, e demais legislação em vigor.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a con-
curso são os constantes no n.o 7 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

7 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Gonçalo, sito no Largo de Sertório de Carvalho, São Gonçalo, 4600
Amarante, e ou na unidade de internamento em Travanca, sita no
lugar de Mosteiro, freguesia de Travanca, 4605 Vila Meã, e também
noutras instalações com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — conforme o estipulado no artigo 29.o,

secção II, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos

que possuam a escolaridade obrigatória.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — As provas de conhecimentos gerais (português e matemá-
tica) (PCG) serão escritas, com duração de uma hora cada, de acordo
com o estipulado no n.o 8 do anexo ao despacho n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que na mesma obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção (EPS) tem por fina-
lidade avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e será
classificada de 0 a 20 valores.

10.3 — A classificação final (CF) será expressa numa escala de 0 a
20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PCG+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo, solicitando a admissão ao concurso e entregue
no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente e
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o
Serviço de Pessoal do Hospital de São Gonçalo, Largo de Sertório

de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, até ao termo do prazo
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação

do concurso a que se candidata, bem como o número, data
e página do Diário da República em que se encontra publi-
citado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
e) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata.

12.1 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação
da documentação respeitante às alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que o candidato declare no requerimento, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
uma das alíneas.

13 — As falsas declarações serão punidas por lei.
14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e afixadas no expositor existente no átrio deste Hospital.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Fernanda de Jesus Martins Cerqueira, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Maria Emília Alves Teixeira Marinho, encarregada de ser-
viços gerais.

Custódio Bastos Teixeira, encarregado de sector.

Vogais suplentes:

Maria do Carmo Silveira Ribeiro, auxiliar de acção médica
principal.

Maria Antonieta Alves Capela, auxiliar de acção médica.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de São Gonçalo.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

Aviso n.o 68/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de ingresso
na categoria de jardineiro da carreira de pessoal operário qualifi-
cado. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo de 16 de Novembro de 2000, no uso dos poderes
conferidos pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto,
se faz público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação deste aviso do Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de uma vaga de jar-
dineiro da carreira de pessoal operário qualificado do quadro de pes-
soal do Hospital de São Gonçalo, aprovado pela Portaria n.o 915/94,
de 14 de Outubro.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento excepcional
de admissões para o SNS no ano 2000, fixado pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou através do ofício n.o 8524/DRRCP/DIV/2000, de 17 de
Novembro, não existir pessoal com o perfil definido.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar cor-
respondente à quota atribuída e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de
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16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação
em vigor.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de carác-
ter individual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis,
enquadradas em instruções gerais bem definidas, exigindo formação
específica num ofício ou profissão e implicando normalmente esforço
físico.

7 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria de operário qualificado, jardineiro, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Gonçalo, sito no Largo de Sertório de Carvalho, São Gonçalo,
4600 Amarante, e ou na unidade de internamento em Travanca, sita
no lugar de Mosteiro, freguesia de Travanca, 4605 Vila Meã, e também
noutras instalações com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — conforme o estipulado no artigo 29.o,

secção II, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado conforme o estipu-

lado no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos é prática, de acordo com o esti-
pulado no n.o 2.6 do n.o 2 do anexo ao despacho do Secretário de
Estado da Administração Pública de 22 de Maio de 1996, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996,
com duração de uma hora, e destina-se a avaliar a preparação para
o desempenho das tarefas de carpinteiro.

Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que na mesma obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção (EPS) tem por fina-
lidade avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e será
classificada de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte ponderação:

Aptidões profissionais (de 0 a 10 valores) — avaliadas através
de aptidão profissional demonstrada pelo candidato para a
execução de tarefas enquadradas na área respectiva;

Aptidões pessoais (de 0 a 10 valores) — considerando-se as apti-
dões pessoais que estão directamente relacionadas com:

a) A expressão oral — avaliada pela clareza da exposição
e fluência da linguagem;

b) A apresentação — avaliada pela segurança no modo
como o candidato se exprime;

c) A organização — avaliada pela clareza lógica do dis-
curso.

10.3 — A classificação final (CF) será expressa numa escala de 0
a 20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PCG+EPS

2
em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo, solicitando a admissão ao concurso e entregue
no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente e
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o
Serviço de Pessoal do Hospital de São Gonçalo, Largo de Sertório
de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, até ao termo do prazo
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação

do concurso a que se candidata, bem como o número, data
e página do Diário da República em que se encontra publi-
citado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais, de acordo com o n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do requisito previsto n.o 9.2 deste

aviso;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
f) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata.

12.1 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação
da documentação respeitante às alíneas d), e) e f) do número anterior,
desde que o candidato declare no requerimento, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
uma das alíneas.

13 — As falsas declarações serão punidas por lei.
14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e afixadas no expositor existente no átrio deste Hospital.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Vítor Manuel da Silva Macedo, administra-
dor-delegado.

Vogais efectivos:

Manuel Arnaldo de Sousa Vieira, serralheiro mecânico
principal.

António Augusto Correia de Morais, fogueiro.

Vogais suplentes:

Fernanda de Jesus Martins Cerqueira, chefe de repartição.
António Fernando Almeida Lopes, electricista principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de São Gonçalo.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

Aviso n.o 69/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de ingresso
na categoria de carpinteiro da carreira de pessoal operário qualifi-
cado. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo de 16 de Novembro de 2000, no uso de poderes
conferidos pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto,
faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação deste aviso do Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de uma vaga de car-
pinteiro da carreira do pessoal operário qualificado do quadro de
pessoal do Hospital de São Gonçalo, aprovado pela Portaria n.o 915/94,
de 14 de Outubro.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento excepcional
de admissões para o SNS no ano 2000, fixada pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, através do ofício n.o 8526/DRRCP/DIV/2000, de 17 de
Novembro de 2000, não existir pessoal com o perfil definido.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar cor-
respondente à quota atribuída e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação
em vigor.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de carác-
ter individual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis,
enquadradas em instruções gerais bem definidas, exigindo formação
específica num ofício ou profissão e implicando normalmente esforço
físico.

7 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria de operário qualificado, carpinteiro, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Gonçalo, sito no Largo de Sertório de Carvalho, São Gonçalo, 4600
Amarante, e ou na unidade de internamento em Travanca, sita no
Lugar de Mosteiro, freguesia de Travanca, 4605 Vila Meã, e também
noutras instalações com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — conforme o estipulado no artigo 29.o,

secção II, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado conforme o estipu-

lado no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos é prática, de acordo com o esti-
pulado no n.o 2.2 do n.o 2 do anexo ao despacho do Secretário de
Estado da Administração Pública de 22 de Maio de 1996, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996,
com duração de uma hora, e destina-se a avaliar a preparação para
o desempenho das tarefas de carpinteiro.

Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que na mesma obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção (EPS) tem por fina-
lidade avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e será
classificada de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte ponderação:

Aptidões profissionais (de 0 a 10 valores) — avaliadas através
da aptidão profissional demonstrada pelo candidato para a
execução de tarefas enquadradas na área respectiva;

Aptidões pessoais (de 0 a 10 valores) — considerando-se as apti-
dões pessoais que estão directamente relacionadas com:

a) A expressão oral — avaliada pela clareza da exposição
e fluência da linguagem;

b) A apresentação — avaliada pela segurança no modo
como o candidato se exprime;

c) A organização — avaliada pela clareza lógica do dis-
curso.

10.3 — A classificação final (CF) será expressa numa escala de 0
a 20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo, solicitando a admissão ao concurso e entregue
no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente e
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o
Serviço de Pessoal do Hospital de São Gonçalo, Largo de Sertório
de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, até ao termo do prazo
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação

do concurso a que se candidata, bem como do número, da
data e da página do Diário da República em que se encontra
publicitado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais, de acordo com o n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do requisito previsto no n.o 9.2

deste aviso;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
f) Certificado do registo criminal, comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata.

12.1 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação
da documentação respeitante às alíneas d), e) e f) do número anterior,
desde que o candidato declare no requerimento, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
uma das alíneas.

13 — As falsas declarações serão punidas por lei.
14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e afixadas no expositor existente no átrio deste Hospital.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Vítor Manuel da Silva Macedo, administra-
dor-delegado.

Vogais efectivos:

Manuel Arnaldo de Sousa Vieira, serralheiro mecânico
principal.

António Augusto Correia de Morais, fogueiro.

Vogais suplentes:

Fernanda de Jesus Martins Cerqueira, chefe de repartição.
António Fernando Almeida Lopes, electricista principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de São Gonçalo.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

Aviso n.o 70/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para preenchimento de um lugar de técnico de diagnóstico e terapêutica
especialista, área de análises clínicas e de saúde pública. — 1 — Por
deliberação do conselho de administração de 16 de Novembro de
2000, no uso dos poderes conferidos pelo artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 135/96, de 13 de Agosto, faz-se público que se encontra aberto
concurso, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, para preenchimento de
um lugar de técnico especialista de análises clínicas do quadro de
pessoal do Hospital de São Gonçalo aprovado pela Portaria n.o 915/94,
de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento da vaga ora posta a concurso.

3 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao constante na tabela do anexo I do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central,
sendo o local de trabalho o Hospital de São Gonçalo, sito no Largo
de Sertório de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, e ou na uni-
dade de internamento em Travanca, sita no lugar de Mosteiro, fre-
guesia de Travanca, 4605 Vila Meã, e também noutras instalações
com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4 — Conteúdo funcional e competências — o conteúdo funcional
é o constante no artigo 6.o, do subcapítulo I, do capítulo II, do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as competências são as esti-
puladas no artigo 7.o do referido Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e demais legislação em vigor.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Os requisitos gerais e especiais exigidos por lei, constantes

do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7 — Método de selecção — o método de selecção será o de provas

públicas de discussão curricular, conforme estipulado no n.o 3 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo
a mesma ponderada de acordo com o n.o 4.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
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pital de São Gonçalo, solicitando a admissão ao concurso e entregue
no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente e
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o
Serviço de Pessoal do Hospital de São Gonçalo, Largo de Sertório
de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, até ao termo do prazo
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação
do concurso a que se candidata, bem como o número, data
e página do Diário da República, em que se encontra publi-
citado o presente aviso;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da titularidade dos requisitos espe-
ciais de admissão ao concurso;

b) Documentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão
ao concurso;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9.1 — Os documentos solicitados na alínea b) do número anterior
são dispensados, bastando a declaração dos candidatos, sob compro-
misso de honra, no próprio requerimento, da titularidade dos mesmos.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria José Rocha Meireles Rego, técnica directora
de análises clínicas e saúde pública do Hospital Geral de Santo
António.

Vogais efectivos:

Maria do Amparo Graça Pereira, técnica especialista de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do Hos-
pital de São Gonçalo.

Ana Maria Espírito Santo Romão, técnica especialista de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do Hos-
pital de São Pedro — Vila Real.

Vogais suplentes:

Maria Preciosa de Almeida Cruz, técnica especialista de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do Hos-
pital de São Pedro — Vila Real.

Bárbara do Céu Martins Gomes, técnica especialista de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do Hos-
pital Distrital de Chaves.

11.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou
impedimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 71/2001 (2.a série). — Por terem desistido da aceitação
do lugar, foram retiradas da lista de classificação final do concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar vago de técnico
de 2.a classe de terapia da fala, aberto pelo aviso n.o 18 933/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de
27 de Dezembro de 1999, as seguintes candidatas classificadas nos
lugares que se indicam:

1.o Patrícia Cristina Fernandes da Cunha.
2.o Cristina Alexandra Teixeira Magano.

11 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Benedito da
Cunha Dantas.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 72/2001 (2.a série). — Concurso para provimento do
cargo de chefe de divisão, área de gestão de recursos humanos, constante
do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho da Ministra da
Saúde de 14 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para provimento do cargo de chefe
de divisão, área de gestão de recursos humanos, constante do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aprovado pela
Portaria n.o 296/97 (Diário da República, 1.a série-B, n.o 104, de 6
de Maio de 1997).

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — assegurar a gestão permanente da Divisão
de Gestão de Recursos Humanos da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa.

5 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas reúnam
cumulativamente os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Maternidade do Dr. Alfredo da Costa,
Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa.

8 — Remuneração e outras condições de trabalho — a remuneração
do cargo é a resultante da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e a prevista no n.o 2 do artigo 34.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa, Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa, com a indi-
cação do cargo e concurso a que a candidatura diz respeito, entregue
pessoalmente no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número e data de emissão do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de contribuinte e seu
código fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública;

c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado de curriculum vitae
detalhado, datado e assinado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções desenvolvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade pro-
fissional e respectivos períodos de permanência, bem como as acções
de formação e de aperfeiçoamento profissional frequentadas e res-
pectiva duração.

9.4 — O júri pode exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre
as situações que descrevem, a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

10 — Constituição do júri — o júri de concurso, após sorteio rea-
lizado nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e de acordo com a acta n.o 432/2000, é composto pelos seguintes
elementos:

Presidente — Dr. José Vicente Pinto, director da Maternidade
do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Cristina Leitão dos Santos Almeida, admi-
nistradora hospitalar do Centro de Medicina Física e
Reabilitação de Alcoitão.

2.o Dr.a Maria João de Matos Leal Gonçalves Lupi, admi-
nistradora-delegada do Hospital de Curry Cabral.
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Vogais suplentes:

1.o Dr. Pedro Brito Esteves, administrador hospitalar do
Hospital de Pedro Hispano.

2.o Dr. Paulo Freitas, administrador-delegado do Hospital
de Vila Franca de Xira.

11 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade e oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Rectificação n.o 6/2001. — Por ter saído com inexactidão a publi-
cação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 12 de
Dezembro de 2000, a p. 19 867, aviso n.o 17 245/2000 (2.a série), rec-
tifica-se que onde se lê:

«Sala 22:

[ . . . ]

Seomara Isabel do Rosário Guerreiro Shoba.»

deve ler-se:

«Sala 22:

[ . . . ]

Seomara Isabel do Rosário Guerreiro. Shoba.»

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 73/2001 (2.a série). — Manuel Gomes Neves, auxiliar
de acção médica dos Hospitais da Universidade de Coimbra, com
última residência conhecida em Maceiros, São João do Campo, 3000
Coimbra, é notificado que, por despacho de 6 de Dezembro de 2000,
da Ministra da Saúde, proferido sobre o relatório final do processo
disciplinar n.o 245/99-D, em que é arguido e que correu termos nesta
Inspecção-Geral, lhe foi aplicada a pena disciplinar de demissão
(artigo 72.o, n.o 3, do Estatuto Disciplinar).

14 de Dezembro de 2000. — O Subinspector-Geral, Adelino Hen-
riques de Carvalho.

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde

Aviso n.o 74/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do pre-
sidente do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde
de 23 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de admissão a estágio para
ingresso na carreira técnica superior, com vista ao preenchimento
de dois lugares de técnico superior de 2.a classe, da área funcional
da Direcção de Serviços de Aprovisionamento e do Departamento
de Desenvolvimento de Sistemas de Financiamento e de Gestão.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de Janeiro, 265/88, de 28 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de
15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-
cados, caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede deste
Instituto, Avenida da República, 61, 1050 Lisboa.

5 — Condições de trabalho, regalias sociais e vencimento — as con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes

para os funcionários e agentes da Administração Pública, sendo o
vencimento correspondente ao índice da categoria de estagiário
durante o estágio, e do escalão 1 da categoria de técnico superior
de 2.a classe aquando do provimento dos lugares, fixados no mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o constante nos artigos 14.o e 18.o do
Decreto-Lei n.o 308/93, de 2 de Setembro.

7 — O provimento dos lugares fica dependente da prévia aprovação
em estágio a realizar de acordo com o regulamento do estágio, para
ingresso nas carreiras técnica superior, técnica e de informática, do
quadro de pessoal do Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde, aprovado pelo Secretário de Estado da Saúde em 9 de
Julho de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 180,
de 5 de Agosto de 1996, com classificação não inferior a Bom (14 valo-
res) e de acordo com o ordenamento na correspondente lista de clas-
sificação final.

8 — Os estagiários que já sejam funcionários da Administração
Pública poderão optar pelo vencimento correspondente ao lugar de
origem.

9 — Condições de candidaturas — podem ser opositores ao con-
curso os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam cumu-
lativamente, até ao termo do prazo fixado para a representação das
candidaturas, os requisitos gerais e especiais a seguir referidos.

9.1 — Requisitos gerais — nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, são requisitos gerais de admissão ao
concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigíveis;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis para

o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Economia,
Organização e Gestão de Empresas ou Gestão de Empresas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde, Avenida da República, 61, 1050 Lisboa, remetido
pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, ou entregue no
serviço de pessoal, na morada referida, durante as horas normais
de expediente, até ao termo do prazo de candidaturas estabelecido
no presente aviso.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade
e centro de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, situação militar, quando for caso disso, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Serviço a que pertence, natureza do vínculo, antiguidade na

carreira, na categoria e na função pública;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração sob compromisso de honra de que reúne até ao

termo do prazo de entrega de candidaturas os requisitos gerais
referidos no n.o 9.1 do presente aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompa-
nhados dos seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Certificados ou fotocópias comprovativas das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato pertença,

da qual constem de forma inequívoca a natureza do vínculo,
as funções desempenhadas, a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos.

11.1 — A prova de conhecimentos será oral e terá a duração máxima
de quarenta e cinco minutos, com base no programa aprovado pelo
despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publi-
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cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, e incidirá sobre os seguintes temas:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do Instituto de Gestão Informática e Financeira

da Saúde;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde;
e) Princípios gerais do procedimento administrativo.

11.2 — Legislação de suporte para elaboração da prova de conhe-
cimentos gerais:

Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93, de
15 de Janeiro;

Orgânica do Instituto de Gestão Informática e Financeira da
Saúde — Decreto-Lei n.o 308/93, de 2 de Setembro;

Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei n.o 11/93,
de 15 de Janeiro;

Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Princípios gerais do procedimento administrativo — Decreto-Lei

n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

11.3 — Os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res na prova oral de conhecimentos gerais serão excluídos.

11.4 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a média
final de curso;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração;

d) Conhecimentos na área de informática na óptica do utilizador
(ambiente Windows, Word, Excel, e Access).

12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se a média artimética das duas provas, ficando excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

13 — A lista dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no local referido no n.o 10 do presente aviso.

14 — O regime de estágio — o estágio rege-se pela lei geral e pelo
regulamento de estágio para ingresso nas carreiras técnica superior,
técnica e de informática, aprovado por despacho do Secretário de
Estado da Saúde de 9 de Julho de 1996, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 180, de 5 de Agosto de 1996.

15 — Constituição do júri — o júri do concurso que será também,
salvo indicação em contrário, o júri de estágio terá a seguinte
constituição:

Presidente — Dr.a Maria Edetilde Gomes Pinheiro Mendes da
Costa, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Céu Claúdio Valente, chefe de divisão.
Dr.a Maria Manuela Duarte Veloso de Carvalho, técnica

superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Sandra Isabel Ferreira Mansinho Nunes, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Dr.a Maria João Cleto Duarte, técnica superior de 1.a classe.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Júri, Edetilde Pinheiro.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 13/2001. — O conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, na sua sessão de
3 de Novembro de 2000 (acta n.o 32/CA/2000), analisada a pro-
posta/DSFIF/103, de 15 de Junho de 2000, e a informação/DSFIF/282,
de 23 de Outubro de 2000, da Comissão de Avaliação de Trans-
ferências, relativa ao pedido de transferência da Farmácia Afonso
Henriques, sita na Rua do Dr. Silva Pinho, 22, na freguesia de Maci-
nhata do Vouga, em Águeda, formulado em 16 de Novembro de
1999, ao abrigo do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro,
delibera indeferir o pedido de transferência da Farmácia Afonso Hen-
riques para a Avenida de Calouste Gulbenkian, freguesia de Águeda,

concelho de Águeda, distrito de Aveiro, ao abrigo do n.o 16.o, n.os 4
e 6, da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, conjugado com
o artigo 50.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de
1968, na medida em que, por um lado, a farmácia é única na localidade
e existe uma extensão do Centro de Saúde, pelo que se colocam
questões de cobertura farmacêutica. Por outro lado, Macinhata do
Vouga tem 3469 habitantes, não se colocando por isso questões de
viabilidade económica da farmácia requerente, na medida em que
aquele valor se aproxima da capitação média nacional. A tudo acresce
o facto de a ARS e a Câmara Municipal competentes terem emitido
parecer desfavorável ao pedido.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Vice-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 14/2001. — O conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, na sua sessão de
3 de Novembro de 2000 (acta n.o 32/CA/2000), analisada a pro-
posta/DSFIF/95, de 15 de Junho de 2000, e a informação/DSFIF/283,
de 23 de Outubro de 2000, da Comissão de Avaliação de Trans-
ferências, relativa ao pedido de transferência da Farmácia Saião, sita
na Avenida da Portela, 53, na freguesia de Santa Maria, em Setúbal,
formulado em 22 de Setembro de 1999, ao abrigo do n.o 16.o da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, delibera indeferir o pedido
de transferência da Farmácia Saião para a Avenida de Jesus Bento
Gonçalves, 10, freguesia de São Sebastião, concelho de Setúbal, ao
abrigo do n.o 16.o, n.os 1, 4 e 6, da Portaria n.o 936-A/99, de 22
de Outubro, na medida em que o local proposto dista apenas 400 m
da farmácia mais próxima, o que contraria o disposto na parte final
do n.o 2.o, n.o 1, alínea b), da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Vice-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 15/2001. — O conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, na sua sessão de
3 de Novembro de 2000 (acta n.o 32/CA/2000), analisada a pro-
posta/DSFIF/104, de 15 de Junho de 2000, e a informação/DSFIF/279,
de 23 de Outubro de 2000, da Comissão de Avaliação de Trans-
ferências, relativa ao pedido de transferência da Farmácia Silva, sita
no Largo do Adro, 8, na freguesia de Brinches, concelho de Serpa,
distrito de Beja, formulado em 29 de Novembro de 1999, ao abrigo
do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, delibera
indeferir o pedido de transferência da Farmácia Silva para a zona
sul da vila de Serpa, do mesmo concelho e distrito, ao abrigo do
n.o 16.o, n.os 4 e 6, da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, con-
jugado com o artigo 50.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27
Agosto de 1968, na medida em que, por um lado, a farmácia é a
única na localidade e existe uma extensão do Centro de Saúde, pelo
que se colocam questões de cobertura farmacêutica e, por outro, a
sede do concelho de Serpa possui actualmente duas farmácias e um
total de 6736 habitantes, pelo que, se fosse autorizada, a transferência
reduziria a cobertura farmacêutica na localidade de Brinches e a capi-
tação por farmácia na sede do concelho, colocando, assim, em questão
a viabilidade económica das farmácias existentes e da própria reque-
rente. A tudo acresce o facto de a Câmara Municipal competente
ter emitido parecer desfarovável ao pedido.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Vice-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 16/2001. — O conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, na sua sessão de
3 de Novembro de 2000 (acta n.o 32/CA/2000), analisada a pro-
posta/DSFIF/112, de 15 de Junho de 2000, e a informação/DSFIF/281,
de 23 de Outubro de 2000, da Comissão de Avaliação de Trans-
ferências, relativa ao pedido de transferência da Farmácia da Mise-
ricórdia, sita na Praça da República, freguesia e concelho de São
Pedro do Sul, em Viseu, formulado em 16 de Novembro de 1999,
ao abrigo do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro,
delibera indeferir o pedido de transferência da Farmácia da Mise-
ricórdia para a Rua do Dr. José Correia de Oliveira, da mesma fre-
guesia, concelho e distrito, ao abrigo do n.o 16.o, n.os 1, 4 e 6, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, na medida em que o local
proposto dista apenas 110 m à farmácia mais próxima, o que contraria
o disposto na parte final do n.o 2.o, n.o 1, alínea b), da Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

24 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Vice-Presidente, Rogério Gaspar.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 3/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.11.15.00/OB-00.P.D., em 12 de
Dezembro de 2000, uma alteração ao Plano Director Municipal da

Amadora, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 44/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 142, de
22 de Junho de 1994.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado que con-
substancia um acerto cartográfico referente a novos traçados de vias
que integram a estrutura viária da zona norte do município da Ama-
dora e incide apenas sobre a planta de ordenamento e a planta de
condicionantes n.o 1, as quais, alteradas, se publicam em anexo.

Esta alteração foi aprovada por deliberação da Assembleia Muni-
cipal da Amadora de 25 de Maio de 2000.

12 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 75/2001 (2.a série). — 1 — Autorizado, por despacho
de 7 de Novembro de 2000 da subdirectora da Biblioteca Nacional,
por substituição, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso para:

Categoria e carreira — técnico superior principal, carreira técnica
superior (dotação global de técnico superior de 2.a classe até
principal);

Área funcional — produção, promoção e divulgação do livro,
designadamente estudo, investigação e desenvolvimento de
actividades ligadas às colecções da BN;

Serviço e local de prestação de trabalho — Biblioteca Nacional,
Campo Grande, 83, Lisboa;

Tipo de concurso — interno de acesso geral;
Número de lugares a preencher — um lugar;
Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento da vaga

mencionada, caducando com o seu preenchimento.

2 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr. António José Nogueira Braz de Oliveira, chefe
de divisão, em regime de gestão corrente.
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Vogais efectivos:

Dr.a Alexandrina de Abreu Freitas Cruz, assessora principal
de biblioteca e documentação, que substituirá o presi-
dente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Luísa Bliebernicht Ducla Soares Sottomayor Car-
dia, assessora principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Gina Maria Lopes Guedes Rafael Soares Beato, chefe
de divisão, em regime de gestão corrente.

Dr.a Isabel Maria Vilares Teixeira Cepeda, assessora prin-
cipal de biblioteca e documentação.

3 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção de avaliação curricular.

3.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, cuja
ponderação é feita através da expressão quantitativa sem arredon-
damento, por aplicação conjugada do n.o 3 do artigo 22.o com o n.o 4,
in fine, do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.3 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

4 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação curricular,
considerando-se não aprovados os candidatos que nela obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

4.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência estabe-
lecidos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
5.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-

tor da Biblioteca Nacional, podendo ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lisboa, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção expedido até ao último dia do
prazo de entrega das candidaturas, para a mesma morada, 1749-081
Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida e serviço a que pertence a natu-

reza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais para o provimento em funções públi-
cas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

5.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e a classificação de serviço na sua expressão quantitativa
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Currículo profissional detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, seminários, encon-
tros, jornadas, palestras, conferências e estágios, indicando
a respectiva duração, datas de realização e entidades pro-
motoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo de
preferência legal.

5.4 — Os requerimentos de candidatura ainda devem ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e período de tempo pelo qual as exerce.

5.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos de admissão exigidos
no presente aviso.

6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou do não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83, Lisboa.

11 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Aviso n.o 76/2001 (2.a série). — Concurso de recrutamento para
o cargo de chefe da Divisão da Porbase. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
autorizado por despacho de 27 de Setembro de 2000 do Secretário
de Estado da Cultura, encontra-se aberto concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão da Porbase do quadro de
pessoal dirigente da Biblioteca Nacional.

2 — Área de actuação do cargo — normalização bibliográfica, coo-
peração e formação, conforme o artigo 12.o, n.os 2, alínea b), e 4,
do Decreto-Lei n.o 89/97, de 19 de Abril.

3 — Serviço e local de trabalho — Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo acima mencionado, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses, contado da data da publicação da lista de classificação
final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos legais de admissão — podem ser admitidos a con-
curso os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas reúnam os requisitos constantes no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura complementada por um dos cursos a que
se refere o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho, e experiência comprovada no desempenho de funções ligadas
à cooperação e normalização na Porbase.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e será classificada na escala
de 0 a 20 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resultará da média aritmética simples ou ponderada, con-
forme o regime legal aplicável das classificações obtidas nos métodos
de selecção utilizados, considerando-se não aprovados os candidatos
que na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos é definida de acordo com a utilização de critérios de pre-
ferência, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
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final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reuniões de júri de concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
11.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director da Biblioteca Nacional, podendo ser entregue
pessoalmente na Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao último dia do prazo de entrega das candidaturas, para a mesma
morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, resi-
dência, código postal, telefone, data e serviço emissor do
bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias, com indicação da média final do curso;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso referidos no n.o 6 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura.

11.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

11.4 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as funções exercidas pelo candidato
e os respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional possuída, juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de não serem considerados, e todas as
demais situações invocadas que sejam susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.5 — Os requerimentos de candidatura ainda devem ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e período de tempo durante o qual as exerceu.

11.6 — Aos candidatos pertencentes à Biblioteca Nacional não é
exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a) do
n.o 11.4, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

11.7 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista de classificação final é publicitada, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo a afixação
feita nas instalações da Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83,
Lisboa.

13 — Composição do júri do concurso:
13.1 — De acordo com o sorteio realizado no dia 16 de Novembro

de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 573/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Fernanda Maria Alves da Silva Guedes de
Campos, subdirectora da Biblioteca Nacional.

Vogais efectivos:

Dr.a Rosa Maria Brandão Tavares Marcelino Galvão, direc-
tora dos Serviços de Colecções e Acesso da Biblioteca
Nacional, em regime de substituição.

Engenheiro José Luís Brinquete Borbinha, director dos Ser-
viços de Inovação e Desenvolvimento da Biblioteca
Nacional.

Vogais suplentes:

Dr. António José Nogueira Braz de Oliveira, chefe da Divi-
são de Reservados da Biblioteca Nacional, em gestão
corrente.

Dr.a Maria Manuela Delgado Domingos, chefe da Divisão
de Actividade Cultural e Científica da Biblioteca Nacio-
nal, em gestão corrente.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Dezembro de 2000. — O Director, Abel Carlos R. Santos
Martins.

Despacho (extracto) n.o 74/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Novembro de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Lígia Maria de Azevedo Martins, técnica superior principal da carreira
de técnico superior de arquivo de nomeação definitiva do quadro
de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeada definitivamente,
mediante aprovação em concurso, assessora da mesma carreira e
quadro, considerando-se exonerada do lugar anterior à data da
aceitação do novo lugar.

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Rectificação n.o 7/2001. — Por ter sido publicado com inexactidão
o despacho (extracto) n.o 25 269/2000 (2.a série), no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 285, de 12 de Dezembro de 2000, a p. 19 878,
rectifica-se que onde se lê «contrato» deve ler-se «contratado».

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 77/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 e Julho, faz-se público que, autorizado
por despacho de 11 de Dezembro de 2000 do subdirector do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
com vista ao preenchimento de um lugar vago de técnico profissional
de 2.a classe, da carreira de técnico profissional de arquivo, do quadro
de pessoal do Arquivo Distrital de Bragança, aprovado pela Portaria
n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Área e conteúdo funcional — ao técnico profissional de arquivo
incumbe genericamente realizar tarefas relacionadas com a gestão
de documentos, o controlo das incorporações, o registo, a cotação,
o averbamento de registo, a descrição de documentos, o acondicio-
namento de documentos, o empréstimo, a pesquisa documental, a
emissão de certidões, e produção editorial e a aplicação de normas
de funcionamento de arquivos, de acordo com métodos e procedi-
mentos estabelecidos.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Bragança,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar e as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover (as exigidas
no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho, ou do artigo 10.o do mesmo diploma legal na nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outu-
bro);

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública, ou agente nas condições
referidas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos, aprovado por des-
pacho de 12 de Setembro de 1997 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por subdelegação, encontra-se
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 1 de Outubro
de 1997.

7.2 — A prova de conhecimentos será escrita de natureza teóri-
co-prática, com a duração máxima de duas horas, e será classificada
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — A bibliografia aconselhada para a preparação da prova de
conhecimentos encontra-se publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 1 de Outubro de 1997.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resulta da média artimética das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção indicados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar se for caso disso, morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de provimento, a qual dispensa a apresentação dos
documentos comprovativos da sua posse;

f) Pedido de admissão ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser instruídos com os seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

9.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Ana Maria Afonso, directora do
Arquivo Distrital de Bragança, que será substituída nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Alda Luísa Canedo Berenguel, técnica superior
de 1.a classe.

Élia Maria Mofreita Correia, técnica profissional especia-
lista de arquivo do quadro de pessoal do Arquivo Distrital
de Bragança.

Vogais suplentes:

Amador Alfredo Alendouro, assistente administrativo espe-
cialista.

Maria Ermelinda Geraldes Tomeno Vaz, assistente admi-
nistrativa principal, do quadro de pessoal do Arquivo Dis-
trital de Bragança.

11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Bragança, Convento de São Francisco,
5000-037 Bragança, local onde poderão também ser consultadas a
seu tempo a relação de candidatos e a lista de classificação final.

12 de Dezembro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 75/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Dezembro de 2000 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Paula Alexandra Fernandes Cândido, técnica superior de 2.a classe
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Arquivo
Distrital de Leiria — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, técnica superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Aviso n.o 78/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente do Instituto do Cinema,
Audiovisual e Multimédia (ICAM) de 15 de Novembro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação no Diário da República do presente aviso, concurso interno
de acesso misto para o preenchimento de quatro lugares da categoria
de técnico profissional especialista principal da carreira técnico-pro-
fissional do quadro de pessoal deste Instituto, constante do mapa
anexo à Portaria n.o 406/2000, de 17 de Julho, sendo três desses lugares
destinados a pessoal do mesmo quadro e um lugar destinado a fun-
cionário pertencente a outro quadro de pessoal, caducando a validade
do concurso com o preenchimento dos lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 408/98, de 21 de Dezembro,
e Portaria n.o 406/2000, de 17 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante no mencionado mapa
anexo à Portaria n.o 406/2000, de 17 de Julho.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os funcionários

que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas,
reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea b) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, nas instalações do
ICAM, sendo o vencimento fixado pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários e
agentes da Administração Pública.

6 — Método de selecção — como forma de avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, no presente concurso será utilizada a ava-
liação curricular.

6.1 — O ordenamento final dos candidatos será expresso de 0 a
20 valores e efectuado de acordo com a fórmula que for definida
pelo júri nos termos da lei.

6.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;
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c) A experiência profissional adquirida no âmbito da Adminis-
tração Pública e, se o júri assim o entender, outras aptidões
específicas consideradas adequadas para os lugares a prover,
ponderando-se em ambos os casos a sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da classificação final, incluindo as respectivas fórmulas clas-
sificativas, constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento redigido em papel normalizado,
branco, de formato A4, dirigido ao presidente do ICAM, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para o Instituto do Cinema, Audiovisual
e Multimédia, sito na Rua de São Pedro de Alcântara, 45, 1.o, 1269-138
Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa;
b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública (até à data de publicação do presente
aviso) e classificações quantitativas de serviço nos últimos
três anos;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais, se o júri o entender, poderão vir a ser ponderados,
se devidamente comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso a que
se referem os n.os 1 e 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugados com os constantes
do n.o 4.2 do presente aviso;

g) Indicação dos documentos anexos ao requerimento.

7.1 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a
minuta anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas, a sua duração e respectiva comprovação, através
de documento autêntico ou autenticado;

b) Declaração emitida pelo serviço, devidamente actualizada e
autenticada, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo, a categoria que detém, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública (até
à data de publicação do presente aviso), bem como a clas-
sificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Declaração emitida pelo serviço especificando o conjunto de
tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais que possui;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.3 — Aos candidatos pertencentes ao quadro do ICAM é dispen-
sável a apresentação dos documentos que constem dos respectivos
processos individuais.

7.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar os elementos que
considere necessários, relativos aos candidatos, designadamente a
apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas por afixação no local referido no n.o 7 do

presente aviso, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Manuel Pereira, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

1.o Dr. Paulo Miguel Gonçalves, chefe de divisão.
2.o Dr.a Maria Cristina Amor, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria de Lurdes Camacho, chefe de divisão.
2.o Dr.a Mariana Lamas Pimentel, técnica superior de

1.a classe.

9.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Direcção do Instituto do Cinema, Audio-
visual e Multimédia:

Nome completo: . . .
Estado civil: . . .
Naturalidade: . . . (concelho e freguesia).
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , datado de. . . , emitido

por. . . , válido até. . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Residente: . . . (rua/avenida, número, andar, código postal).
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo a que está vinculado: . . .
Tipo de vínculo: . . .
Carreira e categoria: . . .
Tempo de serviço na categoria: . . . (até à data de publicação do

presente aviso).
Tempo de serviço na carreira: . . . (até à data de publicação do

presente aviso).
Tempo de serviço na função pública: . . . (até à data de publicação

do presente aviso).
Classificação quantitativa de serviço dos últimos três anos: . . .
Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevantes

para a apreciação do seu mérito: . . .
vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo
de concurso), para o preenchimento de . . . (vagas) na categoria . . . ,
da carreira . . . , do quadro de pessoal do Instituto do Cinema, Audio-
visual e Multimédia, conforme o aviso n.o . . . /2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . de . . . de 2000, declarando
que reúne todos os requisitos legalmente exigidos e anexando para
o efeito os seguintes documentos: . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Aviso n.o 79/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente do Instituto do Cinema,
Audiovisual e Multimédia (ICAM) de 15 de Novembro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação no Diário da República do presente aviso, concurso interno
de acesso misto para o preenchimento de dois lugares da categoria
de técnico profissional especialista da carreira técnico-profissional do
quadro de pessoal deste Instituto, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 406/2000, de 17 de Julho, sendo um desses lugares destinado a
pessoal do mesmo quadro e um lugar destinado a funcionário per-
tencente a outro quadro de pessoal, podendo este último lugar ser
preenchido através da figura da intercomunicabilidade vertical.

1.1 — Prazo de validade — três meses contados da data de publi-
cação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
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204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 408/98, de 21 de Dezembro,
e Portaria n.o 406/2000, de 17 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante no mencionado mapa
anexo à Portaria n.o 406/2000, de 17 de Julho.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os funcionários

que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas,
reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea b) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, bem
como, para a vaga que pode ser preenchida por via da intercomu-
nicabilidade, os que observem o disposto no artigo 3.o e no n.o 1
do artigo 32.o, ambos deste mesmo diploma.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, nas instalações do
ICAM, sendo o vencimento fixado pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários e
agentes da Administração Pública.

6 — Método de selecção — como forma de avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, no presente concurso será utilizada a ava-
liação curricular.

6.1 — O ordenamento final dos candidatos será expresso de 0 a
20 valores e efectuado de acordo com a fórmula que for definida
pelo júri nos termos da lei.

6.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) A experiência profissional adquirida no âmbito da Adminis-
tração Pública e, se o júri assim o entender, outras aptidões
específicas consideradas adequadas para os lugares a prover,
ponderando-se em ambos os casos a sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da classificação final, incluindo as respectivas fórmulas clas-
sificativas, constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento redigido em papel normalizado,
branco, de formato A4, dirigido ao presidente do ICAM, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para o Instituto do Cinema, Audiovisual
e Multimédia, sito na Rua de São Pedro de Alcântara, 45, 1.o, 1269-138
Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa;
b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública (até à data de publicação do presente
aviso) e classificações quantitativas de serviço nos últimos
três anos;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais, se o júri o entender, poderão vir a ser ponderados,
se devidamente comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso, a que
se referem os n.os 1 e 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugados com os constantes
do n.o 4.2 do presente aviso;

g) Indicação dos documentos anexos ao requerimento.

7.1 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a
minuta anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como

a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas, a sua duração e respectiva comprovação, através
de documento autêntico ou autenticado;

b) Declaração emitida pelo serviço, devidamente actualizada e
autenticada, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo, a categoria que detém, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública (até
à data de publicação do presente aviso), bem como a clas-
sificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Declaração emitida pelo serviço especificando o conjunto de
tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais que possui;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.3 — Aos candidatos pertencentes ao quadro do ICAM é dispen-
sável a apresentação dos documentos que constem dos respectivos
processos individuais.

7.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar os elementos que
considere necessários, relativos aos candidatos, designadamente a
apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas por afixação no local referido no n.o 7 do
presente aviso, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Manuel Pereira, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Catarina B. Sousa, chefe de divisão.
2.o Dr.a Maria Cristina Amor, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria de Lurdes Camacho, chefe de divisão.
2.o Dr.a Mariana Lamas Pimentel, técnica superior de

1.a classe.

9.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Publica, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Direcção do Instituto do Cinema, Audio-
visual e Multimédia:

Nome completo: . . .
Estado civil: . . .
Naturalidade: . . . (concelho e freguesia).
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , datado de. . . , emitido

por. . . , válido até. . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Residente: . . . (rua/avenida, número, andar, código postal).
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo a que está vinculado: . . .
Tipo de vínculo: . . .
Carreira e categoria: . . .
Tempo de serviço na categoria: . . . (até à data de publicação do

presente aviso).
Tempo de serviço na carreira: . . . (até à data de publicação do

presente aviso).
Tempo de serviço na função pública: . . . (até à data de publicação

do presente aviso).
Classificação quantitativa de serviço dos últimos três anos: . . .
Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevantes

para a apreciação do seu mérito: . . .
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vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo
de concurso), para o preenchimento de . . . (vagas) na categoria. . . ,
da carreira. . . , do quadro de pessoal do Instituto do Cinema, Audio-
visual e Multimédia, conforme o aviso n.o . . . /2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . de . . . de 2000, declarando
que reúne todos os requisitos legalmente exigidos e anexando para
o efeito os seguintes documentos: . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 76/2001 (2.a série). — Por despachos
de 27 e de 29 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto de
Investigação Científica Tropical e do secretário-geral do Ministério
da Ciência e da Tecnologia, respectivamente:

Maria Antónia Baptista Amor — autorizada a requisição da assistente
administrativa, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000.

7 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços de Adminis-
tração, António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 77/2001 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Luís Manuel Pacheco Matos Rolo Gonçalves licença especial para
o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de um
ano;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por igual período;

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
1 de Dezembro de 2000, a licença especial concedida a Luís Manuel
Pacheco Matos Rolo Gonçalves para o exercício de funções tran-
sitórias na Região Administrativa Especial de Macau.

28 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 78/2001 (2.a série). — Considerando que o agente
António Manuel Dias Gonçalves, oriundo do Instituto Politécnico
de Macau, do território de Macau, ingressou na administração pública
portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 773/98, de 15 de Outubro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro
de 1998, com a categoria técnica profissional de 1.a classe.

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 17 de
Abril de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, conjugado com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 1 de Maio de 1999, com vista
à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Administração Pública, que se considera automaticamente criado,
a extinguir quando vagar, na categoria de operador de sistemas de
2.a classe.

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, o
agente revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de António Manuel Dias Gonçalves para a
categoria de operador de sistemas de 2.a classe do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Administração Pública, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

António Manuel Dias Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistemas Operador de sistemas
de 2.a classe.

1 290

2 — A reclassificação produz efeios a 1 de Maio de 2000.

7 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Rectificação n.o 8/2001. — Por ter sido publicada com inexactidão
a listagem n.o 38/98, inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 52,
de 3 de Março de 1998, a p. 2654, rectifica-se que onde se lê:

«Encarregado de supermercado:

Benigno Oliveira da Costa Santos.»

deve ler-se:

«Encarregado (operário qualificado):

Benigno Oliveira da Costa Santos.»

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 80/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de ingresso
para admissão a estágio visando o provimento de um lugar na categoria
de técnico superior de 2.a classe de carreira técnica superior. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação da comissão instaladora da Inspecção-Geral da

Administração Pública de 6 de Dezembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
a admissão a estágio na carreira técnica superior tendo em vista o
preenchimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior (área de assessoria) do quadro provisório de pessoal
da Inspecção-Geral da Administração Pública, aprovado pela Portaria
n.o 110/2000, de 20 de Outubro.

2 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a comissão instaladora da Inspecção-Geral
de Administração Pública deu a conhecer à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública a deliberação de autorização de abertura do presente
concurso.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para a vaga
indicada e extingue-se com o preenchimento da mesma.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção

que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11
de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi introduzida, designadamente, pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado em
anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, com a nova
redacção que lhe foi introduzida por esse diploma;

Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado em
anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com a nova redacção
que lhe foi introduzida por esse diploma.

5 — Conteúdo funcional — compete-lhe o exercício de funções de
investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos, nomeada-
mente proceder à emissão de pareceres, utilizando processos técni-
co-científicos de âmbito geral ou especializado, para tomada de decisão
superior em todas as matérias respeitantes às atribuições da Inspec-
ção-Geral da Administração Pública enumeradas na Lei Orgânica
do Ministério da Reforma do Estado e da Administração Pública,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4 de Novembro, e no
estatuto da Inspecção-Geral da Administração Pública, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração corresponderá ao escalão 1, índice 310, de

estagiário da carreira técnica superior do regime geral, prevista no
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado
em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com a nova redacção
por esse diploma, e demais legislação complementar, sem prejuízo
do direito de opção pelo vencimento correspondente ao lugar de
origem.

6.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para a função pública e as funções serão desem-
penhadas na Inspecção-Geral da Administração Pública, em Lisboa,
e nas delegações que, eventualmente, venham a ser criadas por lei.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão os constantes no n.o 2 do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário ou agente da administração pública central
ou local e encontrar-se nas condições previstas no n.o 1 ou
no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, ou no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto n.o 175/98, de
2 de Julho;

b) Encontrar-se o candidato habilitado com a licenciatura em
Assessoria de Direcção.

8 — Métodos de selecção — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados no presente
concurso os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — O sistema de classificação a utilizar em cada método de selec-
ção será expresso na escala de 0 a 20 valores.

9 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — a prova de
conhecimentos terá a duração máxima de três horas e tem carácter
eliminatório, sendo excluídos do concurso os candidatos que nela obte-
nham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal,
as classificações inferiores a 9,5 valores, nos termos do n.o 1 do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — A prova de conhecimentos será constituída por uma prova
escrita que integra duas partes: conhecimentos gerais e conhecimentos
específicos.

9.2 — A prova de conhecimentos incidirá sobre os temas constantes
dos programas de provas de conhecimentos gerais e específicos, apro-
vados, respectivamente, pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 1 de Julho de
1999, do director-geral da Administração Pública, e pelo Despacho
n.o 23 559/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 266, de 17 de Novembro de 2000, do Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, sendo que, no que concerne à
parte da prova escrita respeitante aos conhecimentos específicos, esta
somente versará sobre os temas que se relacionem com a área de
formação especificada na alínea b) do n.o 7.2 do presente aviso e
considerada adequada ao exercício das funções correspondentes aos
lugares a prover.

9.3 — Na parte dos conhecimentos gerais, a prova escrita versará
sobre os seguintes temas:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

Deontologia do serviço público;

Atribuições e competências próprias do serviço (matérias inte-
grantes):

Caracterização e estrutura da Administração Pública;
Estrutura e orgânica do Governo;

Estrutura e orgânica do Ministério da Reforma do Estado
e da Administração Pública;

Estatuto da Inspecção-Geral da Administração Pública;
Regime de instalação na Administração Pública.

9.4 — Na parte dos conhecimentos específicos, a prova escrita tem
por finalidade avaliar os níveis de conhecimentos académicos e pro-
fissionais e a preparação para o desempenho das tarefas inerentes
ao conteúdo dos lugares postos a concurso e versará os seguintes
temas:

Gestão de recursos humanos na Administração Pública:

Análise e qualificação de funções;
Recrutamento e selecção de pessoal;
Estatuto do pessoal dirigente;
Relação jurídica de emprego na Administração

Pública — constituição, modificação e extinção;
Quadros e carreiras;
Regime jurídico da duração e horário de trabalho;
Código do Procedimento Administrativo;
Regime geral de incompatibilidades e impedimentos na fun-

ção pública;

Sistema de qualidade em serviços públicos;
Modernização administrativa — estruturas de receptividade,

atendimento e audição de utentes;
Sistema de controlo interno da administração financeira do

Estado;
Área funcional de planeamento e organização:

Administração financeira do Estado e regimes de adminis-
tração financeira do Estado.

9.5 — No decurso da prova escrita de conhecimentos somente será
permitida a consulta da legislação referenciada em anexo ao presente
aviso.

10 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

11 — Legislação e bibliografia — nos termos do n.o 4 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a título meramente
indicativo, apresenta-se a legislação entendida como necessária e a
bibliografia aconselhada para a realização da prova de conhecimentos
gerais e específicos e que constam do anexo ao presente aviso.

12 — Critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção
e sistema de classificação final — os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

13 — Classificação final — a classificação final será calculada de
acordo com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que não obtiverem uma valoração igual
ou superior a 9,5 valores.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da comis-
são instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública, enviado
pelo correio, registado, com aviso de recepção, para a Rua dos Lusía-
das, 9, 2.o, esquerdo, 1300-365 Lisboa, e expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, ou entregue pessoalmente,
mediante emissão de recibo autenticado comprovativo da recepção
do mesmo, até às 17 horas e 30 minutos, nessa morada.

14.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Nome, número e data de validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone;

b) Indicação do concurso a que se candidata e do número e
data do Diário da República em que foi publicado o respectivo
aviso;

c) Habilitações académicas de base;
d) Indicação da carreira que integra, da categoria que detém,

do serviço a cujo quadro de pessoal pertence e daquele em
que exerce funções, se for caso disso, a natureza e existência
do vínculo à função pública e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, no próprio requerimento, sob compromisso de
honra, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, de que reúne os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
constantes das alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 2 do artigo
29.o do referido diploma;
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f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais somente serão objecto de conhecimento
e apreciação pelo júri se devidamente comprovados.

14.1.1 — A ausência da declaração referida na alínea e) do n.o 14.1
determina a exclusão do concurso do candidato, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.2 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo da titu-
laridade da licenciatura identificada na alínea b) do n.o 7.2
do presente aviso ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado
pelo candidato;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem ou

pelo serviço onde estejam afectos os candidatos, da qual
conste, de forma inequívoca, a natureza e a existência do
vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública.

14.2.1 — A ausência do documento comprovativo a que aludem
as alíneas a) e d) do n.o 14.2 do presente aviso determina a exclusão
do concurso do candidato, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos, no caso
de dúvidas sobre a situação que estes descrevem, a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

14.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14.5 — Não é admitido aos candidatos a junção de documentos

que poderiam ter sido entregues no prazo de admissão de candi-
daturas, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14.6 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal, nos termos do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

15 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

15.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada a relação dos candidatos admitidos e afixada na Unidade de
Gestão de Recursos Humanos desta Inspecção-Geral, sita na morada
referenciada no n.o 14 do presente aviso.

15.2 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15.3 — Após a afixação no serviço da relação dos candidatos admi-
tidos a concurso, estes serão oportunamente convocados nos termos
conjugados do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para a prestação da prova escrita
de conhecimentos.

15.4 — A publicitação da lista de classificação final será feita nos
termos do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

15.5 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classifi-
cação dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos
candidatos será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório, terá
a duração de um ano e obedece às regras previstas no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e no disposto no Regu-
lamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior,
Técnica Superior de Informática e Técnica do Quadro de Pessoal
da Inspecção-Geral da Administração Pública, aprovado por delibe-
ração da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração
Pública, de 20 de Outubro de 2000, conforme publicado em aviso
(extracto) n.o 15 981/2000 (2.a série) publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de 2000.

16.1 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária se o estagiário possuir nomeação definitiva
na função pública e em contrato administrativo de provimento se
o estagiário não for vinculado à função pública, nos termos, respec-
tivamente, dos artigos 24.o e 15.o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

16.2 — A avaliação e a classificação final do estágio, traduzidas
na escala de 0 a 20 valores, competem ao júri de estágio designado
para o efeito, nos termos do estabelecido no regulamento de estágio
identificado no n.o 16.

17 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

18 — Composição do júri:

Presidente — Ana Paula Pires, assessora.
Vogais efectivos:

Ana Maria de Távora Vasconcelos da Silva, técnica superior
principal.

Carlos Manuel Mendes Hilário, técnico superior de 2.a
classe.

Vogais suplentes:

Jorge Adelino Marecos Castro Ferreira, técnico superior
principal.

Maria Adelaide do Vale Quaresma Ferreira, técnica supe-
rior principal.

19 — Nas suas faltas e impedimentos, a presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Dezembro de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora,
Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

ANEXO

Legislação e bibliografia

Legislação relativa à parte dos conhecimentos gerais:
Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa;
Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes

da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redac-
ção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 503/99, de 31 de
Março, e 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2 e 3 do
artigo 42.o);

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova
redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 393/90, de 11 de Dezembro, e Decretos-Leis
n.os 204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro,
61/92, de 15 de Abril, 135/92, de 16 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, republicado em anexo à Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, com a nova redacção que lhe foi intro-
duzida por esse diploma;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o);

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é aberto
concurso:

Lei Orgânica do XIV Governo:

Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, com a nova
redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro;

Lei Orgânica do Ministério da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4 de Novembro;

Estatuto da Inspecção-Geral da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho;
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Regime de instalação na Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 215/97, de 28 de Agosto.

Legislação relativa à parte dos conhecimentos específicos:
Gestão de recursos humanos na Administração Pública:

Análise e qualificação de funções:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (artigo 9.o);

Princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações
e gestão de pessoal da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;

Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para a Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Estatuto do pessoal dirigente:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Regime de constituição, modificação e extinção da relação jurí-
dica de emprego na Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova
redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro, pela Lei n.o 19/92, de 13
de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de
Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Quadros de pessoal:

Decretos-Leis n.os 59/76, de 23 de Janeiro, e 184/89, de
2 de Junho (artigo 25.o);

Regime geral de estruturação das carreiras do regime geral da
Administração Pública:

Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28
de Julho (artigo 5.o), 404-A/98, de 18 de Dezembro, repu-
blicado em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com
a nova redacção que lhe foi introduzida por esse diploma,
e 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o);

Regime de duração e horário de trabalho na Administração
Pública:

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, com a nova redac-
ção que lhe foi introduzida pelos Decretos-Leis
n.os 324/99, de 18 de Agosto, e 325/99, de 18 de Agosto,
e Resolução do Conselho de Ministros n.o 15/87, de 24
de Março;

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado
em anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, com
a nova redacção que lhe foi introduzida por esse diploma;

Regime geral de incompatibilidades e impedimentos na função
pública:

Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho (artigos 4.o e 12.o),
427/89, de 7 de Dezembro (artigos 31.o e 32.o), e 413/93,
de 23 de Dezembro, e Leis n.os 12/96, de 18 de Abril,
e 49/99, de 22 de Junho (artigo 22.o).

Sistema de qualidade em serviços públicos:

Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio;

Modernização administrativa — estruturas de receptividade, aten-
dimento e audição de utentes (Decreto-Lei n.o 135/99, de 24 de Abril):

Livro de Reclamações:

Resolução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de 28 de
Novembro;

Acesso aos documentos da Administração:

Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;

Sistema de controlo interno da administração financeira do Estado:

Medidas de modernização administrativa:

Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho;

Área funcional de planeamento e organização:

Administração financeira do Estado e regimes de administração
financeira do Estado:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 113/95, de
25 de Maio, pela Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março, e
pelo Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro.

Bibliografia relativa à parte dos conhecimentos gerais e específicos:

Deontologia e Ética do Serviço Público — Contributos para Uma
Sistematização da Ética Profissional dos Funcionários, Secre-
tariado para a Modernização Administrativa;

Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público, João Alfaia;
Dicionário Jurídico da Administração Pública, José Pedro Fer-

nandes;
Direito Administrativo, Diogo Freitas do Amaral.

Aviso n.o 81/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso geral
visando o provimento de cinco lugares na categoria de técnico superior
principal da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação
da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 6 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para técnico superior
principal tendo em vista o provimento de cinco lugares na categoria
de técnico superior principal da carreira técnica superior do quadro
provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Administração Pública,
aprovado pela Portaria n.o 1010/2000, de 20 de Outubro:

Referência n.o 1: área funcional de inspecção, auditoria e ava-
liação — licenciatura em Direito — três lugares;

Referência n.o 2: área funcional de inspecção, auditoria e ava-
liação — licenciatura em Economia — um lugar;

Referência n.o 3: área funcional de inspecção, auditoria e ava-
liação — licenciatura em Gestão — um lugar.

2 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a comissão instaladora da Inspecção-Geral
da Administração Pública deu a conhecer à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública a deliberação de autorização de abertura do presente
concurso.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento dos lugares mencionados, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
a redacção do Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção da Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de estudo, concepção e adaptação de métodos, nomeadamente
proceder à emissão de pareceres, utilizando processos técnico-cien-
tíficos de âmbito geral ou especializado, com responsabilidade, ini-
ciativa e autonomia, para tomada de decisão superior em todas as
matérias respeitantes às atribuições da Inspecção-Geral da Adminis-
tração Pública enumeradas na Lei Orgânica do Ministério da Reforma
do Estado e da Administração Pública, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 269/2000, de 4 de Novembro, e no estatuto da Inspecção-Geral
da Administração Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 220/98, de
17 de Julho, bem como participar, representando a Inspecção-Geral,
em reuniões de carácter departamental ou interdepartamental e em
comissões e grupos de trabalho que exijam conhecimentos especia-
lizados e uma visão global da Administração capaz de integrar vários
quadrantes e domínios de actividade.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na Inspecção-Geral da Administração Pública, em Lisboa,
e nas delegações que, eventualmente, venham a ser criadas, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da administração central. A remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — podem
candidatar-se os funcionários integrados na carreira técnica superior
que até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas
reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como as condições previstas na alínea c) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na sua nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
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8 — Método de selecção — o método de selecção será o de ava-
liação curricular, nos termos do artigo 22.o e do n.o 3 do artigo 23.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Critérios de apreciação e ponderação e sistema de classificação
final — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da comis-
são instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública, enviado
pelo correio, registado, com aviso de recepção, para a Rua dos Lusía-
das, 9, 2.o piso, esquerdo, 1300-365 Lisboa, e expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, ou entregue pessoalmente,
mediante emissão de recibo autenticado comprovativo da recepção
do mesmo, até às 17 horas e 30 minutos, nesse endereço.

12.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá conter os
seguintes elementos:

a) Nome, número e data de validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone;

b) Indicação do concurso, do lugar a que se candidata e do
número e data do Diário da República em que foi publicado
o respectivo aviso de abertura;

c) Habilitações académicas de base;
d) Indicação da natureza do vínculo, do serviço a que pertence,

da categoria detida e das classificações de serviço relevantes
para efeitos de concurso;

e) Declaração no próprio requerimento, sob compromisso de
honra, de que reúne os requisitos gerais de admissão ao con-
curso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

12.1.1 — A não apresentação do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigidos na alínea e) do n.o 12.1 deste aviso
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual deve
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de permanência nos serviços e actividades relevantes,
bem como a indicação das acções de formação profissional
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu
e o período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

b) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo serviço,
devidamente actualizada, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo e a antiguidade expressa
em anos, meses e dias, na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de concurso ou, em alternativa
e em anexo, fotocópias autenticadas das fichas de notação
das classificações de serviço obtidas nesses anos;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas.

12.2.1 — A não apresentação do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigidos na alínea b) do n.o 12.2 deste aviso
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão afixadas nos termos e nos prazos previstos nos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
na Unidade de Gestão de Recursos Humanos da Inspecção-Geral
da Administração Pública, sita no endereço indicado no n.o 12 deste
aviso.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — Composição dos júris:

Referência n.o 1 — Direito

Presidente — Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva,
vogal da comissão instaladora da IGAP.

Vogais efectivos:

António Ribeiro Gameiro, vogal da comissão instaladora
da IGAP.

José Orlando Leonardo, assessor.

Vogais suplentes:

Maria Carlota Antunes Fernandes, assessora principal.
Ana Paula Pires, assessora.

Referência n.o 2 — Economia

Presidente — Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva,
vogal da comissão instaladora da IGAP.

Vogais efectivos:

Maria Carlota Antunes Fernandes, assessora principal.
Ana Paula Pires, assessora.

Vogais suplentes:

Jorge Adelino Marecos Castro Ferreira, técnica superior
principal.

Maria Adelaide do Vale Quaresma Ferreira, técnica supe-
rior principal.

Referência n.o 3 — Gestão

Presidente — Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva,
vogal da comissão instaladora da IGAP.

Vogais efectivos:

Ana Paula Pires, assessora.
Ana Maria de Távora Vasconcelos da Silva, técnica superior

principal.

Vogais suplentes:

Maria Carlota Antunes Fernandes, assessora principal.
Jorge Adelino Marecos Castro Ferreira, técnico superior

principal.

16 — Em todas as suas faltas e impedimentos, o presidente dos
júris será substituído pelos 1.os vogais efectivos.

18 de Dezembro de 2000. — A Vogal da Comissão Instala-
dora, Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

Aviso n.o 82/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso geral
visando o provimento de três lugares na categoria de assessor da carreira
técnica superior. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, por deliberação da comissão instaladora
da Inspecção-Geral da Administração Pública de 6 de Dezembro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para assessor (área funcional de inspecção,
auditoria e avaliação — licenciatura em Direito), tendo em vista o
provimento de três lugares na categoria de assessor da carreira técnica
superior do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública, aprovado pela Portaria n.o 1010/2000, de 20 de
Outubro.

2 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a comissão instaladora da Inspecção-Geral
da Administração Pública deu a conhecer à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública a deliberação de autorização de abertura do presente
concurso.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento dos lugares mencionados, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
a redacção do Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção da Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.
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5 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de estudo, concepção e adaptação de métodos, nomeadamente
proceder à emissão de pareceres, utilizando processos técnico-
-científicos de âmbito geral ou especializado, com responsabilidade,
iniciativa e autonomia, para tomada de decisão superior em todas
as matérias respeitantes às atribuições da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública enumeradas na Lei Orgânica do Ministério da
Reforma do Estado e da Administração Pública, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 269/2000, de 4 de Novembro, e no estatuto da Inspec-
ção-Geral da Administração Pública, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 220/98, de 17 de Julho, bem como participar, representando a
Inspecção-Geral, em reuniões de carácter departamental ou inter-
departamental, e em comissões e grupos de trabalho que exijam conhe-
cimentos especializados e uma visão global da Administração, capaz
de integrar vários quadrantes e domínios de actividade.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na Inspecção-Geral da Administração Pública, em Lisboa,
e nas delegações que, eventualmente, venham a ser criadas, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da administração central. A remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — podem
candidatar-se os funcionários integrados na carreira técnica superior
que até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas
reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como as condições previstas na alínea b) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na sua nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — o método de selecção será o concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional do candidato.

9 — Critérios de apreciação e ponderação e sistema de classificação
final — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da comis-
são instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública, enviado
pelo correio, registado, com aviso de recepção, para a Rua dos Lusía-
das, 9, 2.o piso, esquerdo, 1300-365 Lisboa, e expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, ou entregue pessoalmente,
mediante emissão de recibo autenticado comprovativo da recepção
do mesmo, até às 17 horas e 30 minutos, nesse endereço.

12.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá conter os
seguintes elementos:

a) Nome, número e data de validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone;

b) Indicação do concurso, do lugar a que se candidata e do
número e data do Diário da República em que foi publicado
o respectivo aviso de abertura;

c) Habilitações académicas de base;
d) Indicação da natureza do vínculo, do serviço a que pertence,

da categoria detida e das classificações de serviço relevantes
para efeitos de concurso;

e) Declaração no próprio requerimento, sob compromisso de
honra, de que reúne os requisitos gerais de admissão ao con-
curso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

12.1.1 — A não apresentação do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigidos na alínea e) do n.o 12.1 deste aviso
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual deve
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos

períodos de permanência nos serviços e actividades relevantes,
bem como a indicação das acções de formação profissional
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu
e o período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

b) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo serviço,
devidamente actualizada, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo e a antiguidade expressa
em anos, meses e dias, na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de concurso ou, em alternativa
e em anexo, fotocópias autenticadas das fichas de notação
das classificações de serviço obtidas nesses anos;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas.

12.2.1 — A não apresentação do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigidos na alínea b) do n.o 12.2 deste aviso
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão afixadas nos termos e nos prazos previstos nos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
na Unidade de Gestão de Recursos Humanos da Inspecção-Geral
da Administração Pública, sita no endereço indicado no n.o 12 deste
aviso.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva,
vogal da comissão instaladora da IGAP.

Vogais efectivos:

António Ribeiro Gameiro, vogal da comissão instaladora
da IGAP.

José Orlando Leonardo, assessor.

Vogais suplentes:

Miguel Abrantes Saraiva, adjunto da comissão instaladora
da IGAP.

Maria Carlota Antunes Fernandes, assessora principal.

16 — Em todas as suas faltas e impedimentos, o presidente do júri
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Dezembro de 2000. — A Vogal da Comissão Instala-
dora, Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 79/2001 (2.a série). — Considerando os relevantes
serviços prestados à causa do desporto nacional pela Federação Por-
tuguesa de Voleibol ao longo dos seus 53 anos de existência;

Considerando que ao longo desse período tem desenvolvido, em
colaboração com os clubes filiados, relevante trabalho na divulgação
e promoção da prática da modalidade quer a nível da formação quer
no âmbito dos quadros competitivos que organiza;

Considerando que esta Federação, dotada de utilidade pública des-
portiva desde 1993 e agraciada com a medalha de prata pela FIVB
em 1974, tem representado Portugal nos vários acontecimentos des-
portivos realizados no seio da Federação Europeia de Voleibol, bem
como nas iniciativas promovidas no âmbito da Federação Internacional
de Voleibol e do Comité Olímpico de Portugal, entidades em que
está filiada;

Considerando que os resultados obtidos, a nível europeu e mundial,
pela Federação Portuguesa de Voleibol, bem como a conquista de
dois 4.os lugares nos Jogos Olímpicos de Atlanta e de Sydney na
modalidade de voleibol de praia, reflectem todo o trabalho dinâmico
e qualitativo desenvolvido pelos seus dirigentes, ténicos, praticantes
e associados;
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Considerando que desde a sua fundação tem contribuído para a
afirmação internacional do desporto português, desenvolvendo uma
acção notável de boa colaboração com os diversos organismos nacio-
nais e internacionais;

Considerando, por fim, que tais méritos devem ser dignos de menção
e realce, porque contribuem para engrandecer o desporto português:

Determino:
É concedida à Federação Portuguesa de Voleibol a medalha de

bons serviços desportivos, nos termos dos artigos 2.o e 6.o do Decre-
to-Lei n.o 55/86, de 15 de Março.

4 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 10/2001. — De acordo com o disposto no artigo 34.o
da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, em conjugação com o n.o 2 do
artigo 2.o e com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 63/97, de 26 de Março, e do regime previsto no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos
e Formação Desportiva, adiante designado por CEFD ou primeiro
outorgante, representado pelo seu director, Dr. António Fiúza Fraga,
e a Associação Nacional de Treinadores de Judo, adiante designada
por ANTJ ou segundo outorgante, representada pelo seu presidente,
Dr. Luís Fernandes Monteiro, um contrato, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à ANTJ, de forma a viabilizar o respectivo
projecto de actividades para o ano 2000.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à ANTJ, no montante
de 600 000$.

Cláusula 4.a

Responsabilidade da ANTJ

1 — No âmbito da sua actividade mais directamente ligada à for-
mação dos seus associados, a ANTJ compromete-se a realizar as
seguintes acções:

IV clinic para treinadores;
Três acções de formação para treinadores;
Publicação de dois números da revista Judo.

2 — A ANTJ compromete-se igualmente a enviar ao CEFD, até
final do mês de Março de 2001, o relatório da actividade por si desen-
volvida no corrente ano.

3 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula anterior será liquidada num único
pagamento, a efectuar após a outorga do presente contrato.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão ou cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto e aplica-se
o disposto nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro.

Cláusula 8.a

Incumprimento do contrato

A falta de incumprimento do presente contrato ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 12 de Dezembro de 2000, em três folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei
n.o 3/B/2000, de 4 de Abril.)

13 de Dezembro de 2000. — O Director do Centro de Estudos
e Formação Desportiva, António Fiúza Fraga. — O Presidente da
Associação Nacional de Treinadores de Judo, Luís Fernandes Monteiro.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde de Vila do Porto

Rectificação n.o 1/2001/A. — É rectificado o aviso publicado com
o n.o 15/2000/A (2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000, nos seguintes números:

No n.o 1, onde se lê: «15 dias consecutivos» deve ler-se «quinze
dias úteis».

No n.o 6, onde se lê: «EP=experiência profissional (20 valores)»
deve ler-se «EP=experiência profissional (20 pontos)», onde se lê
«1 ponto por cada participação na organização de congressos, jornadas,
encontros, seminários e outros, até ao limite de 0,5 pontos» deve
ler-se «1 ponto por cada participação na organização de congressos,
jornadas, encontros, seminários e outros, até ao limite de 2 pontos»
onde se lê «FP=formação permanente (20 valores)» deve ler-se
«FP=formação permanente (20 pontos)», onde se lê «DC=discussão
curricular (20 valores)» deve ler-se «DC=discussão curricular (20 pon-
tos)» e onde se lê «Em caso de igualdade de classificação serão apli-
cados os critérios previstos nos n.os 6 a 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro» deve ler-se «Em caso de igualdade
de classificação serão aplicados os critérios previstos nos n.os 6 e 9
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro».

No n.o 14, onde se lê «Constituição do júri:

Presidente — Teresa Maria Cristiano Macedo Fernandes Neto,
enfermeira-directora.

Vogais efectivos:

Eulália Maria Raposo Pacheco, enfermeira-chefe, que subs-
tituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Nadine Pironet, enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Fernandes Veríssimo França Mota, enfer-
meira-chefe.

Maria Margarida Rego Pereira Almeida, enfermeira-chefe.»

deve ler-se:

«Constituição do júri:

Presidente — Teresa Maria Cristiano Macedo Fernandes Neto,
enfermeira-supervisora do Hospital do Divino Espírito Santo.

Vogais efectivos:

Eulália Maria Raposo Pacheco, enfermeira-chefe do Hos-
pital do Divino Espírito Santo, que substituirá a presi-
dente nas suas faltas e impedimentos.

Nadine Pironet, enfermeira-chefe do Centro de Saúde de
Ponta Delgada.
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Vogais suplentes:

Maria de Fátima Fernandes Veríssimo França Mota, enfer-
meira-chefe do Hospital do Divino Espírito Santo.

Maria Margarida Rego Pereira Almeida, enfermeira-chefe
do Hospital do Divino Espírito Santo.»

14 de Dezembro de 2000. — A Vogal Administrativa do Conselho
de Administração, Lubélia Maria de Melo Figueiredo Chaves.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 1/2001/M (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
faz-se público que, autorizado por despacho do secretário regional
dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 16 de Outubro de 2000,
se encontra aberto concurso de provimento para preenchimento de
um lugar de chefe de serviço de medicina intensiva, da carreira médica
hospitalar, do quadro de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal,
aprovado pela Portaria n.o 75/98, de 29 de Abril.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais já vinculados à função pública.

2.1 — Prazo de validade — o prazo é fixado em seis meses, contados
da data da publicação da respectiva lista de classificação final.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária ao exercício da função
e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área de medicina intensiva;
b) Ter a categoria de assistente graduado na área de medicina

intensiva há, pelo menos, três anos ou beneficiar do alar-
gamento de área de recrutamento previsto no n.o 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

3.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — não são
requeridas exigências particulares.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar do Funchal, e entregues na Secretaria-Geral,
sita na Avenida de Luís de Camões, 9004-514 Funchal, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data de emissão e de validade do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu), residência, com indi-
cação da freguesia, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de
medicina intensiva;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na área de medicina intensiva há, pelo menos, três
anos, nos termos da alínea b) do n.o 50 da secção IV da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do número anterior implica a não admissão
ao concurso.

6.2 — Os documentos comprovativos dos requisitos mencionados
no n.o 3.1 do presente aviso poderão ser substituídos por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada um
desses requisitos.

7 — O método de selecção utilizado no concurso é o previsto na
secção VI do capítulo II da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso, pre-
vista no n.o 54 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, será afixada
no átrio do Hospital da Cruz de Carvalho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Doutor Edward Richard Rushworth Maul, chefe
de serviço de medicina intensiva do Centro Hospitalar do
Funchal.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Jorge Manuel Pericão Costa Pimentel, chefe
de serviço de medicina intensiva dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

Dr. Armindo Alexandre Mendes Rebelo, chefe de serviço
de medicina intensiva do Hospital Infante D.
Pedro — Aveiro.

Dr. João Augusto Sampaio Macedo Leal, chefe de serviço
de medicina intensiva do Hospital do Divino Espírito
Santo.

Dr. Fernando Rua Martins, chefe de serviço de medicina
intensiva do Hospital Geral de Santo António.

Vogais suplentes:

Dr. João José Janeiro Costa, chefe de serviço de medicina
intensiva dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. João Manuel Brandão Tranquada, chefe de serviço de
medicina interna do Centro Hospitalar do Funchal.

9.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Dezembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Remesso Freitas Timóteo.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Rectificação n.o 9/2001. — Por ter sido publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 14 de Dezembro de
2000, a p. 20 031, o aviso n.o 17 388/2000 (2.a série), declara-se que
onde se lê «A auditora Márcia da Conceição Condessa Brito Cardoso
Vala, no lugar deixado pela cessação da comissão de serviço do licen-
ciado Lídio José Leite Pinheiro de Magalhães» e «nota curricular
de Maria da Conceição Condessa Brito Cardoso Vala» deve ler-se
«A auditora Márcia da Conceição Condessa Brito Cardoso Vala, como
auditora-coordenadora, no lugar deixado pela cessação da comissão
de serviço do licenciado Lídio José Leite Pinheiro de Magalhães»
e «nota curricular de Márcia da Conceição Condessa Brito Cardoso
Vala».

15 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, José Tavares.

Secção Regional dos Açores

Resolução n.o 1/2001 (2.a série). — Processo n.o 156/2000. — Foi
presente, para fiscalização prévia da Secção Regional do Tribunal de Con-
tas dos Açores, o contrato adicional respeitante a trabalhos a mais, no
âmbito da empreitada de construção da Residência de Estudantes em
Angra do Heroísmo, celebrado a 26 de Junho de 2000, entre os Serviços
de Acção Social da Universidade dos Açores e a empresa Jaime Ribeiro
& Filhos, S. A., pelo preço de 24 868 787$, acrescido de IVA.

1 — Os factos.
Resultam com interesse para análise do processo os seguintes factos:

a) Em 29 de Maio de 2000, o fiscal da obra — ArquiAngra,
Arquitectura e Engenharia, L.da — elaborou a proposta de
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realização dos trabalhos a mais objecto do presente adicional
ao contrato, concluindo o seguinte:

«a) Trata-se, na generalidade, de trabalhos não detectáveis
na fase do projecto face à existência de uma série de anexos,
muitos deles em estado de ruína, que preenchiam pratica-
mente a totalidade do terreno. Situação esta agravada quer
pelo equipamento pesado, ainda existente, da antiga fábrica
de tabaco, quer pela considerável quantidade de entulhos.

b) Torna-se imperioso o avanço imediato dos trabalhos
contemplados nos pontos 1 a 8, inclusive, já que o seu retar-
damento poderá pôr em risco a estabilidade dos prédios con-
tíguos pelas Ruas do Morrão e de Pêro Anes do Canto, bem
como as alvenarias em pedra do corpo a manter;

c) Há a necessidade de, a muito curto prazo, iniciar os
trabalhos designados nos pontos 9 a 11, pois, caso contrário,
ter-se-á de proceder à suspensão da empreitada.

[ . . . ];»

b) Sobre o assunto, o conselho administrativo dos Serviços de
Acção Social da Universidade dos Açores tomou, em 15 de
Junho de 2000, a seguinte deliberação:

«O conselho administrativo deliberou ratificar os trabalhos
a mais referentes à empreitada de construção da Residência
de Estudantes da Universidade dos Açores em Angra do
Heroísmo, apresentados em relatório da empresa fiscaliza-
dora da referida empreitada ARQUIANGRA e entregue em
mão durante a visita oficial do Secretário de Estado do Ensino
Superior e comitiva ao empreendimento em curso [. . . ] Por
se tratar de uma situação de risco não prevista, tornava-se
imperioso autorizar o imediato avanço dos trabalhos a mais
em causa, devendo, para cumprimento da legislação em vigor,
ser remetido para conhecimento e aprovação do Tribunal
de Contas cópia do relatório em questão e o extracto do
presente ponto da acta.»;

c) Em 18 de Agosto de 2000 deu entrada o processo de visto
apenas instruído com o relatório mencionado na alínea a);

d) Através do ofício n.o 370, de 21 de Agosto de 2000, o processo
foi devolvido administrativamente, sendo solicitado, entre
outros elementos, a remessa do instrumento sujeito a visto,
isto é, o próprio contrato adicional;

e) O processo foi novamente recebido em 23 de Novembro de
2000 (ofício n.o 1414, de 22 de Novembro de 2000), o qual
já incluía o adicional ao contrato, celebrado em 26 de Junho
de 2000;

f) Em aditamento ao referido ofício, e sobre o atraso na remessa
do processo para fiscalização prévia, o serviço esclareceu o
seguinte (ofício n.o 1638, de 27 de Novembro):

«1 — Como nos referimos no ofício n.o 1030, de 16 de
Agosto de 2000, na altura não havia disponibilidade financeira
para cobrir o dispêndio do TM1, no valor global de
27 853 041$, tendo sido para o efeito solicitado, ao abrigo
do PRODEP III, o competente reforço de verba, o qual
somente agora permitiu cabimentar a despesa.

2 — Por outro lado, levantando-se algum desacordo entre
as partes contratantes no que se refere à cláusula 3.a do
contrato adicional (prorrogação da empreitada), só por fax
de 10 de Novembro de 2000, o fiscal da obra, a empresa
Arquiangra e Engenharia, L.da, deu por assente que a pror-
rogação seria de dois meses.

3 — Os restantes documentos que acompanharam o contrato
adicional, não obstante as diligências efectuadas, chegaram-nos
às mãos no corrente mês e o certificativo da situação do adju-
dicatário perante a administração fiscal foi entregue nas vés-
peras da saída do referido ofício n.o 1030, isto é a 21 de Novem-
bro de 2000.

[ . . . ]»

2 — O direito.
2.1 — Conforme resulta da matéria de facto, a produção dos efeitos

do contrato iniciou-se antes do visto. Basta referir como prova que
a deliberação do conselho administrativo de 15 de Junho de 2000
reconhece que já nessa altura os trabalhos estavam em execução.

A lei permite que tal aconteça: os contratos sujeitos a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas podem produzir todos os seus efeitos
antes do visto, excepto quanto aos pagamentos (1). Mas neste caso
a lei estabelece, em contrapartida, um prazo de remessa do processo
para visto.

Este prazo é de 30 dias a contar, salvo diposição em contrário,
da consignação, no caso de empreitada, ou da data do início de exe-
cução do contrato, nos restantes casos (2).

Da leitura do n.o 2 do artigo 81.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto,
resulta que em todos os casos de produção de efeitos antes do visto

a lei pretende estabelecer um prazo de remessa do respectivo processo
para fiscalização prévia, por razões que adiante serão explicitadas.

Poderão, no entanto, surgir dúvidas sobre qual a data de início
da contagem do prazo no caso de processo relativo a contrato de
empreitada adicional. É que, nesta hipótese, não há acto de con-
signação, pelo que o prazo não se pode contar a partir daí.

Sendo assim, entende-se que a interpretação a dar à lei deve ser
a seguinte: se se trata de contrato de empreitada inicial, o prazo
de remessa conta-se da data da consignação, ou seja, a alínea b)
do n.o 2 do citado artigo 81.o da Lei n.o 98/97 abrange apenas os
contratos de empreitada iniciais, onde há consignação, e não os res-
pectivos adicionais. Os contratos adicionais, na sequência dos quais
não há consignação, caem, deste modo, no âmbito da norma residual
da alínea c) do mesmo n.o 2 do artigo 81.o: o prazo de remessa
para visto conta-se do início de execução dos trabalhos objecto do
contrato.

Daqui decorre, também, a importância da exigência feita nas ins-
truções deste Tribunal para a organização dos processos de visto,
no sentido de, no próprio documento sujeito a visto, ser indicada
a data de início de execução dos trabalhos objecto do contrato (3).

No caso de o processo ser devolvido, deve ser de novo remetido
ao Tribunal no prazo de 30 dias a contar da data da recepção (4).

2.2 — A imposição destes prazos está relacionada com o regime
dos efeitos da recusa do visto. No caso de contrato já em execução,
a recusa do visto implica a respectiva ineficácia jurídica após a data
da notificação da decisão de recusa, podendo os trabalhos realizados
ser pagos, desde que o respectivo valor não ultrapasse a programação
contratualmente estabelecida para o período que decorreu entre a
data da celebração do contrato e a da notificação da recusa do visto (5).
Este regime compreende-se a partir do momento em que a lei permite
o início de execução dos contratos antes do visto, conjugado com
o princípio da proibição do enriquecimento sem causa. Mas também
se compreende a fixação de um prazo de remessa do processo para
fiscalização prévia, pois, de contrário, o visto ou a recusa do visto
deixaria de ter qualquer efeito sobre a execução do contrato — bas-
taria aos serviços remeter o processo após a execução do contrato.

2.5 — Verifica-se, relativamente à primeira remessa do processo,
um atraso de, pelo menos, 13 dias, se se atender à data da deliberação
do conselho de administrativo que ratificou a realização dos trabalhos,
sendo que tal acto assumia que os trabalhos estavam já em execução.

Relativamente à segunda remessa do processo, após a devolução
pelo Tribunal, o atraso foi de 35 dias.

2.4 — A inobservância dos prazos de remessa para fiscalização pré-
via não constitui fundamento de recusa do visto.

No entanto, decorrido o prazo (6) sem que o processo seja remetido
para fiscalização prévia, tal faz cessar imediatamente todas as despesas
emergentes dos contratos, sob pena de procedimento para efectivação
da respectiva responsabilidade financeira. É o que decorre do n.o 4
do artigo 82.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.

Assim, a Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em
sua sessão ordinária do dia 7 de Dezembro de 2000, resolve conceder
o visto ao contrato em referência e recomendar aos Serviços de Acção
Social da Universidade dos Açores que, de futuro:

a) Promovam a indicação, no próprio documento sujeito a visto,
da data de início de execução dos trabalhos objecto do con-
trato, nos termos do n.o 2 do artigo 3.o das instruções apro-
vadas pela Resolução n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de
1998, a pp. 8827, e seguintes;

b) Observem o prazo de remessa para fiscalização prévia de
processos relativos a contratos que produzam efeitos antes
do visto, devendo, se tal não acontecer, cessar imediatamente
a execução do contrato, sob pena de procedimento para efec-
tivação de responsabilidade financeira, nos termos dos arti-
gos 81.o, n.o 2, e 82.o, n.o 4, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.

Emolumentos — 24 900$.

Notifique-se e publique-se no Diário da República, 2.a série, e no
Jornal Oficial.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz Conselheiro, José Faustino de
Sousa (relator). — O Assessor, Fernando Flor de Lima. — O Assessor,
Carlos Bedo.

Fui presente.
O Procurador-Geral-Adjunto, Manuel Mota Botelho.

(1) N.o 1 do artigo 45.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, com
a redacção dada pela Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro.

(2) Alíneas b) e c) do n.o 2 do artigo 81.o da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto. O prazo conta-se nos termos do artigo 72.o do Código
do Procedimento Administrativo (cf. n.o 1 do artigo 3.o das instruções



100 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 2 — 3 de Janeiro de 2001

aprovadas pela Resolução n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL, publicada no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 1998, a pp. 8827
e seguintes).

(3) N.o 2 do artigo 3.o das instruções aprovadas pela Resolução
n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL.

(4) N.o 2 do artigo 82.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.
(5) N.os 2 e 3 do artigo 45.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto,

com a redacção dada pela Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro.
(6) Quer o primeiro prazo de remessa, quer o segundo prazo de

remessa, após a eventual devolução do processo pelo Tribunal.

Secção Regional da Madeira

Aviso n.o 83/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado pelo despacho do conselheiro director-geral do Tribunal de
Contas de 30 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral com
vista ao preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico
verificador principal da carreira de técnico verificador do corpo espe-
cial de fiscalização e controlo do quadro de pessoal do Serviço de
Apoio da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, apro-
vado pelo anexo III à Portaria n.o 1100/99, de 21 de Dezembro, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 295, de 21 de Dezembro
de 1999.

2 — O presente concurso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, caduca logo que se verifique
o preenchimento da vaga referida.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover abrange a execução
de funções de aplicação de métodos e processos de natureza técnica,
no âmbito das áreas de fiscalização e controlo do Serviço de Apoio
da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, traduzidas
na instrução de processos de fiscalização prévia, concomitante e suces-
siva, procedendo, designadamente, ao exame, conferência, apura-
mento e liquidação de contas sujeitas ao controlo do Tribunal e à
execução de tarefas atinentes à preparação do relatório e parecer
sobre a Conta da Região Autónoma da Madeira, podendo participar
na realização de auditorias e demais acções de controlo.

4 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública,
e particularmente da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, sendo
a remuneração correspondente ao índice e escalão da respectiva cate-
goria de técnico verificador constante do anexo I ao Decreto-Lei
n.o 440/99, de 2 de Novembro.

Àquelas acrescem ainda os incentivos específicos das Secções Regio-
nais do Tribunal de Contas criados pelo Decreto-Lei n.o 72/96, de
12 de Junho.

5 — O local de trabalho situa-se na sede do Serviço de Apoio da
Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, sita à Rua do
Esmeraldo, 24, ou ainda em qualquer local do território da Região
Autónoma da Madeira no qual se situe a entidade objecto da acti-
vidade de controlo do Tribunal de Contas. O exercício de funções
correspondentes ao lugar a preencher pode implicar longas perma-
nências fora da cidade do Funchal.

6 — A legislação aplicável a este concurso encontra-se vertida,
nomeadamente, nos diplomas seguintes: Decreto-Lei n.o 440/99, de
2 de Novembro, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações do Decreto-Lei
n.o 497/91, de 17 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, com as alterações introduzidas pelo
Decreto Regulamentar n.o 40/85, de 1 de Julho.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — o presente con-
curso, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é aberto a todos os funcionários, inde-
pendentemente do serviço ou organismo a que pertençam, que, até
ao fim do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, a que
alude o n.o 1 deste aviso, satisfaçam os requisitos gerais de admissão
ao concurso e provimento em funções públicas, bem como os requisitos
especiais legalmente exigidos para provimento do lugar a preencher,
quais sejam, os referidos, respectivamente:

Nas diversas alíneas do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

No n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de
Novembro.

8 — Apresentação das candidaturas — a admissão ao concurso
deverá ser requerida ao subdirector-geral do Serviço de Apoio da
Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, nos termos legais
previstos relativamente às comunicações aos serviços e organismos
públicos, ou, ainda, em impresso tipo a solicitar pessoalmente, ou

pelo correio, ao Serviço de Apoio da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas (NSTAGP), Rua do Esmeraldo, 24,
9000-051 Funchal. O requerimento e os documentos referidos no
n.o 8.3 deverão ser enviados para o mesmo endereço, em carta regis-
tada, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, contra recibo,
dentro do prazo referido no n.o 1 deste aviso.

8.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e serviço de emis-
são do bilhete de identidade), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias, com indicação da média final de curso;
c) Habilitações e qualificações profissionais (curso de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.2 — Os candidatos deverão ainda declarar no requerimento, em
alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais de
admissão e provimento em funções públicas exigidos pelo artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, no caso previsto na alínea a), da seguinte docu-
mentação:

a) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço,
na sua expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes
para efeitos de promoção;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde foram
exercidas as funções durante os anos referidos na alínea a),
que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas ao
funcionário;

c) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado pelos
candidatos;

d) Documentos comprovativos de acções de formação profis-
sional complementar (especializações, estágios, cursos de for-
mação, etc.), com indicação da respectiva duração em horas;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a
apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos
do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

11 — O método de selecção a utilizar no presente concurso será,
de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o, conjugado
com o artigo 22.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a avaliação curricular.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos a solicitação destes.

11.2 — O sistema de classificação final dos candidatos será expresso
numa escala de 0 a 20 valores e corresponderá à classificação obtida
na avaliação curricular.

11.3 — Os candidatos que obtenham uma classificação final inferior
a 9,5 valores serão considerados não aprovados.

11.4 — Em caso de igualdade da classificação final serão aplicáveis
os critérios de preferência, fixados nas diversas alíneas do n.o 1 do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar, para consulta, no Serviço de Apoio da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas, Rua do Esmeraldo, 24, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e os candidatos excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.o
do mesmo acervo legislativo.
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13 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Emídio Gonçalves, subdirector-
-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado Daniel Teixeira Seguro Sanches, auditor-coor-
denador, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Maria Adília Teixeira Barbeito, auditora.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Mafalda Nobre dos Reis Morbey Affonso
Spínola Santos, auditora-chefe.

Licenciado Fernando Maria Morais Fraga, auditor-chefe.

13 de Dezembro de 2000. — O Subdirector-Geral, José Emídio
Gonçalves.

3.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 1/2001 (2.a série). — Publica-se que por despacho
do juiz-auditor deste 3.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa datado
de 29 de Novembro de 2000, proferido no processo n.o 31-E/98, foi
declarado contumaz o réu Nélson Manuel Nunes Ferreira, soldado
NIP 14569496, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira,
concelho de Lisboa, nascido no dia 15 de Maio de 1978, filho de
Raul Ferreira e de Maria Rosa Alves Nunes, titular do bilhete de
identidade n.o 11485634/SIC, actualmente ausente em parte incerta,
mas com última residência conhecida na Rua de São Bento, 87, 3.o,
direito, São Bento, em Lisboa, por se encontrar incurso, neste pro-
cesso, num crime de deserção previsto e punido pelo artigo 142.o,
n.o 1, do CJM.

Esta declaração de contumácia, que caducará logo que se apresente
em juízo, acarreta para o réu os seguintes efeitos:

a) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração;

b) Proibição de obter BI, CRC, passaportes, carta de condução,
e certidões do registo civil;

c) Suspensão dos termos do processo e passagem imediata de
mandados de detenção;

d) Arresto de bens ou rendimentos.

11 de Dezembro de 2000. — O Juiz-Auditor, Francisco Henriques
das Neves. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 80/2001 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 16 de Novembro de 2000:

Licenciado Carlos Alberto Garez Gomes, a exercer funções de chefe
de divisão, em comissão de serviço — nomeado chefe de divisão,
nos termos do n.o 5 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em regime de substituição, por urgente conveniência de
serviço e por um período de seis meses, com efeitos a partir de
1 de Fevereiro de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas,
atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

14 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 11/2001. — Por despacho de 27 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Lucília Maria Vieira Gonçalves Chacoto, assistente da Uni-
dade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do

Algarve — autorizada a prorrogação do respectivo contrato por um
biénio, com efeitos a partir de 18 de Novembro de 2000.

7 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 81/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Unidade
de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos, proferido por dele-
gação de competências:

Doutora Maria João da Anunciação Franco Bebianno — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País durante o período de 13 a
17 de Dezembro de 2000.

7 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 84/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Dezembro
de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para pres-
tação de provas de agregação, no grupo/subgrupo 4, Matemática,
requerido pelo doutor Vasile Staicu:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor Luís Fernando Sanchez Rodrigues, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Agostinho Basto Gonçalves, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Helmuth Robert Malonek, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor Andrei Vasilyevich Sarycheve, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Arrigo Cellina, professor catedrático da Universi-
dade de Milano, Itália.

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 85/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Dezembro
de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para pres-
tação de provas de agregação, no grupo/subgrupo 4, Matemática,
requerido pela doutora Maria Paula Macedo Rocha Malonek:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor Eduardo Manuel Freire Marques de Sá, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor José Agostinho Basto Gonçalves, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Carlos Varelas da Rocha, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Andrei Vasilyevich Sarycheve, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Jan Willems, professor catedrático da Universidade
de Groningen, Países Baixos.

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 12/2001. — Por despacho do vice-reitor
de 22 de Novembro de 1999, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o licenciado António Carlos Lopes de Moura Portugal para
exercer funções de assistente estagiário, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a 22 de Novembro de 1999. (Isento de
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fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Faculdade de Medicina

Despacho (extracto) n.o 82/2001 (2.a série). — Por despacho
do director, Prof. Doutor João Alcindo Pereira Martins e Silva, e
mediante autorização prévia do reitor da Universidade de Lisboa de
12 de Outubro de 1999:

Raquel Mota Viegas dos Santos — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável, na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, para
exercer funções correspondentes às de estagiária da carreira de
técnico superior, com efeitos reportados a 2 de Outubro de 2000.

Antónia Augusta Pereira Ferreira — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável por igual período, na Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa, para exercer funções correspondentes às de estagiária
da carreira de técnico superior, com efeitos reportados a 4 de
Dezembro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho do director, Prof. Doutor João Alcindo Pereira Mar-
tins e Silva, e mediante autorização prévia do vice-reitor da Uni-
versidade de Lisboa de 13 de Dezembro de 1999:

Luís Carlos Gonçalo Monteiro — celebrado contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável, na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, para
exercer funções correspondentes às de estagiário da carreira de
operador de sistemas, com efeitos reportados a 4 de Dezembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 86/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, devidamente autorizado por despacho
do reitor da Universidade do Minho de 31 de Agosto de 2000, se
encontra aberto concurso para provimento do cargo de secretário
da Escola de Engenharia, do quadro de pessoal da mesma Uni-
versidade.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
o Decreto-Lei n.o 217/96, de 20 de Novembro e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

3 — Área de actuação — orientar e coordenar a actividade dos ser-
viços e superintender no seu funcionamento, nomeadamente à gestão
das secretarias e Gabinete de Informática da Escola de Engenharia;
promover, propor e acompanhar a qualificação do pessoal não
docente; elaborar estudos, pareceres e informações relativos à gestão;
preparar processo de elaboração de orçamento e assegurar o acom-
panhamento da sua execução; assegurar a gestão dos recursos próprios
da Escola no quadro da política definida pelos seus órgãos; assistir
e secretariar o conselho de gestão; promover a execução das deli-
berações dos órgãos de gestão; dirigir, no âmbito das competências
próprias o pessoal não docente; corresponder-se com serviços e enti-
dades públicas ou privadas, no âmbito da sua competência; informar
e submeter a despacho do presidente todos os assuntos relativos a
problemas de natureza técnico-administrativa, recolher, sistematizar
e divulgar a legislação e outras matérias com interesse para a actividade
da Escola.

4 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas sejam detentores da licenciatura
em Engenharia de Sistemas e Informática, reúnam cumulativamente
os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, ou se encontrem numa das situações previstas nos n.os 3
a 7 do mesmo artigo e diploma.

5 — Condições preferenciais — ser detentor de um curriculum vitae
donde se destaquem a experiência profissional em áreas directamente
relacionadas com o conteúdo do lugar de secretário, a detenção de
cursos de pós-graduação ou cursos especializados na área da sua com-
petência e possuir bons conhecimentos de línguas estrangeiras.

6 — Vencimento e regalias sociais — é o resultante da aplicação
da percentagem fixada no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Sistema da classificação final — a classificação final será
expressa numa escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética
ponderada de todos os métodos de selecção.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Prazo de validade — O concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo fixado em seis meses
a contar da publicitação da lista de classificação final.

9 — Processos de candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço a que pertence, antiguidade na categoria, na

carreira e na função pública;
Concurso a que se candidata;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão, cuja

falta ou omissão determina a exclusão do concurso.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, tendo em vista a pon-
deração dos factores referidos no n.o 7.1 do presente aviso:

Identificação;
Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional;
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b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
e considere relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — Publicitação das listas — a publicitação da lista de candidatos
admitidos será feita de acordo com o disposto nos artigos 33.o e
34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A convocatória dos candidatos admitidos para realização dos
métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

12 — A publicitação da lista de classificação final, após a homo-
logação da acta que a contém, será feita por afixação na Universidade
do Minho e remetida, por ofício registado, aos candidatos externos
a este serviço.

13 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e suple-
tivamente o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no

dia 14 de Novembro de 2000, nas instalações da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes,
conforme a acta n.o 559/2000, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor António José Marques Guimarães Rodri-
gues, presidente da Escola de Engenharia.

Vogais efectivos:

Dr. José Carlos Fonseca Henriques, director dos Serviços
Administrativos.

Dr. Luís Carlos Ferreira Fernandes, secretário do IEP.

Vogais suplentes:

Dr. Elísio Silva Maia Araújo, chefe de divisão.
Dr.a Maria da Conceição Pereira de Carvalho Morais Cal-

das, secretária do ILCH.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Dezembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Aviso n.o 87/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 28 de Julho de 2000, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para provimento na categoria constante
da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-18/00-E/I/ED(1) — assistente administrativo, da
carreira de assistente administrativo — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001 conforme despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções previstas no Decreto Regula-
mentar n.o 20/85, de 1 de Abril, nomeadamente apoio administrativo
e de secretariado à presidência da Escola de Direito e atendimento
a alunos e docentes.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo

ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
de Direito da Universidade do Minho, em Gualtar.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumrpido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, na versão republicada na íntegra em anexo à Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, escritas, de
natureza teórica, com a duração de uma hora e trinta minutos
e de duas horas, respectivamente, de acordo com o programa
de provas de conhecimentos gerais aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho de 1999, do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pro-
grama de provas de conhecimentos específicos da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, aprovado pelo des-
pacho conjunto n.o 618/99 do reitor da Universidade do Porto
e do director-geral da Administração Pública de 8 de Julho
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

As provas a que se refere a alínea a) têm carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4
de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com aviso
de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;



104 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 2 — 3 de Janeiro de 2001

Experiência profissional (com descrição das funções
desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação devi-
damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais (espe-
cializações, seminários, acções de formação) — juntar decla-
rações passadas pelas entidades promotoras das acções em
causa, das quais constem a sua designação, a indicação das
entidades que as promoveu, os períodos em que decorreram
e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2, será no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Isabel Celeste Monteiro Fonseca, assistente.
Vogais efectivos:

Maria Alice Arantes Cracel Fernandes, chefe de secção.
Carmelinda Maria Araújo Teixeira Vilaça, assistente admi-

nistrativa.

Vogais suplentes:

Dr.a Cristina Manuela Araújo Dias, assistente estagiária.
Dr.a Eva Sónia Moreira Silva, assistente estagiária.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

7 de Dezembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado dos programas de provas do concurso
para assistente administrativo

Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Prova de conhecimentos específicos

A) Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento;
2) Investidura;
3) Situações especiais (comissão de serviço, comissão de serviço

extraordinária, requisição, destacamento, permuta, substitui-
ção e transferência);

4) Cessação de funções (demissão, exoneração, rescisão do con-
trato, aposentação e morte);

5) Intervenção do Tribunal de Contas;
6) Horários e suspensão de trabalho (faltas, licenças, feriados,

equiparação a bolseiro, dispensas de serviço docente);
7) Quadros e carreiras (docente, de investigação, de informática,

técnica superior, técnica, técnico-profissional, administrativa;
operária, auxiliar técnico e pessoal dirigente);

8) Benefícios sociais (ADSE, abono de família e prestações
complementares);

9) Regime disciplinar;
10) Código do Procedimento Administrativo;
11) Estatuto da Carreira Docente Universitária.

B) Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas (sua classificação e formalidades
a observar na sua realização);

2) Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, refor-
ços, transferência de verba);

3) Despesas correntes (processamento de vencimentos, subsídios
complementares e outros abonos);

4) Contas de gerência;
5) Acumulações e incompatibilidades e limite de vencimentos.

C) Serviços académicos:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
3) Graus académicos (licenciatura, mestrado, doutoramento e

agregação);
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exames e prescrições.

D) Orgânica da Universidade:

1) Orgânica e administração das universidades;
2) Orgânica dos serviços centrais;
3) Constituição orgânica das escolas universitárias e seus esta-

belecimentos anexos.

E) Resolução de casos práticos de serviço.

Legislação e bibliografia

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro.

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

A) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
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Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 2/93, de 8 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 968/95, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 217/96, de 20 de Novembro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 28/97, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho.

B) Contabilidade pública:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Julho.

C) Serviço académicos:

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto.

D) Orgânica das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto.

Aviso n.o 88/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 15 de Setembro de 2000, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para provimento na categoria
constante da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da
mesma Universidade:

Referência FP-21/00-E/I/SAS(2) — técnico de 2.a classe, da car-
reira técnica — duas vagas.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001 conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas indicadas.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza científico-técnica
nas áreas de contabilidade e gestão, nomeadamente classificação de
documentos, em termos de contabilidade patrimonial, orçamental e
analítica, elaboração de balancetes, orçamentos e outros mapas obri-
gatórios segundo a contabilidade orçamental e patrimonial.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir bacharelato na área de Con-
tabilidade.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica e prática com a duração de duas horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

Os métodos de selecção a que se referem as alíneas a) e b) têm
carácter eliminatório.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4
de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com aviso
de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação devida-
mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;
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c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais (espe-
cializações, seminários, acções de formação) — juntar decla-
rações passadas pelas entidades promotoras das acções em
causa, das quais constem a sua designação, a indicação das
entidades que as promoveu, os períodos em que decorreram
e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2, será no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação aos estagiários, e regular-se-á pela legislação apli-
cável e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras
Técnica Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do Quadro
da Universidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 48, de 25 de Maio de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer, que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. Armando Maria da Cunha Osório Araújo,
administrador dos Serviços de Acção Social.

Vogais efectivos:

Dr.a Susana Maria Oliveira Silva, técnica superior de
2.a classe.

Dr. Fernando Lavrador Ventuzelos, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Alves Viana Rodrigues, assessora principal.
Engenheiro José Pedro Gomes Coelho Teixeira Ferreira,

técnico superior de informática de 1.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

7 de Dezembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado dos programas de provas do concurso para selec-
ção de estagiários com vista ao provimento na carreira
técnica.

Conhecimentos gerais:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das Universidades;

Estatuto disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo.

Conhecimentos específicos:

Gestão financeira e patrimonial;
Fontes de financiamento das universidades;
Regime de realização das despesas públicas (aquisição de bens

e serviços e empreitadas de obras públicas);
Contabilidade pública, geral e analítica;
Análise financeira;
Auditoria e fiscalidade;
Estatística;
Regime jurídico da função pública.

Legislação e bibliografia:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro;
Decreto n.o 27 327, de 15 de Dezembro de 1936;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 459/82, de 26 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 64/94, de 28 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio;
Decreto-Lei n.o 191/95, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 78/96, de 20 de Junho;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro (autonomia uni-

versitária);
Decreto-Lei n.o 31/98, de 11 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 55/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Resolução n.o 7/98/MAI./19-1.aS/PL, de 26 de Junho;
Resolução n.o 2/92, de 14 de Outubro;
Resolução n.o 68/2000 do Senado da UM (Diário da República,

2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2000;
Despacho n.o 9526/97 (2.a série), de 21 de Outubro;
Despacho n.o 11 640-D/97 (2.a série), de 24 de Novembro;
Despacho Normativo n.o 25/2000 (Diário da República, 1.a série-B,

n.o 119, de 23 de Maio de 2000);
Instrução n.o 2/97 (2.a série), de 3 de Março;
Portaria n.o 671/2000 (2.a série), de 17 de Abril;
Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setembro;
Beniton López, Bernardino, Manual de Contabilidade Pública,

Pirámide, S. A, Madrid, 1995;
Caiado, António C. Pires, e Ana Calado Pinto, Manual do Plano

Oficial de Contabilidade Pública, Vislis Editora, Lisboa, 1997;
Batista da Costa, Carlos, Auditoria Financeira, Rei dos Livros,

6.a ed., Lisboa, 1998;
Carvalho, João Baptista da Costa, Vicente Pina Martinez, e Lour-

des Pradas, Temas de Contabilidade Pública, Rei dos Livros,
Lisboa, 1999.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 83/2001 (2.a série). — Tendo em consideração o
quadro de professores catedráticos e associados do Instituto de
Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova de Lisboa, apro-
vado pela Portaria n.o 609/89, de 3 de Agosto, e a afectação dos
referidos lugares constante no despacho R/SAc/32/95, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 12 de Setembro de 1995,
determino, por delegação de competências, sob proposta daquele Ins-
tituto, que seja a seguinte a afectação de um desses lugares:

Grupo Professor
catedrático

Número
de

lugares

Parasitologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Vago.

5 de Dezembro de 2000. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 84/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa de 28 de Novembro de 2000, pro-
ferido por delegação de competências:

Licenciada Maria de Lurdes de Aquino da Costa Lourenço, assistente
admnistrativa especialista, de nomeação definitiva, do quadro pro-
visório da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — reclassi-
ficada para a categoria de técnica superior de 2.a classe, nos termos
dos n.os 7 e 15 do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
sendo provida em lugar automaticamente aditado ao quadro, con-
forme dispõe o n.o 2 do artigo 15.o do supracitado decreto-lei,
considerando-se exonerada do anterior lugar com efeitos à data
da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 85/2001 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 6 de Dezembro de 2000 do director (proferido por delegação de
competências), a equiparação a bolseiro, no País, ao Doutor José
António Pereira Tenedório, professor auxiliar desta Faculdade,
durante o período compreendido entre 14 e 18 de Dezembro de 2000.

6 de Dezembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 86/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Mestra Susana Margarida Munch Miranda, assistente convidada a
20 % da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — celebrado
contrato administrativo de provimento, como assistente convidada
a 30 % da mesma Faculdade, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 1 de Outubro de 2000, considerando-se rescindido o
anterior contrato. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 87/2001 (2.a série). — Autorizado, por despacho
do reitor da Universidade Nova de Lisboa de 28 de Novembro de
2000, o contrato administrativo de provimento como professor auxiliar,
com efeitos a partir de 17 de Outubro de 2000, do Doutor Her-
menegildo Ferreira Borges, assistente convidado desta Faculdade, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato.

6 de Dezembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 88/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Licenciada Maria Bravo Gil — celebrado contrato administrativo de
provimento, como leitora a 50 %, por urgente conveniência de ser-
viço, a partir de 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 89/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa de 22 de Novembro de 2000, pro-
ferido por delegação de competências:

Sílvia Maria Veladas Missas e Vera Isabel Pires dos Santos — auto-
rizada a prorrogação dos contratos a termo certo como colabo-
radoras desta Faculdade, nos termos do n.o 5 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 89/2001 (2.a série). — Por meus despachos das seguin-
tes datas proferidos por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

De 16 de Novembro de 2000:

Doutor Amadeu Leão Santos Rodrigues, professor associado agre-
gado — no período de 22 a 27 de Novembro de 2000.

Doutora Zenaide Carvalho Gonçalves da Silva, professora auxi-
liar — no período de 5 a 12 de Dezembro de 2000.

Doutor Pedro Manuel Brito da Silva Correia, professor catedrático
convidado — no período de 11 a 15 de Dezembro de 2000.

Doutora Maria Teresa Nunes Mangas Catarino, professora auxi-
liar — no período de 30 de Novembro a 10 de Dezembro de 2000.

De 20 de Novembro de 2000:

Doutor Luís Manuel Camarinha de Matos, professor associado — no
período de 2 a 12 de Dezembro de 2000.

Doutor Rogério Salema de Araújo Puga Leal, professor auxiliar — no
período de 18 a 22 de Novembro de 2000.

Doutor João Baptista da Silva Araújo Júnior, professor auxiliar — no
período de 9 a 13 de Dezembro de 2000.

De 27 de Novembro de 2000:

Doutor Hermínio Duarte Ramos, professor catedrático — no período
de 10 a 15 de Dezembro de 2000.

Doutora Beatriz Fonseca Ferreira Lopes Marques, professora asso-
ciada — no período de 20 de Novembro a 22 de Dezembro de
2000.

Doutora Maria Helena Figueiredo Godinho, professora auxiliar — no
período de 28 de Novembro a 1 de Dezembro de 2000.

Licenciado João Manuel dos Santos Lourenço, assistente — no
período de 28 de Novembro a 3 de Dezembro de 2000.

Licenciado José António Barata de Oliveira, assistente — no período
de 26 de Novembro a 9 de Dezembro de 2000.

Licenciado Vítor Manuel Alves Duarte, assistente — no período de
28 de Novembro a 3 de Dezembro de 2000.

29 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Rectificação n.o 10/2001. — Por terem sido publicadas com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro
de 2000, as equiparações a bolseiro fora do País aos docentes da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa,
de novo se publicam:

«Por meu despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido por sub-
delegação de competências:

Doutora Isabel Maria de Figueiredo Ligeiro da Fonseca Santos Silva,
professora auxiliar — no período de 20 de Novembro a 3 de Dezem-
bro de 2000.

Doutor Vítor Hugo Bento Dias Fernandes, professor auxiliar — no
período de 1 a 12 de Novembro de 2000.

Doutora Zenaide Carvalho Gonçalves da Silva, professora auxi-
liar — no período de 14 a 20 de Outubro de 2000.

Licenciado António Manuel Dias Domingos, assistente — no período
de 4 a 8 de Novembro de 2000.

Licenciada Maria do Céu Cerqueira Soares, assistente — no período
de 1 a 30 de Novembro de 2000.»

30 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 90/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria da Glória Rodrigues Matos, auxiliar de manutenção da Facul-
dade de Medicina desta Universidade — reclassificada, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar téc-
nica da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 91/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria José Bessa Moreira, auxiliar de manutenção da Faculdade de
Medicina desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 92/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Fernanda da Conceição Ribeiro Pereira Rosino, auxiliar de manu-
tenção da Faculdade de Medicina desta Universidade — reclassi-
ficada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
como auxiliar técnica da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 93/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Isilda Branca Manso Rodrigues, auxiliar de manutenção da Faculdade
de Medicina desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 94/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Adelaide Pimenta, auxiliar de manutenção da Faculdade de
Medicina desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 95/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Adelina da Veiga, auxiliar de manutenção da Faculdade de
Medicina desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica da

mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 96/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Benvinda Veiga Teixeira, auxiliar de manutenção da Faculdade
de Medicina desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 97/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria da Conceição Magalhães, auxiliar de manutenção da Faculdade
de Medicina desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 98/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Emília Rosa Teixeira, auxiliar de manutenção da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 99/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Cristina Maria Coelho Pereira da Fonseca, auxiliar de manutenção
da Faculdade de Medicina desta Universidade — reclassificada, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar
técnica da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 100/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Rosa Martins Dias Ramos, auxiliar de manutenção da Facul-
dade de Medicina desta Universidade — reclassificada, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar téc-
nica da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 101/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Ana da Conceição Ferreira Martins, auxiliar de manutenção da Facul-
dade de Medicina desta Universidade — reclassificada, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar téc-
nica da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
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data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 102/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Rosa do Carmo Gonçalves, auxiliar de manutenção da Facul-
dade de Medicina desta Universidade — reclassificada, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar téc-
nica da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 103/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Horácio Leite, fotocopista da Faculdade de Economia desta Uni-
versidade — reclassificado, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, como impressor de artes gráficas da mesma
Faculdade com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 104/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Ana Paula Pereira Coelho — renovado o contrato de trabalho a termo
certo como técnica profissional de 2.a classe da Faculdade de Medi-
cina Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de 20 de
Dezembro de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 105/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Armindo Leal Dias, guarda-nocturno da Faculdade de Ciências desta
Universidade — reclassificado ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, como telefonista da mesma Faculdade com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece do visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 106/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Susana Cristina Coelho Costa — renovado o contrato de trabalho a
termo certo como técnica profissional de 2.a classe da Faculdade
de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de
20 de Dezembro de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 107/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Conceição Pinto Serra Loureiro — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo como auxiliar técnica da Faculdade de Medicina
Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de 17 de Novem-
bro de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 108/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Isabel Cristina da Cunha Freitas — prorrogado o contrato
como assistente, além do quadro, da Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos a partir
de 10 de Novembro de 2000 e até à realização das provas de dou-
toramento. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 109/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Gisela Maria Ló Ferreira Araújo dos Santos — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como técnica profissional de 2.a classe
da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos
a partir de 25 de Janeiro de 2001 e pelo período de um ano. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 110/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Fernanda Elisabete Pinto Costa Leite — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo como auxiliar técnica da Faculdade de Medicina
Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de 3 de Janeiro
de 2001 e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 111/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Isabel Maria Jesus Costa Reis Teixeira — renovado o contrato de
trabalho a termo certo como auxiliar de acção educativa da Facul-
dade de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2001 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 112/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Sónia Maria da Silva Seixas Amaro — renovado o contrato de trabalho
a termo certo como secretária-recepcionista da Faculdade de Medi-
cina Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de 19 de
Janeiro de 2001 e pelo período de um ano. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 113/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Marta Isabel de Oliveira Várzeas Seabra Pereira — prorro-
gado o contrato como assistente, além do quadro, da Faculdade
de Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Janeiro
de 2000 e até 14 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Faculdade de Medicina

Aviso n.o 90/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso geral
para técnico superior principal. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
da presente data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para provimento do lugar a
seguir discriminado, da carreira técnica superior, constante do quadro
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000:

1.1 — Técnico superior principal — um lugar.
2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-

vimento do lugar existente, esgotando-se com o seu preenchimento.
3 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de inves-

tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cien-
tífico-técnicos na área de apoio ao ensino e à investigação científica.

4 — Local de trabalho — na Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, Alameda do Professor Hernâni Monteiro, 4200-319
Porto.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento — o correspondente aos escalões estabelecidos na
estrutura remuneratória prevista para as carreiras e categorias da
Administração Pública, de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

7 — Condições de trabalho e regalias sociais — são as generica-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — ser funcionário e possuir a categoria

imediatamente inferior à do lugar a que se candidata na estrutura
da respectiva carreira, desde que tenha, pelo menos, três anos de
serviço na categoria classificados de Bom.

9 — Métodos de selecção — utilizar-se-á o método de avaliação cur-
ricular, que poderá ser complementado por entrevista profissional
de selecção, caso o júri o entenda.

9.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Trabalhos publicados ou apresentados;
e) Funções de apoio à investigação e ao ensino;
f) Classificação de serviço.

9.1.1 — Na formação profissional apenas serão consideradas as
acções de formação com interesse para as funções a exercer e que
sejam devidamente comprovadas.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Cultura geral;
b) Experiência profissional diversificada;
c) Experiência profissional aprofundada;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais;
e) Gosto pelo trabalho de grupo;
f) Preocupação pela valorização e actualização profissional;
g) Participação na discussão dos problemas;
h) Sentido crítico e inovador;
i) Motivação e interesses.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto e entregue pessoalmente na secre-
taria da Faculdade, sita à Alameda do Professor Hernâni Monteiro,
4200-319 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade bem como o serviço de identificação que o emitiu),
situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos e outras acções de for-

mação);
d) Lugar a que se candidata;
e) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza

do vínculo e classificação de serviço reportada aos anos de
serviço exigidos como requisito de admissão ao concurso;

f) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a categoria que aquele detém e a natureza
do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
anos de serviço exigidos como requisito especial de admissão
ao concurso.

10.4 — Os candidatos que sejam funcionários da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas b) a d) do n.o 10.3 do
presente aviso, desde que os mesmos constem dos respectivos pro-
cessos individuais.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir ao candidato, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas relativas ao presente concurso serão afixadas, quando

for caso disso, na secretaria desta Faculdade, sita à Alameda do Pro-
fessor Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas suas
faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor Alexandre Alberto Guerra Sousa Pinto,
professor catedrático.

Vogais efectivos:

1.o Doutor Alberto Augusto Oliveira Pinto Hespanhol, pro-
fessor associado convidado a 30 %.

2.o Doutora Maria Luciana Gomes Domingues Couto Car-
valho, professora auxiliar convidada a 30 %.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Manuel Gaspar de Pinho Sobral Torres,
secretário da Faculdade.

2.o Licenciado Fernando José Oliveira Lopes, assessor.

6 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
M. Miranda Magalhães.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 91/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, por despacho de 10 de Novembro de 2000 do
presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para a admissão de três motoristas de transportes colectivos da carreira
de pessoal auxiliar, área de condução e manutenção de viaturas, em
regime de contrato administrativo de provimento ou comissão de ser-
viço extraordinária, para o Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87, de 6 de Agosto, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 49/99, de 11 de Junho.

4 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é generi-
camente o especificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública, reunindo
as condições expressas nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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b) Satisfazer aos requisitos gerais previstos no artigo 29.o do
diploma legal referido na alínea antecedente;

c) Possuir a escolaridade obrigatória e carta de condução
adequada.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos. A prova de
conhecimentos é escrita, de natureza teórica, com a duração de duas
horas, tendo por base o programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

7.2.2 — A documentação base essencial para a realização da prova
de conhecimentos consta do presente aviso.

7.2.3 — A não comparência à prova de conhecimentos determina
a exclusão do candidato.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da média aritmética ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Avenida
de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia da carta de condução;
c) Documento comprovativo das acções de formação frequen-

tadas;
d) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço a que pertence, da qual conste de forma ine-
quívoca a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Currículo profissional detalhado e actualizado;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e às suas unidades orgânicas estão dispensados de apresentar
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Professor-coordenador José Figueiredo Martinho,
vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Professora-adjunta Arminda da Conceição dos Santos
Guerra e Lopes, subdirectora da Escola Superior de Tec-
nologia do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Licenciada Ana Cristina Pereira Reis de Matos Romão-
zinho, técnica superior de 1.a classe do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Nuno Silva Martins, chefe de repartição do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

José Alfredo Ribeiro Teixeira, chefe da repartição da Escola
Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco.

Legislação aconselhável

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos esta-
belecimentos de ensino superior politécnico.

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico.

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco.

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação

de serviço.
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho — reestruturação das car-

reiras técnica superior e técnica — artigo 5.o
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de car-

reiras na Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em maté-

ria de emprego público.
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,

de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica do

emprego público.
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Proce-

dimento Administrativo (CPA).
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA.
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro.
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de

custo.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação

de carreiras na Administração Pública.
Lei n.o 44/99, de 11 de Julho — altera o Decreto-Lei n.o 404-A/98,

de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na função pública.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, artigo 42.o — altera o

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

7 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.
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VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


